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MINISTERIO DA FAZENDA ( ((C AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10283.902749/2014-21

ACORDAO 1402-007.267 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 28 de margco de 2025

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE MICROSOFT MOBILE TECNOLOGIA LTDA.

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 2007

ADESAO AO DTE. NAO INTIMAGCAO DA CONTRIBUINTE NO DOMICILIO
TRIBUTARIO ESCOLHIDO. TEMPESTIVIDADE DA MANIFESTACAO DE
INCONFORMIDADE.

Optando a contribuinte pelo Domicilio Tributario Eletronico-DTE, as
intimagdes de todos os atos administrativos deveriam ter sido realizadas
também no seu DTE, conforme inteligéncia do artigo 23 do Decreto n?
70.235/1972, artigo 49, incisos | e Il, §§ 12 e 29, da Portaria SRF n?
259/2006 c/c artigo 49, § 39, da Portaria MF n2 527/2010, vez que
expressamente aderiu ao DTE e concordou com normas, condi¢des de
utilizacdo e manutencdo de seu endereco eletrénico instituidas pela
propria RFB.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, na forma do artigo 19,
da Lei n? 14.689, de 20/09/2023 e artigo 25, § 92, do PAF (Decreto n2 70.235 de 1972), dar
provimento parcial ao recurso voluntario para reconhecer a tempestividade da manifestacdo de
inconformidade apresentada pela contribuinte perante o Orgdo Julgador de 12 Instancia,
determinando a devolucdo dos autos a DRJ para analise das questdes de mérito suscitadas,
vencidos a Relatora e os Conselheiros Alexandre labrudi Catunda e Ricardo Piza Di Giovanni que
negavam provimento. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Alessandro Bruno
Macédo Pinto.
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			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Ano-calendário: 2007
			 
				 ADESÃO AO DTE. NÃO INTIMAÇÃO DA CONTRIBUINTE NO DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO ESCOLHIDO. TEMPESTIVIDADE DA MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE.
				 Optando a contribuinte pelo Domicílio Tributário Eletrônico-DTE, as intimações de todos os atos administrativos deveriam ter sido realizadas também no seu DTE, conforme inteligência do artigo 23 do Decreto nº 70.235/1972, artigo 4º, incisos I e II, §§ 1º e 2º, da Portaria SRF nº 259/2006 c/c artigo 4º, § 3º, da Portaria MF nº 527/2010, vez que expressamente aderiu ao DTE e concordou com normas, condições de utilização e manutenção de seu endereço eletrônico instituídas pela própria RFB.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, na forma do artigo 1º, da Lei nº 14.689, de 20/09/2023 e artigo 25, § 9º, do PAF (Decreto nº 70.235 de 1972), dar provimento parcial ao recurso voluntário para reconhecer a tempestividade da manifestação de inconformidade apresentada pela contribuinte perante o Órgão Julgador de 1ª Instância, determinando a devolução dos autos à DRJ para análise das questões de mérito suscitadas, vencidos a Relatora e os Conselheiros Alexandre Iabrudi Catunda e Ricardo Piza Di Giovanni que negavam provimento. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Alessandro Bruno Macêdo Pinto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Alessandro Bruno Macêdo Pinto – Redator designado
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Paulo Mateus Ciccone – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Alexandre Iabrudi, Catunda, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonca, Rafael Zedral, Ricardo Piza Di Giovanni, Alessandro Bruno Macêdo Pinto, Paulo Mateus Ciccone (Presidente)
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto em desfavor do Acórdão nº 12-91.616 - 6ª Turma da DRJ/RJ1, que não conheceu a Manifestação de Inconformidade, ante sua intempestividade.
		 Por bem relatar os fatos, adoto o relatório do acórdão de piso:
		 Trata o presente processo do PER/DCOMP nº 00488.05376.310512.1.7.03-9964 (fls. 27/36), no qual a interessada busca compensar os débitos nele declarados com crédito de saldo negativo de CSLL, no valor de R$ 1.875.670,01, relativo ao ano calendário de 2007 (fl. 28).
		 O pedido do contribuinte foi analisado pela DRF/MANAUS/AM, em 09/03/2015, que proferiu o despacho decisório nº de rastreamento 098608835 (fl. 26), do qual foi cientificado em 18/03/2015 (fl. 44), que decidiu HOMOLOGAR PARCIALMENTE a compensação declarada no PER/DCOMP, por conta da comprovação parcial das estimativas pagas e do imposto retido na fonte, conforme demonstrativos que reproduzo adiante:
		 //
		 //
		 Inconformado com a decisão o contribuinte apresentou, em 08/05/2015, a manifestação de inconformidade de fls. 46/68, instruída com os documentos de fls.
		 69/84, pleiteando sua reforma resumidamente pelas seguintes razões:
		 - de início, suscita a presente preliminar de tempestividade da Manifestação de Inconformidade em observância ao disposto no Ato Declaratório Normativo COSIT n° 15/96 e no Decreto n° 7.574/2011; artigo 56, parágrafo 2°;
		 - neste sentido defende que segundo a administração teria tomado ciência do Despacho Decisório em 18 de março de 2015, quando teria recebido o Aviso de Recebimento dos Correios (AR), mas que efetivamente só tomou ciência do mesmo em 28 de abril de 2015, razão pela qual sua manifestação de inconformidade seria tempestiva;
		 - que em 25 de março de 2014 manifestou sua opção pelo Domicílio Tributário Eletrônico — DTE, como faz prova o Termo de Opção por Domicílio Tributário Eletrônico, autorizando, a partir daquela data, a Administração Tributária a enviar mensagens de comunicações de atos oficiais para a Caixa Postal eletrônica disponibilizada no Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte (e-CAC), nº endereço http://www,receita, fazenda.gov.br, a qual será considerada meu domicílio tributário eletrônico;
		 - em razão disso, monitora a sua Caixa Postal eletrônica também regularmente a fim de verificar o recebimento de eventuais mensagens de comunicações de atos oficiais por parte da Receita Federal;
		 - que em 23 de abril de 2015, constatou o apontamento de dois débitos como pendências em seu conta corrente, listados no Relatório de Situação Fiscal obtido pela empresa junto ao Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte - e-CAC: o primeiro relativo ao processo 10283.000089/2005-51 (já baixado) e o segundo relativo ao processo 10283.902873/2014-97, que diz respeito ao presente caso;
		 - que buscou verificar em seus registros internos e no DTE a que se referiria o processo 10283.902873/2014-97, mas que não teve êxito;
		 - diante da impossibilidade de obter qualquer informação junto e-CAC que pudesse esclarecer efetivamente o que estava ocorrendo foi obrigada, então, em 28 de abril de 2015, a comparecer pessoalmente junto à Delegacia da Receita Federal de Manaus (DRF/MNS), onde foi informada que o Processo Administrativo n° 10283.902873/201497 estaria vinculado ao processo de crédito n° 10283.902749/2014-21, nos autos do qual teria sido proferido Despacho Decisório reconhecendo parcialmente o direito creditório pleiteado, no qual para sua surpresa, segundo a informação prestada pela Administração Pública, de acordo com o seu sistema, a empresa teria tomado ciência em 18 de março de 2015, via AR. recebido por uma senhora de prenome Núbia..;
		 - que não lhe foi fornecida nesta ocasião cópia do AR para que pudesse diligenciar junto aos Correios, que somente lhe foi fornecida em 04 de maio de 2015; - quanto à cópia dos Processos Administrativos n°s 10283.902873/2014-97 e 10283.902749/2014-21, foi informada que eram do tipo Virtual, de modo que, por essa razão, não havia documentos a eles vinculados e, por consequência, não havia meios de disponibilizar cópia alguma;
		 - que somente em 30 de abril de 2015 lhe disponibilizada cópia do Processo Administrativo n° 10010.033005/1114-76, além de ser prestada a informação que a cópia do Processo Administrativo n° 10283.902749/2014-21 já poderia ser obtida - como de fato foi junto ao e-CAC; - que não há no seu quadro de empregados ou de empresas terceirizadas que lhe prestam serviços, nenhuma senhora de prenome Núbia que pudesse ter recebido a referida intimação, como comprova a anexa Declaração firmada pela REQUERENTE;
		 - a senhora Núbia (NÚBIA DE CASTRO FERNANDES) que integra o quadro de empregados da REQUERENTE está alocada na área de produção (cargo: operador de reparo) e, além disso, o número de seu documento de identidade — n° 16747216 — não coincide com aquele da pessoa que teria assinado o AR - n° 1126501 AM;
		 - existe outra colaboradora da Requerente com o nome Núbia, contudo, nesse caso, não como prenome (MARIA NÚBIA DOS SANTOS), igualmente alocada na produção (cargo: operador de produção III) e, também nesse caso a numeração do documento de identidade — n° 09358285 — não coincide com a numeração daquele da pessoa que teria assinado o AR — n° 1126501 AM;
		 - na questão particular envolvendo a ciência do Despacho Decisório cita doutrina e jurisprudência;
		 Por sua vez, a 6ª Turma da DRJ/RJ1 não conheceu da manifestação de inconformidade, cuja decisão restou assim ementada:- diante de todas as circunstâncias fáticas demonstradas, sustenta ter evidenciado sérias dúvidas acerca de sua efetiva e regular intimação, requer que seja considerada tempestiva a presente Manifestação de Inconformidade, considerando-se o dia 28 de abril de 2015 a data da efetiva e regular intimação;
		 - no mérito sustenta em relação à CSLL retida na fonte que efetivamente suportou tais retenções, como faz prova o Comprovante Anual de Retenção de CSLL, Cofins e PIS/Pasep (Lei n° 10.833, de 2003, art. 30) Ano-Calendário 2007, fornecido pela NOKIA SOLUTIONS AND NETWORKS DO BRASIL TELECOMUNICAÇÕES LTDA. (CNPJ 01.108.177/0034-37);
		 - também quanto ao mérito, ao se referir aos pagamentos de estimativas efetuados sem o pagamento da multa de mora, explica que assim procedeu porquanto a multa de mora nestes casos encontra-se com a exigibilidade suspensa por força de ordem judicial emanada nos autos do Mandado de Segurança n° 2009.32.00.000020-5 - controlado no Processo Administrativo n° 10283.00019/2009-27;
		 - elucida ainda que impetrou o Mandado de Segurança n° 2009.32.00.000020-5 a fim de que fosse reconhecido o seu direito a recolher valores relativos a IRPJ e CSLL, após o vencimento, sem o acréscimo da multa de mora, somente com os juros, pelo fato de tê-los realizado ao abrigo da denúncia espontânea, nos termos do artigo 138 do Código Tributário Nacional, abrangendo aquelas parcelas não confirmadas pelo r. Despacho Decisório: maio/2007 (R$ 3.076.288,86); setembro/2007 (R$ 1.715.209,63); outubro/2007 (R$ 1.021.242,66) e novembro/2007 (R$ 2.178.752,10);
		 - nesta toada destaca que teve concedida a liminar nos termos em que foi pleiteada, para o fim de suspender a exigibilidade do crédito tributário decorrente da multa de mora supostamente devida, bem como para que o Impetrado faça contar em seu sistema de dados que a exigibilidade se encontra suspensa, que foi confirmada por Sentença, em face da qual foi interposta Apelação por parte da Fazenda Nacional, que ainda encontra-se pendente de julgamento pelo Tribunal Regional Federal da 1a Região;
		 - enfatiza não remanescer dúvida quanto ao esvaziamento do motivo que fundamentou a glosa das estimativas, levando em conta que: i) que dentre as competências abrangidas pela referida ação judicial estão aquelas não confirmadas pelo r. Despacho Decisório, ii) que as multas relativas ao pagamento dessas competências em atraso são inexigíveis por força da medida emanada do Mandado de Segurança n° 2009.32.00.000020-5 — que se encontra em pleno vigor -, e iii)que o único fundamento para o r. Despacho não confirmar os pagamentos em questão e, assim, deixar de reconhecer a quitação integral de tais débitos, foi a ausência do pagamento da respectiva multa de mora.
		 - finaliza requerendo o deferimento integral de seu pedido.
		 Juntei aos autos o documento de fl. 95”
		 Por sua vez, a 6ª Turma da DRJ/RJ1 não conheceu da manifestação de inconformidade, cuja decisão restou assim ementada:
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
		 Ano-calendário: 2007 
		 INEXISTÊNCIA DE ORDEM DE PREFERÊNCIA ENTRE AS FORMAS DE INTIMAÇÃO.
		 O art. 23, § 3º, do Decreto nº 70.235, de 1972, prevê que não há ordem de preferência entre as formas de intimação pessoal, por via postal ou por meio eletrônico. Desta forma, feita a intimação, por via postal, com aviso de recebimento, na sede da empresa, no endereço indicado no cadastro nacional de pessoa jurídica, há que se considerar a empresa efetivamente intimada na data de recebimento do documento.
		 MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE INTEMPESTIVA 
		 Não se conhece da manifestação de inconformidade apresentada após o prazo de trinta dias, contados da ciência, por não instaurar a fase litigiosa do procedimento.
		 Manifestação de Inconformidade 
		 Não Conhecida Outros Valores Controlados
		 Discordando da decisão, a Recorrente apresentou recurso voluntário alegando o seguinteꓽ
		 II.2.2 – DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO QUE NÃO CONHECEU DA MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE E DAS RAZÕES IMEDIATAS PARA SUA REFORMA 
		 O r. Acórdão recorrido não conheceu da Manifestação de Inconformidade por julgá-la intempestiva basicamente sob os seguintes fundamentos jurídicos, veja-se:
		 /
		 Como se vê, o r. Acórdão recorrido não conheceu da Manifestação de Inconformidade por duas razões: (i) inexiste ordem de preferência entre as formas de intimação do contribuinte, portanto, a via postal adotada no caso é legítima para tal fim e, neste caso,(ii) basta que haja prova do recebimento no domicílio tributário 
		 eleito pelo sujeito passivo, o que teria ocorrido no caso, segundo o Acórdão recorrido, inclusive com “a assinatura e matrícula do carteiro”.
		 Tal entendimento, contudo, não merece prevalecer, em síntese, porque, primeiro, a Recorrente jamais suscitou ordem de preferência nas formas de intimação previstas no §3º do art. 23 do Decreto nº 70.235/72, na verdade, a Recorrente simplesmente demonstrou que não recebeu qualquer intimação relativa ao presente processo, inclusive via e-cac, mesmo após a sua opção pelo DTE.
		 Em segundo lugar, porque a Recorrente jamais recebeu o tal AR em seu domicílio tributário, ainda que conste no tal documento “a assinatura e matrícula do carteiro”.
		 A Recorrente demonstrou por meio de provas e argumentos robustos que na verdade não recebeu o tal AR e que aquele AR que consta nos autos não traz consigo qualquer indicação de que é originário do presente processo, e mais, que foi instruído com a cópia do Despacho Decisório para ciência inequívoca da Recorrente.
		 No entanto, o r. Acórdão recorrido, não analisou essas provas e argumentos, ou, se analisou, não se manifestou de forma fundamentada explicitando o motivo pelo qual tais provas e argumentos não deveriam prevalecer. Em rigor, o r. Acórdão recorrido consignou, de forma absolutamente genérica e imotivada, que “devem ser afastadas as seguintes alegações de defesa: falta de correspondência do nome indicado no AR recebido com o nome de suas funcionárias; a inexistência de funcionárias com o nome indicado e a divergência quanto ao número da carteira de identidade”.
		 Registre-se que o caso dos autos não se enquadra naqueles casos típicos em que o sujeito passivo sustenta que a pessoa que recebeu/assinou o AR no endereço de seu domicílio tributário não tinha autorização para recebê-lo em nome da empresa.
		 O que se pretende aqui demonstrar é justamente que o presente caso foge desse tema típico, usual.
		 O que se pretende aqui demonstrar é que a Recorrente não recebeu efetivamente o tal AR ou tomou conhecimento do Despacho Decisório na data alegada pelo Fisco.
		 Por isso, mais razão ainda havia para o r. Acórdão recorrido examinar todas as provas e enfrentar todos os argumentos lançados pela Recorrente em sua Manifestação de Inconformidade e, se fosse o caso de rejeitá-los, fazê-lo, porém, de forma fundamentada.
		 O Código de Processo Civil atualmente em vigor, em seu art. 489, §1º, IV, é expresso ao não considerar fundamentada qualquer decisão “que não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador”.
		 Por essa razão que o Superior Tribunal de Justiça assim decidiu, já à luz da nova legislação processual: (...)
		 Como se vê, o STJ entendeu que a decisão vergastada não estaria adequadamente fundamentada porque, sob a alegação de que o julgador não estaria obrigado a rebater todas as alegações da impugnante, deixou de enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo, os quais, ao menos em tese, seriam capazes de infirmar a conclusão adotada pelo julgador, indo de encontro ao comando do novo Diploma Processual.
		 A doutrina não discrepa deste entendimento quanto ao art. 489, §1º, IV, do Código de Processo Civil de 2015, segundo a qual, “pela regra estatuída no texto normativo ora comentado, o juiz deverá pronunciar-se sobre todos os pontos levantados pelas partes, que sejam capazes de alterar a conclusão adotada na decisão”14 .
		 O julgado e a doutrina supracitados se amoldam à situação dos presentes autos, uma vez que o i. Relator simplesmente deixou efetivamente de analisar todas as questões trazidas pela Recorrente, notadamente as provas trazidas pela Recorrente no sentido de que não recebeu efetivamente o tal AR, que aquele AR que consta nos autos não traz consigo qualquer indicação de que é originário do presente processo, e mais, que foi instruído com a cópia do Despacho Decisório para ciência inequívoca da Recorrente na data alegada pelo Fisco.
		 No caso dos autos, o i. Relator deveria necessariamente haver analisado todos os fundamentos e os respectivos documentos apresentados pela Recorrente, pronunciando-se em relação a eles de forma fundamentada, sob pena de ausência de fundamentação adequada, nos termos do art. 489, §1º, IV, do Código de Processo Civil atualmente em vigor, e de caracterizar verdadeira arbitrariedade.
		 Em rigor, o r. Acórdão recorrido não atende ao comando não só do art. 489, §1º, IV, do Código de Processo Civil atualmente em vigor, mas também das normas que regulam o Processo Administrativo e que exigem a fundamentação das decisões — tais como os arts. 50 da Lei nº 9.784/9915 e 31 do Decreto nº 70.235/7216 — a fim de proporcionar ao contribuinte o direito constitucional à ampla defesa e ao contraditório, expressamente consagrado no inciso LV do art. 5º da Constituição Federal17 e no art. 2º da referida Lei nº 9.784/9918 .
		 Nada obstante à flagrante violação ao art. 489, §1º, IV, do Código de Processo Civil atualmente em vigor, a negativa de análise das provas produzidas pela Recorrente já seria considerada uma nulidade passível de anulação julgamento, antes mesmo do Novo Código de Processo Civil. Nesse sentido é a jurisprudência do STJ: (...)
		 Ademais, como é cediço, o processo administrativo é governado pelo Princípio da Verdade Material, que decorre do Princípio da Moralidade Administrativa (CF, art. 37), que impede a Administração Tributária, no caso de processo de compensação, deixar de esgotar a busca da verdade dos fatos a ponto de deixar de restituir tributo pago indevidamente, sob pena de admitir o enriquecimento sem causa da União.
		 Ou seja, mesmo no processo de compensação, no qual cabe ao particular comprovar o seu direito creditório, não cessa a obrigação do Fisco de buscar a realidade dos fatos.
		 No processo de compensação há na verdade uma atuação conjugada do Fisco e do particular para verificar a liquidez e certeza do direito creditório declarado. O ato provocativo é do contribuinte, que afirma o seu direito creditório, devendo comprová-lo quando instado pela Autoridade Administrativa. Por outro lado, cabe ao Fisco, nessa atuação conjugada, verdadeira obrigação de (i) homologar a compensação declarada ou, (ii) após analisar os argumentos e documentos apresentados pelo particular, apresentar fundamentos específicos e claros capazes de afastar a presunção de solidez do direito creditório reclamado.
		 Sobre o limite entre o dever de investigação do Fisco e o de colaboração do contribuinte, vale trazer à colação a ilustrativa lição de Alberto Xavier, no sentido de que: “A força de tais princípios é tanta que o dever de investigação do Fisco só cessa na medida e a partir do limite em que o seu exercício se tornou impossível, em virtude do não exercício ou do exercício deficiente do dever de colaboração do particular.” Quanto ao dever de colaboração por parte do contribuinte, ficam evidenciados nas provas que instruíram a Manifestação de Inconformidade, produzidas dentro do que estava ao alcance da Recorrente.
		 Na verdade, a Recorrente se deparou diante de verdadeira “prova diabólica”, que consiste naquela prova “cuja produção é considerada impossível ou muito difícil”.
		 Trata-se de expressão que se encontra na doutrina para fazer referência àqueles casos em prova da veracidade da alegação a respeito de um fato é extremamente difícil”. É o caso dos autos, em que a Recorrente precisa provar que não recebeu o tal AR e, por isso, não tomou ciência do Despacho Decisório na data alegada pelo Fisco.
		 Vale destacar que esse Egrégio Tribunal reconhece a existência da prova diabólica, como se pode verificar a partir do Acórdão que segue, assim ementado: (...)
		 Justamente por conta de situações como a presente, foi que o Código de Processo Civil atualmente em vigor, em seu art. 373, §1º, passou a atribuir de forma diversa o ônus da prova, especialmente naqueles casos de “peculiaridades da causa relacionadas à impossibilidade ou à excessiva dificuldade de cumprir o encargo”, da seguinte forma, verbis:
		 /
		 Diante desse contexto, forte no art. 18 do Decreto nº 70.235/72, o Fisco tinha a obrigação de buscar a realidade dos fatos a fim de verificar a efetiva data da ciência da Recorrente, sobretudo diante das provas robustas apresentadas pela Recorrente juntamente com a Manifestação de Inconformidade que indicam que a Recorrente não foi tomou ciência efetivamente do Despacho Decisório.
		 Diante dessas razões imediatas, resta, desde já, demonstrado que o r. Acórdão recorrido merece reforma. De todo modo, a Recorrente passa a demonstrar minuciosamente os fundamentos pelos quais a Manifestação de Inconformidade apresentada em 08 de maio de 2015 foi protocolada tempestivamente.
		 II.2.3 – DA EFETIVA CIÊNCIA DO DESPACHO DECISÓRIO APENAS EM 28 DE ABRIL DE 2015 
		 No exercício de suas atividades, a Recorrente necessita frequentemente comprovar sua regularidade fiscal, o que, à época do despacho decisório vinha fazendo por meio de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, expedida em 25 de novembro de 2014, e que viria a ser renovada até 24 de maio de 2015 (Doc. 03.3 da Manifestação de Inconformidade).
		 Em razão disso, monitora regularmente a sua situação fiscal perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil (“Receita Federal”).
		 Vale salientar, a propósito, que, em 25 de março de 2014, a Recorrente manifestou sua opção pelo Domicílio Tributário Eletrônico — DTE, como faz prova o Termo de Opção por Domicílio Tributário Eletrônico, autorizando, a partir daquela data, “a Administração Tributária a enviar mensagens de comunicações de atos oficiais para a Caixa Postal eletrônica disponibilizada no Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte (e-CAC), no endereço http://www.receita.fazenda.gov.br, a qual será considerada meu domicílio tributário eletrônico” (grifou-se).
		 Em razão disso, monitora a sua Caixa Postal eletrônica também regularmente a fim de verificar o recebimento de eventuais mensagens de comunicações de atos oficiais por parte da Receita Federal.
		 Realizando os referidos monitoramentos de praxe, a Recorrente, em 23 de abril de 2015, constatou o apontamento dos seguintes débitos como pendências em seu conta corrente, listados no Relatório de Situação Fiscal obtido pela empresa junto ao Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte — e-CAC (Doc. 03.4 da Manifestação de Inconformidade):
		 /
		 No que diz respeito à primeira pendência, relativa ao Processo Administrativo nº 10283.000089/2005-51, à época da Manifestação de Inconformidade, já estava baixada, e sobre ela não remanesceu qualquer questionamento.
		 A segunda pendência, por outro lado, referente ao Processo Administrativo nº 10283.902873/2014-97, é justamente a que dizia respeito ao presente caso, como se passa a demonstrar.
		 Tendo em vista que o Relatório de Situação Fiscal fazia menção a “DEVEDORAG.PAGTO/MANIFESTAÇÃO INCONFORMIDAD”, a Recorrente considerou a hipótese de o referido processo ter natureza de processo de compensação, tendo em vista o disposto no art. 74, parágrafos 7º e 9º, da Lei nº 9.430/9625, a qual se confirmou por meio do andamento processual obtido pela Recorrente junto ao site da Receita Federal (“COMPROT”), que indicava nº “Assunto” que o processo era do tipo “Virtual” e dizia respeito a “DCOMP – ELETRONICO – SALDO NEGATIVO DO CSLL”:
		 /
		 À época, a Recorrente não encontrou em seus registros internos qualquer informação relacionada ao referido processo, tendo verificado, inclusive, em seu domicílio tributário eletrônico, dentre aqueles processos dos quais tinha tomado ciência no mês de março de 201526, listados a seguir, e constatado que não constava o Processo Administrativo nº 10283.902873/2014-97:
		 /
		 /
		 Diante da impossibilidade de obter qualquer informação junto e-CAC que pudesse esclarecer efetivamente o que estava ocorrendo e, se fosse o caso, sanar qualquer irregularidade com o propósito de baixar a referida pendência, a Recorrente foi obrigada, então, em 28 de abril de 2015, a diligenciar pessoalmente junto à Delegacia da Receita Federal de Manaus (“DRF/MNS”).
		 Na oportunidade, foi informada que o Processo Administrativo nº 10283.902873/2014-97 estaria vinculado ao processo de crédito nº 10283.902749/2014-21, nos autos do qual teria sido proferido Despacho Decisório reconhecendo parcialmente o direito creditório pleiteado, despacho esse em que, para surpresa da Recorrente, segundo a informação prestada pela Administração Pública, de acordo com o seu sistema, a empresa teria tomado ciência em 18 de março de 2015, via AR, recebido por uma senhora de prenome Núbia.
		 Registre-se que naquele momento não foi fornecido à Recorrente nenhum número do AR para que pudesse obter maiores informações inclusive junto aos Correios.
		 Diante de tais fatos, a Recorrente, com o propósito de confirmar tais informações e, sobretudo, se havia efetivamente sido intimada do referido Despacho Decisório — porquanto tal fato poderia implicar a perda do prazo para a apresentação de eventual Manifestação de Inconformidade —, tentou obter a cópia do processo junto ao e-CAC, visto que, como é cediço, dentre os serviços disponíveis no Portal e-CAC, para aqueles contribuintes que manifestaram opção pelo DTE, consta justamente a obtenção de cópia do inteiro teor dos processos administrativos criados em meio digital.
		 Restando inexitosa a tentativa de obtenção da cópia integral dos autos por meio do e-CAC, a Recorrente retornou à DRF/MNS, em 29 de abril de 2015, para que lhe fosse disponibilizada pela Administração a referida cópia, oportunidade em que foi informada que os mencionados Processos Administrativos nºs 10283.902873/2014-9728 e 10283.902749/2014-21 referem-se à PER/DCOMP nº 00488.05376.310512.1.7.03-9964 (Doc. 03.2 da Manifestação de Inconformidade).
		 Quanto à cópia dos Processos Administrativos nºs 10283.902873/2014-97 e 10283.902749/2014-21, foi informada que eram do tipo “Virtual”, de modo que, por essa razão, não havia documentos a eles vinculados e, por consequência, não havia meios de disponibilizar cópia alguma (!).
		 Por meio do número do PER/DCOMP (nº 00488.05376.310512.1.7.03-9964), foi possível à Recorrente obter, então, além do Despacho Decisório que homologou apenas em parte a compensação — referente a Saldo Negativo de CSLL ano calendário 2007 —, informações complementares à compensação (Doc. 03.1 da Manifestação de Inconformidade), das quais consta a menção de que os “Documentos considerados na análise do direito creditório estão arquivados nº processo nº 10010.033005/1114-76, fls. 1 a 210, e podem ser consultados na Delegacia da Receita Federal do Brasil da jurisdição do sujeito passivo”, informação essa que, com as vênias devidas, poderia (e deveria) ter sido prestada à Recorrente desde o princípio em que diligenciou pessoalmente à DRF/MNS, mas não foi.
		 Ressalte-se que também a cópia da íntegra do Processo Administrativo nº 10010.033005/1114-76 a Recorrente não conseguiu obter por meio do e-CAC.
		 Diante de tais informações, em 29 de abril de 2015, a Recorrente retornou à DRF/MNS, mais uma vez, e protocolou petição requerendo que lhe fosse disponibilizada a cópia do referido Processo Administrativo nº 10010.033005/1114-76, reiterando a disponibilização das cópias dos Processos Administrativos nºs 10283.902873/2014-97 e 10283.902749/2014-21 e, além disso, requerendo a cópia da Intimação que lhe teria sido encaminhada para fins de ciência do Despacho Decisório que homologou parcialmente a PER/DCOMP nº 00488.05376.310512.1.7.03-9964, assim como o respectivo Aviso de Recebimento(AR) assinado pela sua suposta representante (Sra. Núbia), confirmando a alegada ciência acerca desse despacho (Doc. 03.5 da Manifestação de Inconformidade).
		 Registre-se, mais uma vez, que, até então, a Recorrente tinha apenas a informação verbal prestada pela DRF/MNS segundo a qual teria tomado ciência em 18 de março de 2015, via AR, recebido por uma senhora de prenome Núbia. Em momento algum teve acesso ao tal AR, ao seu respectivo número ou mesmo à indigitada intimação. Ou seja, até então não havia sido disponibilizado por parte da Administração Pública à Recorrente, qualquer documento que pudesse confirmar a referida intimação.
		 Vale salientar que a Recorrente desconhece qualquer senhora de prenome Núbia que pudesse ter recebido, em seu nome, o referido AR com a mencionada intimação.
		 Isto significa dizer que não existe qualquer pessoa de prenome Núbia que trabalhe na recepção da Recorrente e que, em virtude dessa função, costume receber intimações em nome da empresa, seja ela integrante do quadro de funcionários da própria empresa ou de empresas terceirizadas que lhe prestem serviços, tal como comprova a Declaração firmada pela empresa juntada em anexo à Manifestação de Inconformidade (Doc. 02 da Manifestação de Inconformidade).
		 Em 30 de abril de 2015, foi disponibilizada à Recorrente a cópia do Processo Administrativo nº 10010.033005/1114-76 (Doc. 03.6 da Manifestação de Inconformidade33), além de ser prestada a informação que a cópia do Processo Administrativo nº 10283.902749/2014-21 já poderia ser obtida — como de fato foi(Doc. 03.7 da Manifestação de Inconformidade34) — junto ao e-CAC, visto que tal processo havia sido alterado do tipo “Virtual” para “Digital”. Em relação ao Processo Administrativo nº 10283.902873/2014-97, no entanto, foi reiterado que não haveria documentos a ele vinculados.
		 Após analisar a íntegra dos dois processos, seja no Processo Administrativo nº 10010.033005/1114-76 (Doc. 03.6 da Manifestação de Inconformidade35), disponibilizado pela DRF/MNS, seja Processo Administrativo nº 10283.902749/2014-21 (Doc. 03.7 da Manifestação de Inconformidade36), obtida junto ao e-CAC, constatou a Recorrente que NÃO havia nos autos de qualquer um dos processos: i) o Despacho Decisório que homologou parcialmente a PER/DCOMP nº 00488.05376.310512.1.7.03-9964, ii) qualquer comprovação de que o Despacho Decisório foi remetido à Recorrente e, tampouco, iii) a cópia do tal AR que, segundo a DRF/MNS, seria o documento que comprovaria a intimação da Recorrente do Despacho Decisório.
		 O Processo Administrativo nº 10010.033005/1114-76 consiste simplesmente num “Processo Dossiê”. Não bastasse, o último despacho nele proferido é datado de 28 de novembro de 2014 e, ao invés de determinar a intimação da Recorrente de qualquer ato, determina a remessa do processo ao arquivo (Doc. 03.6 da Manifestação de Inconformidade – fls. 211), como se pode verificar a seguir:
		 /
		 Por outro lado, no que diz respeito ao Processo Administrativo nº 10283.902749/2014-21 (Doc. 03.7 da Manifestação de Inconformidade37), os únicos documentos que o integram à época da Manifestação de Inconformidade eram aqueles que instruíram a petição protocolada pela Recorrente em 29 de abril de 2015, além da própria petição.
		 Diante da insistência e irresignação da Recorrente, apenas em 04 de maio de 2015 foi disponibilizado o tal AR — até então o tal AR não havia sido disponibilizado ao argumento de que seria um documento interno da Receita Federal — que, segundo a DRF/MNS, confirmaria a regular intimação da Recorrente do Despacho Decisório que deu origem ao presente processo (Doc. 03.8 da Manifestação de Inconformidade38). No entanto, a intimação que deveria ter acompanhado o tal AR não foi disponibilizada.
		 De fato, é possível verificar por meio da “Página de Autenticação” de fl. 26 e da “Página de Autenticação” de fl. 44 que o Despacho Decisório e o AR, respectivamente, foram juntados aos autos apenas em 04 de maio de 2015, por ENILDA DA ROSA HENZEL. Quanto à comprovação de que o Despacho Decisório foi remetido à Recorrente ou, até hoje não há qualquer prova nos autos.
		 Em relação ao AR disponibilizado pela DRF/MNS, valem algumas considerações específicas, as quais, juntamente com os demais fatos até aqui narrados, põem em xeque a efetiva e regular intimação da Recorrente do Despacho Decisório proferido 10283.902749/2014-21.
		 Primeiro, o tal AR parece assinado por uma pessoa de prenome Núbia, com documento de identidade que seria o de número 1126501 AM (o número sublinhado não está totalmente legível).
		 Repita-se, no entanto, que não havia à época dos fatos no quadro de empregados da Recorrente ou de empresas terceirizadas que lhe prestam serviços, nenhuma senhora de prenome “Núbia” que pudesse ter recebido a referida intimação (Doc.
		 02 da Manifestação de Inconformidade39), como comprova a referida Declaração firmada pela Recorrente que instruiu a Manifestação de Inconformidade.
		 A senhora Núbia (NÚBIA DE CASTRO FERNANDES) que à época dos fatos integrava o quadro de empregados da Recorrente estava alocada na área de produção (cargo:
		 operador de reparo). Além disso, o número de seu documento de identidade — nº 16747216 — não coincide com aquele da pessoa que teria assinado o AR — nº 1126501 AM —.
		 Existia outra colaboradora da Recorrente com o nome “Núbia”, contudo, nesse caso, não como prenome (MARIA NUBIA DOS SANTOS), igualmente alocada na produção (cargo:
		 operador de produção III). Também nesse caso a numeração do documento de identidade — nº 09358285 — não coincide com a numeração daquele da pessoa que teria assinado o AR — nº 1126501 AM —.
		 Desse modo, não é razoável cogitar que essas senhoras pudessem ter recebido o AR em questão.
		 Não bastasse, não há, no AR disponibilizado pela DRF/MNS, o carimbo da Recorrente, posto no ato do recebimento de qualquer espécie de documento entregue na recepção da empresa, sobretudo dos ARs recebidos pela Recorrente para fins de intimação de decisões proferidas em outros processos administrativos federais.
		 Tome-se, exemplificativamente, os ARs recebidos pela Recorrente e juntados aos autos referentes aos Processos Administrativos nºs 10283.006251/2008-98 (Doc.
		 02), 10283.003158/2009-11 (Doc. 03) e 10283.720432/2010-45 (Doc. 04).
		 Veja-se, que, em todos eles, consta: i) o número do processo ao qual o AR se refere;
		 ii) o nome do documento/decisão do qual a Recorrente está tomando ciência e, ainda, iii) o carimbo da Recorrente juntamente com a assinatura do funcionário, indicação do nome legível no campo próprio e/ou carimbo do próprio funcionário.
		 Contudo, nenhuma dessas informações constam no tal AR de fls. 44.
		 Seguem abaixo os referidos AR’s:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 Como se vê, no AR de fls. 44 não há, estranhamente, i) a informação do número do processo ao qual o AR se refere; ii) o nome do documento/decisão do qual a Recorrente está tomando ciência (há faz apenas uma menção genérica sobre “PER/DCOMP -SCC”) e, tampouco, iii) o carimbo da Recorrente juntamente, a indicação do nome legível de quem assinou no campo próprio e/ou carimbo do próprio funcionário.
		 Inegável, portanto, que o AR que o r. Acórdão recorrido sustenta que teria sido recebido pela Recorrente para fins de intimação do Despacho Decisório foge por completo dos padrões dos AR’s que a Recorrente costuma receber na sua recepção, sobretudo para fins de intimação de decisões proferidas em outros processos administrativos federais.
		 Por fim, outro aspecto “curioso” ocorrido no presente caso e que não costuma acontecer, diz respeito ao rastreador do correio.
		 No presente caso, o rastreador do correio informa que um objeto foi encaminhado no dia “18/03/2015 18:40” — ou seja, após o horário comercial do dia 18 de março de 2015, dia em que a empresa teria recebido o AR, segundo o Acórdão recorrido —, e, não bastasse, não traz nenhuma informação de que tal objeto tenha sido efetivamente entregue ao destinatário (Doc. 03.9 da Manifestação de Inconformidade):
		 /
		 Tais fatos também fogem dos padrões usuais dos rastreadores dos correios relativos às intimações via postal que a Recorrente costuma receber, sobretudo para fins de intimação de decisões proferidas em outros processos administrativos federais.
		 Tome-se, exemplificativamente, o rastreador dos correios referentes às intimações via postal recebidas pela Recorrente nos Processos Administrativos nºs 10283.902392/2014-81, 10283.902393/2014-28 e 10283.902394/2014-71 (Doc.
		 05).
		 Veja-se, que, em todos eles, constam as seguintes informações: i)data/horário da postagem do objeto; ii) data/horário de entrega do objeto ao destinatário e iii) o horário de entrega do objeto ao destinatário é sempre em horário comercial.
		 Segue abaixo o rastreador referente ao Processo Administrativos nº 10283.902392/2014-81 (Doc. 05):
		 /
		 É bem verdade que os correios advertem no referido rastreador constante nos presentes autos que “o horário apresentado no histórico do objeto não indica quando a situação ocorreu, mas sim quando os dados foram recebidos pelo sistema, exceto no caso do SEDEX 10 e do SEDEX Hoje, em que ele representa o horário rela da entrega”.
		 De todo o modo, há que se admitir que são muitas as “coincidências” que recaem justamente sobre o mesmo caso.
		 Em rigor, a partir de todas essas evidências, é lícito afirmar com segurança que a Recorrente i) não foi efetiva e regularmente intimada do Despacho Decisório na data alegada pela DRF/MNS, ou, quando menos, que ii) pairam sérias dúvidas acerca de sua efetiva e regular intimação e ciência do Despacho Decisório.
		 Dito de outra forma, há fortes indícios de que a Recorrente de fato não tomou a regular e devida ciência do Despacho Decisório proferido nos autos do Processo Administrativo nº 10283.902749/2014-21, a fim de que pudesse apresentar a competente Manifestação de Inconformidade e, assim, exercer o seu direito ao contraditório e à ampla defesa, assegurados inclusive no âmbito administrativo, conforme estabelece a Constituição Federal.
		 Vale ressaltar que esse CARF, em casos como o presente, sempre vislumbrando assegurar o direito de defesa do contribuinte, reconheceu a tempestividade da Manifestação de Inconformidade.
		 De fato, no Acórdão nº 1201-001.02142, proferido pela 1ª Turma Ordinária, da 2ª Câmara, da 1ª Seção de Julgamento, exemplificativamente, foi reconhecida a tempestividade da Manifestação de Inconformidade e, em razão disso, declarada a nulidade da decisão proferida pela Delegacia de Julgamento, face à ausência de apresentação nos autos do comprovante de recebimento (AR). Isso porque sem esse documento não se pode comprovar, de forma inequívoca, a data ou mesmo que o contribuinte teve ciência do julgado.
		 No caso concreto, apesar haver nos autos o AR, de toda a maneira não comprova, de forma inequívoca, que o contribuinte teve ciência do julgado, pelas razões antes 
		 expostas. Essa ciência de forma inequívoca se impõe na medida em que deve necessariamente der assegurado ao contribuinte o seu direito ao contraditório e à ampla defesa.
		 No Acórdão nº 1402-001.92743, proferido pela 2ª Turma Ordinária, da 4ª Câmara, da 1ª Seção de Julgamento, o CARF declarou a nulidade do despacho decisório ante a ausência de intimação regular do contribuinte, porque, embora inexistisse qualquer dúvida quanto ao recebimento do AR, o fato é que “não há comprovação nos autos de que os despachos decisórios foram devidamente remetidos à Recorrente na mesma oportunidade”. (...)Ainda que se admita, exclusivamente para fins de argumentação, que, no caso concreto, inexistisse dúvida quanto ao recebimento do AR pela Recorrente, de qualquer modo não há nos autos do presente processo, tampouco, nos autos do Processo Administrativo nº 10010.033005/1114-76, qualquer comprovação de que o Despacho Decisório foi devidamente remetido à Recorrente na mesma oportunidade ou de que a Recorrente tenha dele tomado ciência inequívoca.
		 Sendo assim, diante de todas as circunstâncias fáticas demonstradas, resta evidenciado, quando menos, sérias dúvidas acerca da efetiva e regular intimação da Recorrente do Despacho Decisório na data alegada pela DRF/MNS. E, em casos como este, viu-se que a jurisprudência desse Egrégio Tribunal é unânime em reconhecer a tempestividade da Manifestação de Inconformidade (ou até a nulidade do Despacho Decisório), a fim de que seja assegurado ao contribuinte o seu direito ao contraditório e à ampla defesa44 .
		 Assim, no caso concreto, impende seja considerada tempestiva a Manifestação de Inconformidade, considerando-se o dia 28 de abril de 2015 a data da efetiva e regular intimação da Recorrente, passando-se a contar a partir desta data o prazo de 30 (trinta) dias para a apresentação da Manifestação de Inconformidade da decisão que não homologou a compensação45. Neste caso, a contagem do prazo iniciou-se de fato no dia 29 de abril de 2015, quarta-feira, e encerra-se no dia 28 de maio de 2015, quinta-feira.
		 Desse modo, requer, desde já, a Recorrente seja dado provimento ao presente Recurso Voluntário para anular a decisão proferida pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro e determinar o retorno dos autos àquela Unidade para nova decisão com apreciação das razões de mérito contidas na Manifestação de Inconformidade, retomando-se o rito processual a partir daí.
		 E, no que diz respeito aos débitos objeto das compensações declaradas na PER/DCOMP nº 00488.05376.310512.1.7.03-9964, devem permanecer com a sua exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151, III, do Código Tributário Nacional c/c art. 74, parágrafos 9º e 11º, da Lei nº 9.430/96.
		 Superada esta questão preliminar, passa-se a demonstrar as razões pelas quais, pelo mérito, merece ser reconhecido na integralidade o direito creditório da Recorrente e, por consequência, integralmente as compensações declaradas.
		 III – MÉRITO 
		 III.1 – DO DESPACHO DECISÓRIO E SEUS FUNDAMENTOS O Despacho Decisório proferido nos autos do Processo Administrativo nº 10283.902749/2014-21, que reconheceu apenas parcialmente o direito creditório da Recorrente relativo a Saldo Negativo de CSLL ano-calendário 2007, de R$ 1.875.670,01, e, por consequência, homologou parcialmente as compensações declaradas no PER/DCOMP nº 00488.05376.310512.1.7.03-9964.
		 Em rigor, a Recorrente transmitiu o referido PER/DCOMP declarando a compensação de seu crédito com os seguintes débitos:
		 /
		 Ao deixar de reconhecer integralmente o direito creditório sob análise, homologando parcialmente as compensações declaradas, o r. Despacho Decisório aponta um valor a título de saldo devedor consolidado de R$1.041.058,36, acrescido de multa de mora e juros, nos seguintes termos, in verbis:
		 /
		 Nas “Informações Complementares da Análise de Crédito” (Doc. 03.1 da Manifestação de Inconformidade) restou consignado o seguinte, in verbis:
		 “Análise das Parcelas de Crédito
		 ////
		 Como se observa, o Saldo Negativo de CSLL ano-calendário 2007 foi reconhecido parcialmente, em síntese, porque o r. Despacho Decisório deixou de confirmar algumas parcelas que o compuseram, mais especificamente, as parcelas referentes a: i)retenções na fonte a título de CSLL/PIS/COFINS decorrentes de pagamentos realizados de pessoa jurídica para pessoa jurídica (código de receita 5952), realizadas por NOKIA SOLUTIONS AND NETWORKS DO BRASIL TELECOMUNICAÇÕES LTDA. (CNPJ 01.108.177/0002-50), no valor de R$ 31.026,39, sob a justificativa de que não teriam sido comprovadas; e ii) pagamentos de CSLL(código de receita 2484) relativamente aos períodos de apuração maio/2007 (R$ 3.076.288,86); setembro/2007 (1.715.209,63); outubro/2007 (1.021.242,66) e novembro/2007 (R$ 2.178.752,10), sob a justificativa de que a parcela do débito teria sido quitada parcialmente pelo DARF informado.
		 A rigor, no que diz respeito às retenções de R$ 31.026,39, não foram confirmadas porque na “DIRF ano calendário 2007 não consta esta retenção”, e, quanto aos pagamentos de CSLL (código de receita 2484), porque realizados “sem pagamento de multa de mora — somente com juros —“, como faz prova o Relatório Fiscal SEORT/DRF/MNS nº 00703/2014, constante nos autos do Processo Administrativo nº 10010.033005/1114-76 (Doc. 03.6 da Manifestação de Inconformidade – fl. 20849).
		 Contudo, o direito creditório da Recorrente relativamente ao Saldo Negativo de CSLL ano-calendário 2007 deve ser reconhecido na integralidade e, por consequência, as compensações declaradas no PER/DCOMP nº 00488.05376.310512.1.7.03-9964 homologadas integralmente, uma vez que a Recorrente suportou efetivamente as referidas retenções. No que diz respeito aos pagamentos, foram de fato realizados sem a multa de mora, acrescidos somente de juros, visto que a multa de mora nestes casos encontra-se com a exigibilidade suspensa por força de ordem judicial emanada nos autos do Mandado de Segurança nº 2009.32.00.000020-5 — controlado no Processo Administrativo nº 10283.00019/2009-27 (Doc. 03.10 da Manifestação de Inconformidade).
		 É o que se passa a demonstrar.
		 III.1.1 – DA CONFIRMAÇÃO DAS RETENÇÕES DE R$ 31.026,39 
		 Como visto acima, uma das razões pelas quais o. r Despacho Decisório deixou de reconhecer integralmente o direito creditório da Recorrente, referente o Saldo Negativo de CSLL ano calendário 2007, foi que não teriam sido comprovadas retenções na fonte a título de CSLL/PIS/COFINS decorrentes de pagamentos realizados de pessoa jurídica para pessoa jurídica (código de receita 5952), realizadas por NOKIA SOLUTIONS AND NETWORKS DO BRASIL TELECOMUNICAÇÕES LTDA. (CNPJ 01.108.177/0002-50), no valor de R$ 31.026,39.
		 Nos autos do Processo Administrativo nº 10010.033005/1114-76 (Doc. 03.6 da Manifestação de Inconformidade – fl. 20851), do qual constam os “Documentos considerados na análise do direito creditório”, o Relatório Fiscal SEORT/DRF/MNS nº 00703/2014 consigna o seguinte em relação a tais retenções: (...)Tal entendimento, contudo, não pode prosperar. Isso porque, quem apresenta a DIRF é o estabelecimento matriz (CNPJ 01.108.177/0034-37), e não a filial (CNPJ 01.108.177/0002-50), de modo que se a Fiscalização pesquisou a referida retenção pelo CNPJ 01.108.177/0002-50, da filial, de fato não poderia encontrá-la.
		 O fato é que a Recorrente suportou tais retenções, como faz prova o Comprovante Anual de Retenção de CSLL, Cofins e PIS/Pasep (Lei nº 10.833, de 2003, art. 30)Ano-Calendário 2007, fornecido pela NOKIA SOLUTIONS AND NETWORKS DO BRASIL TELECOMUNICAÇÕES LTDA. (CNPJ 01.108.177/0034-37) (Doc. 03.11 da Manifestação de Inconformidade).
		 Assim sendo, resta comprovado que a Recorrente efetivamente suportou as retenções correspondentes ao montante de R$ 31.026,39, a título de CSLL/PIS/COFINS decorrentes de pagamentos realizados de pessoa jurídica para pessoa jurídica (código de receita 5952), informadas para fins de composição do Saldo Negativo de CSLL do ano-calendário de 2007.
		 III.1.2 – DA CONFIRMAÇÃO DOS PAGAMENTOS 
		 A outra razão pela qual o r. Despacho Decisório deixou de reconhecer integralmente o direito creditório da Recorrente, foi porque não confirmou os pagamentos de CSLL (código de receita 2484) relativamente aos períodos de apuração maio/2007 (R$ 3.076.288,86); setembro/2007 (R$ 1.715.209,63);
		 outubro/2007 (R$ 1.021.242,66) e novembro/2007 (R$ 2.178.752,10), sob a justificativa de que a parcela do débito teria sido quitada parcialmente pelo DARF informado.
		 O referido Relatório Fiscal SEORT/DRF/MNS nº 00703/2014, constante nos autos do Processo Administrativo nº 10010.033005/1114-76 (Doc. 03.6 da Manifestação de Inconformidade – fl. 20852), que serviu de suporte para o r. Despacho Decisório, consignou o seguinte em relação a tais pagamentos:
		 /
		 Como se observa, o único fundamento para a Administração Pública não confirmar os pagamentos em questão e, assim, deixar de reconhecer a quitação integral de tais débitos, foi a ausência do pagamento de multa de mora.
		 Ocorre, no entanto, que tais pagamentos foram realizados sem a multa de mora, acrescidos somente de juros, porquanto a multa de mora nestes casos encontra-se com a exigibilidade suspensa por força de ordem judicial emanada nos autos do Mandado de Segurança nº 2009.32.00.000020-5 — controlado no Processo Administrativo nº 10283.00019/2009-27 (Doc. 03. da Manifestação de Inconformidade).
		 A Recorrente impetrou o Mandado de Segurança n° 2009.32.00.000020-5 a fim de que fosse reconhecido o seu direito a recolher valores relativos a IRPJ e CSLL, após o vencimento, sem o acréscimo da multa de mora, somente com os juros, pelo fato de tê-los realizado ao abrigo da denúncia espontânea, nos termos do art. 138 do Código Tributário Nacional. Dentre as competências abrangidas pela referida ação judicial estão justamente aquelas não confirmadas pelo Despacho Decisório:
		 maio/2007 (R$ 3.076.288,86); setembro/2007 (R$ 1.715.209,63); outubro/2007(R$ 1.021.242,66) e novembro/2007 (R$ 2.178.752,10) (Doc. 03.10 Manifestação de Inconformidade – fls.03/3854).
		 De fato, restou assim consignado no parágrafo 1.3 da Petição Inicial do Mandado de Segurança n° 2009.32.00.000020-5 (Doc. 03.10 Manifestação de Inconformidade – fls.03/3855):
		 /
		 /
		 Concedida a liminar nos termos em que pleiteada pela Recorrente, para o fim de “suspender a exigibilidade do crédito tributário decorrente da multa de mora supostamente devida, bem como para que o Impetrado faça contar em seu sistema de dados que a exigibilidade se encontra suspensa” (Doc. 03.10 Manifestação de Inconformidade – fls.40/4356), foi confirmada por Sentença (Doc. 03.10 Manifestação de Inconformidade – fls.116/12357), em face da qual foi interposta Apelação por parte da Fazenda Nacional, que ainda encontra-se pendente de julgamento pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região (Doc. 06).
		 Ressalte-se que, no anexo Relatório de Situação Fiscal da Recorrente obtido em 30/10/2017 (Doc. 07), adiante reproduzido, o Processo Administrativo nº 10283.00019/2009-27 permanece com a sua exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151, inciso IV, do Código Tributário Nacional:
		 /
		 Ou seja, o débito discutido no Mandado de Segurança n° 2009.32.00.000020-5 permanece com a sua exigibilidade suspensa, nos termos do artigo 151, inciso IV, do Código Tributário Nacional.
		 Sendo assim, considerando i) que dentre as competências abrangidas pela referida ação judicial estão aquelas não confirmadas pelo r. Despacho Decisório, ii) que as multas relativas ao pagamento dessas competências em atraso são inexigíveis por força do medida emanada do Mandado de Segurança n° 2009.32.00.000020-5 — que se encontra em pleno vigor —, e iii) que o único fundamento para o r. Despacho não confirmar os pagamentos em questão e, assim, deixar de reconhecer a quitação integral de tais débitos, foi a ausência do pagamento da respectiva multa de mora, dúvida não remanesce quanto ao esvaziamento do motivo que fundamentou a glosa.
		 Assim sendo, com as vênias devidas, dúvida não remanesce quanto à necessidade de reforma do r. Despacho Decisório, para efeito de reconhecer integralmente o direito creditório da Recorrente no valor de R$ 1.875.670,01 e, por consequência, homologar também integralmente as compensações declaradas pela Recorrente na PER/DCOMP nº 00488.05376.310512.1.7.03-9964.
		 IV – REQUERIMENTO 
		 Diante do exposto, REQUER dignem-se Vs. Sas. a dar provimento ao presente Recurso Voluntário, para:
		 reconhecendo a tempestividade do presente Recurso Voluntário e da Manifestação de Inconformidade suscitada em preliminar específica, em observância ao disposto no Ato Declaratório Normativo COSIT nº 15/96 e nº Decreto nº 7.574/2011; art. 56, parágrafo 2º, seja dado provimento ao presente Recurso Voluntário para anular o r. Acórdão recorrido e determinar o retorno dos autos àquela Unidade para que nova decisão seja proferida com apreciação das razões de mérito contidas na Manifestação de Inconformidade, retomando-se o rito processual a partir daí, determinando, ainda, a manutenção da suspensão da exigibilidade dos débitos objeto das compensações por ela declaradas nº PER/DCOMP nº 00488.05376.310512.1.7.03-9964; e 
		 no mérito, caso entendam que o processo está maduro para julgamento, reconhecer a integralidade do direito creditório da Recorrente relativo a Saldo Negativo de CSLL ano-calendário 2007 e, assim, HOMOLOGAR INTEGRALMENTE as compensações por ela declaradas no PER/DCOMP nº 00488.05376.310512.1.7.03-9964.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Relatora.
		 O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, inclusive para os fins do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional.
		 Conforme já relatado, trata o presente processo do PER/DCOMP nº 00488.05376.310512.1.7.03-9964 (e-fls. 27/36), no qual a Recorrente busca compensar os débitos nele declarados com crédito de saldo negativo de CSLL, no valor de R$ 1.875.670,01, relativo ao ano calendário de 2007 (e-fl. 28).
		 O pedido do contribuinte foi analisado pela DRF/MANAUS/AM, em 09/03/2015, que proferiu o despacho decisório nº de rastreamento 098608835 (e-fls. 26), do qual foi cientificado em 18/03/2015 (e-fls. 44), que decidiu HOMOLOGAR PARCIALMENTE a compensação declarada nº PER/DCOMP, por conta da comprovação parcial das estimativas pagas e do imposto retido na fonte Inconformada com a decisão a Recorrente apresentou, em 08/05/2015, a manifestação de inconformidade de e-fls. 46/68, instruída com os documentos de e-fls. 69/84, pleiteando sua reforma.
		 Porém, o r. Acórdão recorrido não conheceu da Manifestação de Inconformidade por duas razões: (i) inexiste ordem de preferência entre as formas de intimação do contribuinte, portanto, a via postal adotada no caso é legítima para tal fim e, neste caso, (ii) basta que haja prova do recebimento no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo, o que teria ocorrido no caso, segundo o Acórdão recorrido, inclusive com “a assinatura e matrícula do carteiro”.
		 Segue trecho do voto condutor do acórdão de pisoꓽ
		 Inicialmente deve ser tratada a preliminar de tempestividade, como suscitada pelo contribuinte, que defende não poder ser aplicado o Ato Declaratório Normativo COSIT n° 15/96, o qual estabelece:
		 “O COORDENADORGERAL DO SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no art.151, inciso III do Código Tributário Nacional Lei n.° 5.172, de 25 de outubro de 1966 e nos arts. 15 e 21 do Decreto n.° 70.235, de 06 de março de 1972, com a redação do art. 1. da Lei n.° 8.748, de 9 de dezembro de 1993, DECLARA, em caráter normativo, às Superintendências Regionais da Receita Federal, às Delegacias da Receita Federal de Julgamento e aos demais interessados que, expirado o prazo para impugnação da exigência, deve ser declarada à revelia e iniciada cobrança amigável, sendo que eventual petição, apresentada fora do prazo, não caracteriza impugnação, não instaura a fase litigiosa do procedimento, não suspende a exigibilidade do crédito tributário nem comporta julgamento de primeira instância, salvo se caracterizada ou suscitada a tempestividade, como preliminar, (grifou-se)”
		 Tal preliminar se funda na alegação de que não teria tomado ciência do Despacho Decisório em 18 de março de 2015, quando recebeu o Aviso de Recebimento dos Correios (AR – fl. 44), mas que efetivamente só tomou ciência do mesmo em 28 de abril de 2015, razão pela qual sua manifestação de inconformidade seria tempestiva.
		 Quanto ao AR recebido postula que não haver no seu quadro de empregados ou de empresas terceirizadas que lhe prestam serviços, nenhuma senhora de prenome Núbia que pudesse ter recebido a referida intimação, pois suas funcionárias Núbia de Castro Fernandes e Maria Núbia dos Santos, que possuem alguma semelhança quanto ao nome contido no AR trabalham na área de produção, diferindo ainda o número de suas carteiras de identidade com aquele indicado pela pessoa que assinou o AR — n° 1126501 AM.
		 Também quanto ao AR afirma que não há o seu carimbo aposto nº documento, o qual é colocado no ato do recebimento de qualquer espécie de documento entregue na recepção da empresa.
		 Defende que o rastreador do correio informa que um objeto foi encaminhado no dia 18/03/2015 18:40 - ou seja, após o horário comercial do dia 18 de março de 2015 —, contudo, não informa que tal objeto tenha sido entregue ao destinatário, conforme documento anexo.
		 Adiciona que em 25 de março de 2014 manifestou sua opção pelo Domicílio Tributário Eletrônico — DTE, autorizando, a partir daquela data, a Administração Tributária a enviar mensagens de comunicações de atos oficiais para a Caixa Postal eletrônica disponibilizada no Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte (e-CAC), no endereço http://www,receita, fazenda.gov.br, a qual será considerada meu domicílio tributário eletrônico.
		 Em virtude de sua opção pelo DTE informa que monitora regularmente sua Caixa Postal a fim de verificar o recebimento de eventuais mensagens de comunicações de atos oficiais por parte da Receita Federal e que em 23 de abril de 2015 constatou o apontamento de dois débitos como pendências em seu conta corrente, mas que buscou verificar em seus registros internos e no DTE mas que não teve êxito.
		 Por todo este quadro a impugnante elucida que em 28 de abril de 2015, compareceu pessoalmente à Delegacia da Receita Federal de Manaus, a fim de obter informações sobre o processo 10283.902873/2014-97, quando soube que estaria vinculado ao processo de crédito n° 10283.902749/2014-21, nos autos do qual teria sido proferido Despacho Decisório reconhecendo parcialmente o direito creditório pleiteado, no qual para sua surpresa, segundo a informação prestada pela Administração Pública, de acordo com o seu sistema, a empresa teria tomado ciência em 18 de março de 2015, via AR. recebido por uma senhora de prenome Núbia”.
		 Assevera ainda que somente em 30 de abril de 2015 obteve cópia dos processos 10010.033005/1114-76 e 10283.902749/2014-21.
		 De todo este arrazoado o que se pode concluir da solicitação do contribuinte é que a data de ciência contida no AR seja desconsiderada, sendo reputado o dia 28/04/2015 como aquele em que a empresa teria tomado ciência do AR.
		 A fim de solucionar o litígio faz-se necessário transcrever parcialmente o artigo 23 do Decreto 70.235/72, a seguir:
		 (...)
		 Como expressamente previsto no acima transcrito § 3º do artigo 23, as intimações pessoais, por via postal ou por meio eletrônico não comportam ordem de preferência, mostrando-se improcedente a alegação da interessada de que deveria ter tomado ciência pela via eletrônica em seu pelo Domicílio Tributário Eletrônico — DTE.
		 A este respeito, consultamos a obra o PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL -Comentários e Anotações ao Decreto n.º 70.235, de autoria de Gilson Wessler Michels, Delegado da Receita Federal de Julgamento de Florianópolis/SC, que assim nos ensina: (...)Portanto, o que se exige é que a ciência tenha se dado por via pessoal, por via postal ou por meio eletrônico. E, quanto à ciência por via postal que haja prova de recebimento no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo, o qual, nº processo em exame, vem a ser exatamente Av. Torquato Tapajós 7200 Km 12, como consta no cadastro CNPJ (fl. 95) e no AR de fl. 44. Portanto, a ciência efetivamente consumou-se em 18 de março de 2015, de acordo inclusive com a assinatura e matrícula do carteiro que entregou o documento e ratificada pela informação de fl. 43. Deste modo devem afastadas as seguintes alegações de defesa: falta de correspondência do nome indicado no AR recebido com o nome de suas funcionárias; a inexistência de funcionárias com o nome indicado e a divergência quanto ao número da carteira de identidade.
		 Neste mesmo sentido, veja-se as seguintes ementas de Acórdão: (...)Acerca deste entendimento, o Superior Tribunal de Justiça – STJ, atualmente, tem assim se pronunciado:
		 Uma vez que não restou instaurado o litígio, fica prejudicada a apreciação do mérito. (...)
		 Por tais razões, VOTO por não conhecer da manifestação de inconformidade por intempestiva, orientando para que se prossiga na cobrança dos débitos não compensados.
		 Inconformada, a Recorrente apresentou recurso voluntário alegando, em síntese, que a decisão recorrida não merece prevalecer, em síntese, porque houve a demonstração que o contribuinte não recebeu qualquer intimação relativa ao presente processo, inclusive via e-cac, mesmo após a sua opção pelo DTE.
		 Ademais, ressaltou que desconhece qualquer senhora de prenome Núbia que pudesse ter recebido, em seu nome, o referido AR com a mencionada intimação. Isto significa dizer que não existe qualquer pessoa de prenome Núbia que trabalhe na recepção da Recorrente.
		 Dessa forma, em sede de preliminar, a Recorrente argumenta que não teria tomado ciência do Despacho Decisório em 18 de março de 2015, quando recebeu o Aviso de Recebimento dos Correios (AR – e-fl. 44), mas que efetivamente só tomou ciência do mesmo em 28 de abril de 2015, razão pela qual sua manifestação de inconformidade seria tempestiva.
		 Adiciona que em 25 de março de 2014 manifestou sua opção pelo Domicílio Tributário Eletrônico — DTE, autorizando, a partir daquela data, a Administração Tributária a enviar mensagens de comunicações de atos oficiais para a Caixa Postal eletrônica disponibilizada no Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte (e-CAC), no endereço http://www,receita, fazenda.gov.br, a qual será considerada meu domicílio tributário eletrônico.
		 Em virtude de sua opção pelo DTE informa que monitora regularmente sua Caixa Postal a fim de verificar o recebimento de eventuais mensagens de comunicações de atos oficiais por parte da Receita Federal e que em 23 de abril de 2015 constatou o apontamento de dois débitos como pendências em seu conta corrente, mas que buscou verificar em seus registros internos e nº DTE mas que não teve êxito.
		 A Recorrente esclarece em 28 de abril de 2015, compareceu pessoalmente à Delegacia da Receita Federal de Manaus, a fim de obter informações sobre o processo 10283.902873/2014-97, quando soube que estaria vinculado ao processo de crédito n° 10283.902749/2014-21, nos autos do qual teria sido proferido Despacho Decisório reconhecendo parcialmente o direito creditório pleiteado, no qual para sua surpresa, segundo a informação prestada pela Administração Pública, de acordo com o seu sistema, a empresa teria tomado ciência em 18 de março de 2015, via AR. recebido por uma senhora de prenome Núbia”.
		 Aduz, ainda, que somente em 30 de abril de 2015 obteve cópia dos processos 10010.033005/1114-76 e 10283.902749/2014-21. E, afirma que a data de ciência contida no AR deve ser desconsiderada, visto que a correta seria data de 8/04/2015, oportunidade em que a Recorrente dirigiu-se à Unidade da DRF-Manaus e tomou ciência do AR.
		 De acordo com art. 23 do Decreto nº 70.235, de 1972, no processo administrativo fiscal a intimação será pessoal, por via postal ou por meio eletrônico, sem ordem de preferência entre elas. Apenas quando resulta improfícuo um desses meios, a intimação poderá ser feita por edital.
		 No caso da intimação por via postal, considera-se feita a intimação na data do recebimento da comunicação no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo ou, se omitida a data, quinze dias após a data da expedição da intimação.
		 Confira-se:
		 Art. 23. Far-se-á a intimação:
		 I - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do órgão preparador, na repartição ou fora dela, provada com a assinatura do sujeito passivo, seu mandatário ou preposto, ou, no caso de recusa, com declaração escrita de quem o intimar;
		 II - por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de recebimento no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo;
		 III - por meio eletrônico, com prova de recebimento, mediante:
		 a) envio ao domicílio tributário do sujeito passivo; ou 
		 b) registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo.
		 [...]
		 § 1º Quando resultar improfícuo um dos meios previstos no caput deste artigo ou quando o sujeito passivo tiver sua inscrição declarada inapta perante o cadastro fiscal, a intimação poderá ser feita por edital publicado:
		 § 2° Considera-se feita a intimação:
		 I - na data da ciência do intimado ou da declaração de quem fizer a intimação, se pessoal;
		 II - no caso do inciso II do caput deste artigo, na data do recebimento ou, se omitida, quinze dias após a data da expedição da intimação; 
		 III - se por meio eletrônico:
		 a) 15 (quinze) dias contados da data registrada no comprovante de entrega no domicílio tributário do sujeito passivo; (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)
		 b) na data em que o sujeito passivo efetuar consulta no endereço eletrônico a ele atribuído pela administração tributária, se ocorrida antes do prazo previsto na alínea a; ou 
		 c) na data registrada no meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo;
		 IV - 15 (quinze) dias após a publicação do edital, se este for o meio utilizado.
		 § 3º Os meios de intimação previstos nos incisos do caput deste artigo não estão sujeitos a ordem de preferência. (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)§ 4º Para fins de intimação, considera-se domicílio tributário do sujeito passivo:
		 I- o endereço postal por ele fornecido, para fins cadastrais, à administração tributária; e 
		 II - o endereço eletrônico a ele atribuído pela administração tributária, desde que autorizado pelo sujeito passivo.
		 § 5º O endereço eletrônico de que trata este artigo somente será implementado com expresso consentimento do sujeito passivo, e a administração tributária informar-lhe-á as normas e condições de sua utilização e manutenção.
		 Como expressamente previsto no acima transcrito § 3º do artigo 23, as intimações pessoais, por via postal ou por meio eletrônico não comportam ordem de preferência, mostrando-se improcedente a alegação da Recorrente de que deveria ter tomado ciência pela via eletrônica em seu pelo Domicílio Tributário Eletrônico — DTE.
		 Portanto, como bem restou consignado no acórdão de piso, o que se exige é que a ciência tenha se dado por via pessoal, por via postal ou por meio eletrônico.
		 E, quanto à ciência por via postal que haja prova de recebimento no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo, o qual, no processo em exame, vem a ser exatamente Av.
		 Torquato Tapajós 7200 Km 12, como consta no cadastro CNPJ (e-fls. 95) e no AR de e-fls. 44.
		 Portanto, a ciência efetivamente consumou-se em 18 de março de 2015, de acordo inclusive com a assinatura e matrícula do carteiro que entregou o documento e ratificada pela informação de e-fls. 43.
		 Sobre a questão, o CARF recentemente se manifestou:
		 RECURSO VOLUNTÁRIO. INTEMPESTIVIDADE. NÃO CONHECIMENTO. Deixa-se de conhecer o recurso voluntário protocolado após o prazo de trinta dias da data de ciência da decisão de primeira instância. FORMAS DE INTIMAÇÃO. PESSOAL. VIA POSTAL E POR MEIO ELETRÔNICO. ORDEM DE PREFERÊNCIA. INEXISTÊNCIA. No processo administrativo fiscal é válida a intimação pessoal, via postal ou por meio eletrônico, inexistindo ordem de preferência entre elas. PROCURADOR. INTIMAÇÃO. SÚMULA CARF Nº 110. No processo administrativo fiscal, é incabível a intimação dirigida ao endereço de advogado do sujeito passivo. (Acórdão nº 2102-003.577, Relator: Cleberson Alex Friess, Data da Sessão: 27 de janeiro de 2025)
		 Oportuno, também, mencionar o enunciado da Súmula CARF nº 9, que trata da assinatura do recebedor da correspondência na hipótese de intimação por via postal, assim dispõe:
		 É válida a ciência da notificação por via postal realizada no domicílio fiscal eleito pelo contribuinte, confirmada com a assinatura do recebedor da correspondência, ainda que este não seja o representante legal do destinatário.
		 Deste modo , também não deve prevalecer o argumento de falta de correspondência do nome indicado no AR recebido com o nome de suas funcionárias ou, ainda, a inexistência de funcionárias com o nome indicado e a divergência quanto ao número da carteira de identidade.
		 Nesse contexto, de acordo com o art. 15 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, a impugnação/manifestação de informidade deve ser apresentada no prazo de trinta dias, contados da data em que for feita a intimação da exigência fiscal, o que não se deu no presente caso. Correta, portanto, a decisão de primeira instância.
		 Por outro lado, a manifestação de inconformidade intempestiva (apresentada após o prazo de trinta dias, contados da ciência) não instaura a fase litigiosa do processo administrativo fiscal nem tem o condão de restabelecer o litígio em segunda instância.
		 Porém, considerando que a Recorrente interpôs recurso voluntário tempestivamente, e suscitou preliminar de tempestividade, deve-se conhecer do recurso e negar-lhe provimento ante a comprovação intempestividade da manifestação de inconformidade.
		 Assim, nega-se provimento ao recurso.
		 Assinado Digitalmente
		 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça
	
	 
		 Conselheiro Alessandro Bruno Macêdo Pinto, redator designado
		 Houve acurado e exaustivo debate por esta Turma Julgadora em face do voto de extrema qualidade apresentado pela i. Relatora, tendo sido decidido, por voto de qualidade, na forma do artigo 1º, da Lei nº 14.689/2023 e artigo 25, § 9º, do Decreto nº 70.235/1972 (PAF), pela tempestividade da Manifestação de Inconformidade protocolada pela contribuinte, pelas razões que passo a expor.
		 Ab initio, cabe salientar o teor do disposto no artigo 23, do Decreto nº 70.235/1972(PAF), in verbis:
		 Art. 23. Far-se-á a intimação:
		 I – pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do órgão preparador, na repartição ou fora dela, provada com a assinatura do sujeito passivo, seu mandatário ou preposto, ou, no caso de recusa, com declaração escrita de quem o intimar; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)
		 II – por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de recebimento nº domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)
		 III – por meio eletrônico, com prova de recebimento, mediante: (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)
		 a) envio ao domicílio tributário do sujeito passivo; ou (Incluída pela Lei nº 11.196, de 2005)
		 b) registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo. (Incluída pela Lei nº 11.196, de 2005)
		 § 1º Quando resultar improfícuo um dos meios previstos no caput deste artigo ou quando o sujeito passivo tiver sua inscrição declarada inapta perante o cadastro fiscal, a intimação poderá ser feita por edital publicado: (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
		 I - no endereço da administração tributária na internet; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
		 II - em dependência, franqueada ao público, do órgão encarregado da intimação; ou (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
		 III - uma única vez, em órgão da imprensa oficial local. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
		 § 2º Considera-se feita a intimação:
		 I - na data da ciência do intimado ou da declaração de quem fizer a intimação, se pessoal;
		 II - no caso do inciso II do caput deste artigo, na data do recebimento ou, se omitida, quinze dias após a data da expedição da intimação; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)
		 III - se por meio eletrônico: (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)
		 a) 15 (quinze) dias contados da data registrada no comprovante de entrega no domicílio tributário do sujeito passivo; (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)
		 b) na data em que o sujeito passivo efetuar consulta no endereço eletrônico a ele atribuído pela administração tributária, se ocorrida antes do prazo previsto na alínea a; ou (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)
		 c) na data registrada no meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo; (Incluída pela Lei nº 12.844, de 2013)
		 IV - 15 (quinze) dias após a publicação do edital, se este for o meio utilizado. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
		 § 3º Os meios de intimação previstos nos incisos do caput deste artigo não estão sujeitos a ordem de preferência. (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)
		 § 4º Para fins de intimação, considera-se domicílio tributário do sujeito passivo: (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)
		 I - o endereço postal por ele fornecido, para fins cadastrais, à administração tributária; e (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
		 II - o endereço eletrônico a ele atribuído pela administração tributária, desde que autorizado pelo sujeito passivo. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
		 § 5º O endereço eletrônico de que trata este artigo somente será implementado com expresso consentimento do sujeito passivo, e a administração tributária informar-lhe-á as normas e condições de sua utilização e manutenção. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
		 § 6º As alterações efetuadas por este artigo serão disciplinadas em ato da administração tributária.
		 [...] (grifos nossos)
		 No mesmo sentido, em atos normativos e regulamentadores deste dispositivo legal, a Administração Tributária se manifestou, valendo destacar pela sua relevância a Portaria SRF nº 259, de 13 de março de 2006, alterada pela Portaria MF nº 527, de 09 de novembro de 2010, in fine:
		 Portaria SRF nº 259, de 13 de março de 2006
		 Dispõe sobre a prática de atos e termos processuais, de forma eletrônica, no âmbito da Secretaria da Receita Federal. O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos III e IV do art. 230 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal aprovado pela Portaria MF nº 30, de 25 de fevereiro de 2005, e tendo em vista o disposto nos arts. 2º e 23 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, com a redação do art. 113 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, resolve:
		 Art. 1º O encaminhamento, de forma eletrônica, de atos e termos processuais pelo sujeito passivo ou pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) será realizado conforme o disposto nesta Portaria.
		 § 1º Os atos e termos processuais praticados de forma eletrônica, bem como os documentos apresentados em papel, digitalizados pela RFB, comporão processo eletrônico (e-processo).
		 § 2º Os documentos produzidos eletronicamente e juntados aos processos digitais com garantia da origem e de seu signatário serão considerados originais para todos os efeitos legais.
		 § 3º Para efeito do disposto no caput, a RFB informará ao sujeito passivo o processo no qual será permitida a prática de atos de forma eletrônica.
		 Art. 2º A impugnação, o recurso e os demais atos e termos processuais produzidos eletronicamente deverão ser assinados mediante utilização de certificado digital emitido no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICPBrasil) e serão enviados à RFB por meio do Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte (e-CAC), disponível na Internet, no endereço http://www.receita.fazenda.gov. br.
		 § 1º A comprovação do envio dos documentos dar-se-á de forma eletrônica, mediante recibo.
		 § 2º O teor e a integridade dos arquivos enviados, bem assim a observância dos prazos, é de inteira responsabilidade do sujeito passivo.
		 § 3º A utilização de meio eletrônico desobrigará o sujeito passivo de protocolar os documentos em papel na RFB.
		 § 4º Os meios de prova que não puderem ser apresentados em forma eletrônica serão protocolados em unidade da RFB.
		 § 5º Os comprovantes originais de deduções, os livros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal e os comprovantes dos lançamentos neles efetuados serão conservados até que ocorra a prescrição dos créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram.
		 Art. 3º A impugnação, o recurso e os documentos que os instruem serão protocolados de forma eletrônica, considerando-se como data de protocolo a data e hora de recebimento dos dados pelo e-CAC.
		 § 1º O recebimento pelo e-CAC será efetuado das 8 às 20 horas, horário de Brasília.
		 § 2º Para efeito do disposto no caput e no § 1º, o horário estará sincronizado em conformidade com o disposto na Resolução nº 16, de 10 de junho de 2002, do Comitê Gestor da ICPBrasil.
		 § 3º A tempestividade da impugnação ou do recurso será aferida pela data e hora referida no caput.
		 Art. 4º A intimação por meio eletrônico, com prova de recebimento, será efetuada pela RFB mediante:
		 I – envio ao domicílio tributário do sujeito passivo; ou 
		 II – registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo.
		 § 1º Para efeito do disposto no inciso I, considera-se domicílio tributário do sujeito passivo a Caixa Postal a ele atribuída pela administração tributária e disponibilizada no e-CAC, desde que o sujeito passivo expressamente o autorize.
		 § 2º A autorização a que se refere o § 1º dar-se-á mediante envio pelo sujeito passivo à RFB de Termo de Opção, por meio do e-CAC, sendo-lhe informadas as normas e condições de utilização e manutenção de seu endereço eletrônico.
		 § 3º A intimação mediante registro em meio magnético ou equivalente será efetuada nos casos de aplicação de penalidade pela entrega de declaração após o prazo estabelecido na legislação.
		 § 4º Após concluída a transmissão da declaração do sujeito passivo à RFB, o aplicativo por ele utilizado para gerar a declaração exibirá o recibo de entrega e a intimação a que se refere o § 3º, bem como possibilitará sua impressão.
		 Art. 5º Na hipótese de intimação por meio de edital eletrônico, este será publicado no endereço da administração tributária na Internet.
		 Art. 6º Considera-se feita a intimação por meio eletrônico, 15 (quinze) dias contados da data:
		 I – registrada no comprovante de entrega no domicílio tributário do sujeito passivo, no caso do inciso I do art. 4º; 
		 II – registrada no meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo, no caso do inciso II do art. 4º; ou 
		 III – de publicação do edital, se este for o meio utilizado.
		 [...] (grifos nossos)
		 Portaria MF nº 527, de 09 de novembro de 2010 
		 O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA INTERINO, no uso da atribuição que lhe confere o parágrafo único, inciso II, do art. 87 da Constituição da República Federativa do Brasil e tendo em vista o disposto nos artigos 2º e 23 do Decreto No70.235, de 6 de março de 1972, e na Medida Provisória Nº 2.2002, de 24 de agosto de 2001, resolve:
		 Art. 1º A elaboração e o encaminhamento de atos e termos processuais em forma eletrônica serão realizados, no âmbito do Ministério da Fazenda (MF), conforme o disposto nesta Portaria.
		 § 1º A elaboração de documento digital, o processo de digitalização de documentos originais constantes de suporte analógico e o processo de armazenamento dos documentos digitalizados correspondentes deverão ser realizados de forma a manter a integridade, a autenticidade, a interoperabilidade e, quando necessário, a confidencialidade do documento digitalizado, com o emprego de certificado digital emitido no âmbito da Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira(ICPBrasil), nos termos da Medida Provisória Nº 2.2002, de 2001.
		 § 2º Os atos e termos processuais praticados em forma eletrônica, bem como os documentos apresentados em papel, digitalizados pelo MF, desde que devidamente observado o parágrafo anterior, comporão processo eletrônico, doravante denominado de e-processo.
		 § 3º Os documentos originais serão conservados pelo seu detentor até que ocorra a prescrição da pretensão de discutir a validade do documento em juízo.
		 § 4º Os documentos produzidos eletronicamente desde seu nascedouro e juntados aos processos digitais com garantia da origem e de seu signatário, observados os termos desta Portaria, serão considerados originais para todos os efeitos legais.
		 § 5º O documento digitalizado, objeto de conversão, será considerado cópia autenticada para todos os efeitos legais.
		 § 6º Impugnada a validade da cópia mencionada no parágrafo anterior, mediante alegação motivada, fundamentada e comprovada de adulteração antes ou durante o processo de digitalização, deverá ser instaurado incidente, preferencialmente em meio eletrônico, para a verificação da autenticidade do documento objeto de controvérsia.
		 Art. 2º A impugnação, o recurso e os demais atos e termos processuais produzidos eletronicamente, inclusive quando se tratar de Procedimento Administrativo Fiscal (PAF), deverão ser assinados eletronicamente, autenticados com emprego de certificado digital emitido no âmbito da ICPBrasil e enviados ao órgão competente por meio de centro virtual disponível na Internet.
		 § 1º Alternativamente à hipótese descrita no caput, poderá o interessado se cadastrar perante um dos órgãos do MF, oportunidade em que lhe serão fornecidos os meios para que possa enviar eletronicamente os atos e termos processuais, conforme regulamento.
		 § 2º A comprovação do envio de petições e de documentos na forma prevista no caput e no § 1º dar-se-á mediante recibo eletrônico emitido pelo órgão competente.
		 § 3º Inexistindo o centro virtual previsto no caput, as petições e os documentos que couberem aos interessados deverão ser entregues à unidade competente do MF em arquivo contido em mídia eletrônica, assinado eletronicamente e autenticado com emprego de certificado digital emitido nº âmbito da ICPBrasil.
		 § 4º Verificada a regularidade da entrega prevista no parágrafo anterior, será emitido protocolo de recebimento ao apresentante.
		 § 5º O teor e a integridade dos arquivos entregues, bem assim a observância dos prazos, são de inteira responsabilidade dos interessados.
		 § 6º A utilização de qualquer dos meios previstos nos dispositivos anteriores desobrigará o interessado de protocolar os documentos em papel nos órgãos do MF.
		 § 7º Caso o sujeito passivo, na hipótese do § 3º, não optar por entregar os atos processuais que lhe couberem em arquivo contido em mídia eletrônica, deverá protocolá-los em papel, apresentando, juntamente com os originais, cópia de cada um dos documentos a serem protocolados.
		 § 8º Os originais a que se refere o parágrafo anterior deverão ser devolvidos ao sujeito passivo, imediatamente após o protocolo e a realização das medidas impostas em regulamento, caso sejam necessárias.
		 § 9º As cópias apresentadas pelo sujeito passivo poderão ser destruídas pela Administração imediatamente após o processo de digitalização previsto nesta Portaria.
		 § 10. Os meios de prova que não puderem ser apresentados em forma eletrônica serão protocolados na unidade competente do órgão do MF, na forma dos §§ 7º, 8º e 9º.
		 § 11. A Administração poderá exigir no curso do processo, a seu critério, o original de documento que tenha sido apresentado pelo sujeito passivo.
		 Art. 3º Será considerada como data de protocolo da impugnação, do recurso e dos documentos apresentados eletronicamente a data e hora de recebimento dos dados pelo centro virtual dos órgãos do MF disponível na Internet.
		 § 1º O recebimento pelo centro virtual a que se refere o caput será efetuado das 8 às 20 horas, horário de Brasília.
		 § 2º A tempestividade da impugnação ou do recurso será aferida pela data e hora referida no caput.
		 Art. 4º A intimação por meio eletrônico, com prova de recebimento, será efetuada pelo órgão competente do MF mediante:
		 I – envio ao domicílio tributário do sujeito passivo; ou 
		 II – registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo.
		 § 1º Para efeito do disposto no inciso I, considera-se domicílio tributário do sujeito passivo a caixa postal a ele atribuída pela Administração Tributária e disponibilizada no centro virtual na Internet, desde que o sujeito passivo expressamente autorize.
		 § 2º A autorização a que se refere o § 1º dar-se-á mediante envio pelo sujeito passivo aos órgãos competentes do MF de Termo de Opção, por meio do centro virtual, sendo-lhe informadas as normas e condições de utilização e manutenção de seu endereço eletrônico.
		 § 3º Inexistindo a autorização prevista no § 1º e não sendo realizada a intimação nos termos do inciso II do caput, o órgão do MF deverá realiza-la por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ao endereço do sujeito passivo, com prova de recebimento, conservando-se o comprovante de entrega em meio físico, após a sua respectiva digitalização e juntada ao processo eletrônico, observado o disposto no § 3º do art. 1º desta Portaria.
		 § 4º Resultando-se improfícuo qualquer dos meios de intimação previstos nos parágrafos anteriores, a intimação poderá ser feita por meio de edital publicado no endereço eletrônico do órgão do MF na Internet.
		 Art. 5º A intimação mediante registro em meio magnético ou equivalente será efetuada nos casos de aplicação de penalidade pela entrega de declaração após o prazo estabelecido na legislação.
		 Parágrafo único. Após concluída a transmissão da declaração do sujeito passivo à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), o aplicativo utilizado para gerar a declaração emitirá o recibo de entrega e a intimação a que se refere o caput, bem como possibilitará sua impressão.
		 Art. 6º Considera-se feita a intimação por meio eletrônico, 15 (quinze) dias contados:
		 I – da data registrada no comprovante de entrega no domicílio tributário do sujeito passivo, nos casos do inciso I do art. 4º; 
		 II – da data registrada no meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo, nos casos do inciso II do art. 4º; ou I
		 II – após a publicação do edital, se este for o meio utilizado.
		 [...] (grifos nossos)
		 Com efeito, naquilo que é pertinente ao deslinde deste feito, a leitura conjugada do texto legal, representado pelo Decreto nº 70.235/1972, com os atos normativos que complementam a matéria, permitem concluir que a intimação será efetuada “por meio eletrônico, com prova de recebimento” (artigo 23, inciso III, do PAF), dirigida “ao domicílio tributário do sujeito passivo” (ibidem, alínea “a”), e que a intimação será considerada realizada “se por meio eletrônico”, “na data registrada no meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo” (§ 2º, inciso III, alínea “a”, do mesmo artigo), considerando-se “domicílio tributário do sujeito passivo”, para os fins aqui tratados, “o endereço eletrônico a ele atribuído pela administração tributária, desde que autorizado pelo sujeito passivo” (§ 4º, inciso II, mesmo artigo), bem assim que “O endereço eletrônico de que trata este artigo somente será implementado com expresso consentimento do sujeito passivo, e a administração tributária informar-lhe-á as normas e condições de sua utilização e manutenção”.
		 Outrossim, a Portaria SRF nº 259/2006 determina que a “intimação por meio eletrônico, com prova de recebimento” será efetuada mediante o “envio ao domicílio tributário do sujeito passivo; ou registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo”, aduzindo que “Para efeito do disposto no inciso I, considera-se domicílio tributário do sujeito passivo a Caixa Postal a ele atribuída pela administração tributária e disponibilizada no e-CAC, desde que o sujeito passivo expressamente o autorize”, e complementa aduzindo que “A autorização a que se refere o § 1º dar-se-á mediante envio pelo sujeito passivo à RFB de Termo de Opção, por meio do e-CAC, sendo-lhe informadas as normas e condições de utilização e manutenção de seu endereço eletrônico” – v. cf. artigo 4º, incisos I e II, §§ 1º e 2º.
		 Já a Portaria MF nº 527/2010 em seu artigo 4º, § 3º, complementa o disposto acima aduzindo que “Inexistindo a autorização prevista no § 1º e não sendo realizada a intimação nos termos do inciso II do caput, o órgão do MF deverá realiza-la por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ao endereço do sujeito passivo, com prova de recebimento, conservando-se o comprovante de entrega em meio físico, após a sua respectiva digitalização e juntada ao processo eletrônico, observado o disposto no § 3º do art. 1º desta Portaria”.
		 Ademais disso, o parágrafo único do artigo 2º do PAF estabelece que “Os atos e termos processuais poderão ser formalizados, tramitados, comunicados e transmitidos em formato digital, conforme disciplinado em ato da administração tributária. (Redação dada pela Lei nº 12.865, de 2013)”.
		 Pois bem.
		 A contribuinte optou pelo Domicílio Tributário Eletrônico-DTE no dia 25 de março de 2014, fato este inconteste nos autos.
		 Assim sendo, a partir da referida data a contribuinte deveria ter sido intimada de todos os atos administrativos também em seu DTE, conforme inteligência do artigo 23 do Decreto nº 70.235/1972, artigo 4º, incisos I e II, §§ 1º e 2º, da Portaria SRF nº 259/2006 c/c artigo 4º, § 3º, da Portaria MF nº 527/2010, vez que expressamente aderiu ao DTE e concordou com normas, condições de utilização e manutenção de seu endereço eletrônico instituídas pela própria RFB.
		 Neste caminho de ideias o documento de adesão ao DTE, assinado pelo contribuinte, é um termo único, um modelo geral de adesão, onde constam todas as normas que o contribuinte deve seguir, e em especial, torna a Caixa Postal no e-CAC do contribuinte como Domicílio Tributário perante a Administração Tributária Federal, conforme termo inserido no sítio eletrônico da Receita Federal:
		 /
		 Ora, se a própria Autoridade Fiscal determina que o Domicílio Tributário do contribuinte é a sua Caixa Postal no e-CAC, não há como não considerar para fins de intimação o DTE do contribuinte, cuja opção ocorreu de forma expressa pelo mesmo.
		 Ressalta-se que consta do “Termo de Opção Por Domicílio Tributário Eletrônico” assinado pelo contribuinte, no qual manifesta sua adesão, que “(...) Estou ciente de que serei considerado intimado em 15 (quinze) dias contados do dia seguinte ao registro da comunicação na Caixa Postal eletrônica ou na data em que efetuar a consulta à mensagem ou ao documento objeto da comunicação, caso esta consulta seja realizada anteriormente ao prazo de 15 (quinze) dias do envio da comunicação (...)”, in verbis:
		 /
		 Destarte, existe uma série de ônus suportados pelo contribuinte pela adesão ao DTE, todavia, no entendimento do Fisco, a empresa não teria nenhum bônus.
		 Apesar do § 3º, do artigo 23, do Decreto nº 70.235/1972, arguir que “Os meios de intimação previstos nos incisos do caput deste artigo não estão sujeitos a ordem de preferência. (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)”, não estar-se-ia aqui a negar sua validade.
		 Mas, tão somente, entender que se existiu uma opção do contribuinte pelo DTE, este meio deveria também ter sido utilizado para intimações do sujeito passivo, o que não ocorreu no caso em análise.
		 Se não bastasse, assevera a Recorrente em seu Recurso Voluntário (alegação também constante da Manifestação de Inconformidade) que – v. cf. fls. 135/145:
		 [...] foi obrigada, então, em 28 de abril de 2015, a diligenciar pessoalmente junto à Delegacia da Receita Federal de Manaus (DRF/MNS).
		 Na oportunidade, foi informada que o Processo Administrativo n° 10283.902873/2014-97 estaria vinculado ao processo de crédito n° 10283.902749/2014-21, nos autos do qual teria sido proferido Despacho Decisório reconhecendo parcialmente o direito creditório pleiteado, despacho esse em que, para surpresa da Recorrente, segundo a informação prestada pela Administração Pública, de acordo com o seu sistema, a empresa teria tomado ciência em 18 de março de 2015, via AR, recebido por uma senhora de prenome Núbia.
		 Registre-se que naquele momento não foi fornecido à Recorrente nenhum número do AR para que pudesse obter maiores informações inclusive junto aos Correios.
		 Diante de tais fatos, a Recorrente, com o propósito de confirmar tais informações e, sobretudo, se havia efetivamente sido intimada do referido Despacho Decisório — porquanto tal fato poderia implicar a perda do prazo para a apresentação de eventual Manifestação de Inconformidade —, tentou obter a cópia do processo junto ao e-CAC, visto que, como é cediço, dentre os serviços disponíveis no Portal e-CAC, para aqueles contribuintes que manifestaram opção pelo DTE, consta justamente a obtenção de cópia do inteiro teor dos processos administrativos criados em meio digital.
		 Restando inexitosa a tentativa de obtenção da cópia integral dos autos por meio do e-CAC, a Recorrente retornou à DRF/MNS, em 29 de abril de 2015, para que lhe fosse disponibilizada pela Administração a referida cópia, oportunidade em que foi informada que os mencionados Processos Administrativos nºs 10283.902873/2014-9728 e 10283.902749/2014-21 referem-se à PER/DCOMP nº 00488.05376.310512.1.7.03-9964 (Doc. 03.2 da Manifestação de Inconformidade).
		 Quanto à cópia dos Processos Administrativos nºs 10283.902873/2014-97 e 10283.902749/2014-21, foi informada que eram do tipo “Virtual”, de modo que, por essa razão, não havia documentos a eles vinculados e, por consequência, não havia meios de disponibilizar cópia alguma (!).
		 Por meio do número do PER/DCOMP (nº 00488.05376.310512.1.7.03-9964), foi possível à Recorrente obter, então, além do Despacho Decisório que homologou apenas em parte a compensação — referente a Saldo Negativo de CSLL ano-calendário 2007 —, informações complementares à compensação (Doc. 03.1 da Manifestação de Inconformidade), das quais consta a menção de que os “Documentos considerados na análise do direito creditório estão arquivados no processo nº 10010.033005/1114-76, fls. 1 a 210, e podem ser consultados na Delegacia da Receita Federal do Brasil da jurisdição do sujeito passivo”, informação essa que, com as vênias devidas, poderia (e deveria) ter sido prestada à Recorrente desde o princípio em que diligenciou pessoalmente à DRF/MNS, mas não foi.
		 Ressalte-se que também a cópia da íntegra do Processo Administrativo nº 10010.033005/1114-76 a Recorrente não conseguiu obter por meio do e-CAC.
		 Diante de tais informações, em 29 de abril de 2015, a Recorrente retornou à DRF/MNS, mais uma vez, e protocolou petição requerendo que lhe fosse disponibilizada a cópia do referido Processo Administrativo nº 10010.033005/1114-76, reiterando a disponibilização das cópias dos Processos Administrativos nºs 10283.902873/2014-97 e 10283.902749/2014-21 e, além disso, requerendo a cópia da Intimação que lhe teria sido encaminhada para fins de ciência do Despacho Decisório que homologou parcialmente a PER/DCOMP nº 00488.05376.310512.1.7.03-9964, assim como o respectivo Aviso de Recebimento (AR) assinado pela sua suposta representante (Sra. Núbia), confirmando a alegada ciência acerca desse despacho (Doc. 03.5 da Manifestação de Inconformidade).
		 Registre-se, mais uma vez, que, até então, a Recorrente tinha apenas a informação verbal prestada pela DRF/MNS segundo a qual teria tomado ciência em 18 de março de 2015, via AR, recebido por uma senhora de prenome Núbia. Em momento algum teve acesso ao tal AR, ao seu respectivo número ou mesmo à indigitada intimação. Ou seja, até então não havia sido disponibilizado por parte da Administração Pública à Recorrente, qualquer documento que pudesse confirmar a referida intimação.
		 Vale salientar que a Recorrente desconhece qualquer senhora de prenome Núbia que pudesse ter recebido, em seu nome, o referido AR com a mencionada intimação.
		 Isto significa dizer que não existe qualquer pessoa de prenome Núbia que trabalhe na recepção da Recorrente e que, em virtude dessa função, costume receber intimações em nome da empresa, seja ela integrante do quadro de funcionários da própria empresa ou de empresas terceirizadas que lhe prestem serviços, tal como comprova a Declaração firmada pela empresa juntada em anexo à Manifestação de Inconformidade (Doc. 02 da Manifestação de Inconformidade).
		 Em 30 de abril de 2015, foi disponibilizada à Recorrente a cópia do Processo Administrativo nº 10010.033005/1114-76 (Doc. 03.6 da Manifestação de Inconformidade33), além de ser prestada a informação que a cópia do Processo Administrativo nº 10283.902749/2014-21 já poderia ser obtida — como de fato foi (Doc. 03.7 da Manifestação de Inconformidade) — junto ao e-CAC, visto que tal processo havia sido alterado do tipo “Virtual” para “Digital”. Em relação ao Processo Administrativo nº 10283.902873/2014-97, no entanto, foi reiterado que não haveria documentos a ele vinculados.
		 Após analisar a íntegra dos dois processos, seja no Processo Administrativo nº 10010.033005/1114-76 (Doc. 03.6 da Manifestação de Inconformidade), disponibilizado pela DRF/MNS, seja Processo Administrativo nº 10283.902749/2014-21 (Doc. 03.7 da Manifestação de Inconformidade), obtida junto ao e-CAC, constatou a Recorrente que NÃO havia nos autos de qualquer um dos processos: i)o Despacho Decisório que homologou parcialmente a PER/DCOMP nº 00488.05376.310512.1.7.03-9964, ii) qualquer comprovação de que o Despacho Decisório foi remetido à Recorrente e, tampouco, iii) a cópia do tal AR que, segundo a DRF/MNS, seria o documento que comprovaria a intimação da Recorrente do Despacho Decisório.
		 [...]
		 Por outro lado, no que diz respeito ao Processo Administrativo nº 10283.902749/2014-21 (Doc. 03.7 da Manifestação de Inconformidade), os únicos documentos que o integram à época da Manifestação de Inconformidade eram aqueles que instruíram a petição protocolada pela Recorrente em 29 de abril de 2015, além da própria petição.
		 Diante da insistência e irresignação da Recorrente, apenas em 04 de maio de 2015 foi disponibilizado o tal AR — até então o tal AR não havia sido disponibilizado ao argumento de que seria um documento interno da Receita Federal — que, segundo a DRF/MNS, confirmaria a regular intimação da Recorrente do Despacho Decisório que deu origem ao presente processo (Doc. 03.8 da Manifestação de Inconformidade). No entanto, a intimação que deveria ter acompanhado o tal AR não foi disponibilizada.
		 De fato, é possível verificar por meio da “Página de Autenticação” de fl. 26 e da “Página de Autenticação” de fl. 44 que o Despacho Decisório e o AR, respectivamente, foram juntados aos autos apenas em 04 de maio de 2015, por ENILDA DA ROSA HENZEL. Quanto à comprovação de que o Despacho Decisório foi remetido à Recorrente ou, até hoje não há qualquer prova nos autos.
		 Em relação ao AR disponibilizado pela DRF/MNS, valem algumas considerações específicas, as quais, juntamente com os demais fatos até aqui narrados, põem em xeque a efetiva e regular intimação da Recorrente do Despacho Decisório proferido 10283.902749/2014-21.
		 Primeiro, o tal AR parece assinado por uma pessoa de prenome Núbia, com documento de identidade que seria o de número 1126501 AM (o número sublinhado não está totalmente legível).
		 Repita-se, no entanto, que não havia à época dos fatos no quadro de empregados da Recorrente ou de empresas terceirizadas que lhe prestam serviços, nenhuma senhora de prenome “Núbia” que pudesse ter recebido a referida intimação (Doc. 02 da Manifestação de Inconformidade), como comprova a referida Declaração firmada pela Recorrente que instruiu a Manifestação de Inconformidade.
		 A senhora Núbia (NÚBIA DE CASTRO FERNANDES) que à época dos fatos integrava o quadro de empregados da Recorrente estava alocada na área de produção (cargo: operador de reparo). Além disso, o número de seu documento de identidade — nº 16747216 — não coincide com aquele da pessoa que teria assinado o AR — nº 1126501 AM —.
		 Existia outra colaboradora da Recorrente com o nome “Núbia”, contudo, nesse caso, não como prenome (MARIA NUBIA DOS SANTOS), igualmente alocada na produção (cargo: operador de produção III). Também nesse caso a numeração do documento de identidade — nº 09358285 — não coincide com a numeração daquele da pessoa que teria assinado o AR — nº 1126501 AM —.
		 Desse modo, não é razoável cogitar que essas senhoras pudessem ter recebido o AR em questão.
		 Não bastasse, não há, no AR disponibilizado pela DRF/MNS, o carimbo da Recorrente, posto no ato do recebimento de qualquer espécie de documento entregue na recepção da empresa, sobretudo dos ARs recebidos pela Recorrente para fins de intimação de decisões proferidas em outros processos administrativos federais.
		 Tome-se, exemplificativamente, os ARs recebidos pela Recorrente e juntados aos autos referentes aos Processos Administrativos nºs 10283.006251/2008-98 (Doc. 02), 10283.003158/2009-11 (Doc. 03) e 10283.720432/2010-45 (Doc. 04).
		 Veja-se, que, em todos eles, consta: i) o número do processo ao qual o AR se refere; ii) o nome do documento/decisão do qual a Recorrente está tomando ciência e, ainda, iii) o carimbo da Recorrente juntamente com a assinatura do funcionário, indicação do nome legível no campo próprio e/ou carimbo do próprio funcionário. Contudo, nenhuma dessas informações constam no tal AR de fls. 44.
		 [...]
		 Inegável, portanto, que o AR que o r. Acórdão recorrido sustenta que teria sido recebido pela Recorrente para fins de intimação do Despacho Decisório foge por completo dos padrões dos AR’s que a Recorrente costuma receber na sua recepção, sobretudo para fins de intimação de decisões proferidas em outros processos administrativos federais.
		 Por fim, outro aspecto “curioso” ocorrido no presente caso e que não costuma acontecer, diz respeito ao rastreador do correio.
		 No presente caso, o rastreador do correio informa que um objeto foi encaminhado no dia “18/03/2015 18:40” — ou seja, após o horário comercial do dia 18 de março de 2015, dia em que a empresa teria recebido o AR, segundo o Acórdão recorrido —, e, não bastasse, não traz nenhuma informação de que tal objeto tenha sido efetivamente entregue ao destinatário (Doc. 03.9 da Manifestação de Inconformidade):
		 [...]
		 Tais fatos também fogem dos padrões usuais dos rastreadores dos correios relativos às intimações via postal que a Recorrente costuma receber, sobretudo para fins de intimação de decisões proferidas em outros processos administrativos federais.
		 Tome-se, exemplificativamente, o rastreador dos correios referentes às intimações via postal recebidas pela Recorrente nos Processos Administrativos nºs 10283.902392/2014-81, 10283.902393/2014-28 e 10283.902394/2014-71 (Doc. 05).
		 Veja-se, que, em todos eles, constam as seguintes informações: i) data/horário da postagem do objeto; ii) data/horário de entrega do objeto ao destinatário e iii) o horário de entrega do objeto ao destinatário é sempre em horário comercial.
		 Segue abaixo o rastreador referente ao Processo Administrativos nº 10283.902392/2014-81 (Doc. 05):
		 [...]
		 É bem verdade que os correios advertem no referido rastreador constante nos presentes autos que “o horário apresentado no histórico do objeto não indica quando a situação ocorreu, mas sim quando os dados foram recebidos pelo sistema, exceto no caso do SEDEX 10 e do SEDEX Hoje, em que ele representa o horário rela da entrega”.
		 De todo o modo, há que se admitir que são muitas as “coincidências” que recaem justamente sobre o mesmo caso.
		 Em rigor, a partir de todas essas evidências, é lícito afirmar com segurança que a Recorrente i) não foi efetiva e regularmente intimada do Despacho Decisório na data alegada pela DRF/MNS, ou, quando menos, que ii) pairam sérias dúvidas acerca de sua efetiva e regular intimação e ciência do Despacho Decisório.
		 Dito de outra forma, há fortes indícios de que a Recorrente de fato não tomou a regular e devida ciência do Despacho Decisório proferido nos autos do Processo Administrativo nº 10283.902749/2014-21, a fim de que pudesse apresentar a competente Manifestação de Inconformidade e, assim, exercer o seu direito ao contraditório e à ampla defesa, assegurados inclusive no âmbito administrativo, conforme estabelece a Constituição Federal.
		 [...] (grifos nossos)
		 Em resumo, a própria Administração Pública reconhece que o processo em análise era do tipo “virtual” e que não poderia de forma física fornecer a cópia do mesmo. Contudo, trata-se de uma completa contradição do ente estatal, que ora defende a utilização do processo eletrônico e ora afirma que não errou ao intimar a contribuinte tão somente por AR.
		 Além disso, somente no dia 30/04/2015 foi disponibilizado à Recorrente cópia do presente feito. Porém, na cópia fornecida da presente demanda, constavam apenas a Manifestação de Inconformidade protocolada pela contribuinte, em 29 de abril de 2015, e os documentos que a instruíam.
		 Outrossim, restou comprovado pela Recorrente que a pessoa que recebeu o dito AR não pertence ao quadro de empregados da sociedade. Bem assim, no AR não constava o carimbo da Recorrente, que sempre está afixado nas correspondências recebidas pela empresa, e que o rastreador do correio informou que o objeto foi encaminhado no dia “18/03/2015 18:40”, ou seja, fora do horário comercial.
		 Verifica-se ainda que somente após exaustivas diligências foi que a Recorrente conseguiu cópia do presente Processo Administrativo.
		 Desta forma, considero que a Recorrente não foi devidamente intimada do Despacho Decisório, pois não foi devidamente notificada em seu DTE. Somente com a intimação em seu DTE é que começaria a correr o prazo para sua manifestação.
		 Logo, a Manifestação de Inconformidade protocolada no dia 08/05/2015 é tempestiva, tendo em vista que foi juntada anteriormente ao trintídio legal – v. cf. fl. 46.
		 Por fim, a Administração Tributária de forma errônea não atendeu aos ditames dos citados dispositivos legais, não tendo promovido a intimação da contribuinte da forma legal.
		 Por todo o exposto e por tudo que consta processado nos autos, o Recurso Voluntário deve ser PARCIALMENTE PROVIDO, a fim de reconhecer a tempestividade da Manifestação de Inconformidade apresentada pela contribuinte perante o Órgão Julgador de 1ª Instância, determinando a devolução dos autos à DRJ para análise das questões de mérito suscitadas.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Alessandro Bruno Macêdo Pinto
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Assinado Digitalmente

Mauritania Elvira de Sousa Mendonga — Relatora

Assinado Digitalmente

Alessandro Bruno Macédo Pinto — Redator designado

Assinado Digitalmente

Paulo Mateus Ciccone — Presidente

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros Alexandre labrudi, Catunda,
Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Rafael Zedral, Ricardo Piza Di Giovanni, Alessandro Bruno
Macédo Pinto, Paulo Mateus Ciccone (Presidente)

RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntdrio interposto em desfavor do Acérdao n? 12-91.616 -
62 Turma da DRJ/RJ1, que ndo conheceu a Manifestacdo de Inconformidade, ante sua
intempestividade.
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Por bem relatar os fatos, adoto o relatério do acérdao de piso:

Trata o presente processo do PER/DCOMP n2 00488.05376.310512.1.7.03-9964
(fls. 27/36), no qual a interessada busca compensar os débitos nele declarados
com crédito de saldo negativo de CSLL, no valor de RS 1.875.670,01, relativo ao
ano calendario de 2007 (fl. 28).

O pedido do contribuinte foi analisado pela DRF/MANAUS/AM, em 09/03/2015,
gue proferiu o despacho decisério n2 de rastreamento 098608835 (fl. 26), do qual
foi cientificado em 18/03/2015 (fl. 44), que decidiu HOMOLOGAR PARCIALMENTE
a compensacao declarada no PER/DCOMP, por conta da comprovacgdo parcial das
estimativas pagas e do imposto retido na fonte, conforme demonstrativos que
reproduzo adiante:
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RETENCOES) SOMA.
PARC.CREDITO|EXTERIOR| FONTE |PAGAMENTOSESTIM.COMP.SNPAESTIM.PARCELADAS|DEM.ESTIM.COMP.PARC.CRED,|
PER/DCOMP 0.00] 31.026.39| 15.796.524.38 0,00 0.00] 1.714.626.39(17.542.177.16
ICONFIRMADAS 0.00] 0.00] 14.862.568.99 0,00 0.00] 1.714.626,39(16.577.194.48

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Nio Confirmadas
Cadigo de Valor Valor Nao
CNPJ da Fonte Pagadora Receita PER/DCOMP |Valor Confirmado| Confirmado Justificativa
01.108.177/0002-50 5952 31.026, 0,00 31.026,| Retencdona
39 39 fonte ndo
comprovada
T 31.026, 0,00 31.026.
otal 39 39
Total Confirmado de Contribuigéo Social Retida na Fonte: R$ 0,00

Parcelas C i Niio C

Valor Utilizado

Cidigode | Periodo de Datade Valordo |, . Valor Total do | para Comporo | N

oAy Apwagio | Amecadagio | Prineipal | VelordaMaita | Valor dos Juxos DARE S31do Negivo do | Velor Confimuado (Valor Neo Confinnado|  Tustificativa
Periodo

2484 3170572007 09/012008 3.076.288.86) 0.00] 195.959.60 3.272.248,46(3.076.288,86 2.589.418.46| 486.870.40|
[Parcela quitadal
i ite. pelo|
IDARF informado
2484 301172007 09/01/2008 217875210 0,00] 21.7873])] 2200.539,622 178.752,10 2183153518 554989 B
[Parcela quitadal
ite. pelo|
IDARF informado
2484 3171012007 09/01/2008)1.021.242,66 0,00 18.790.86] 1.040.033,52{1.021.242,66 909.279,12] 111.963.5
[Parcela quitadal
ite. pelo|
IDARF informado
3 7007207 or s, 7 LI, 5 7
2484 300097207 09/0172008/1.715.209,63 0,00 45.967,61 1.761.177.24{1.715.209,63 1.435.586,20( uQé?_M‘SP quitada
ite. pelo|
IDARF informado

Inconformado com a decisdo o contribuinte apresentou, em 08/05/2015, a
manifestacdo de inconformidade de fls. 46/68, instruida com os documentos de
fls.

69/84, pleiteando sua reforma resumidamente pelas seguintes razdes:

- de inicio, suscita a presente preliminar de tempestividade da Manifestacdo de
Inconformidade em observancia ao disposto no Ato Declaratdério Normativo COSIT
n° 15/96 e no Decreto n° 7.574/2011; artigo 56, paragrafo 2°;
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- neste sentido defende que segundo a administragdo teria tomado ciéncia do
Despacho Decisério em 18 de margo de 2015, quando teria recebido o Aviso de
Recebimento dos Correios (AR), mas que efetivamente sé tomou ciéncia do
mesmo em 28 de abril de 2015, razdao pela qual sua manifestacdo de
inconformidade seria tempestiva;

- que em 25 de mar¢o de 2014 manifestou sua opc¢do pelo Domicilio Tributario
Eletrénico — DTE, como faz prova o Termo de Opg¢do por Domicilio Tributdrio
Eletrénico, autorizando, a partir daquela data, "a Administragcdo Tributdria a
enviar mensagens de comunicacdes de atos oficiais para a Caixa Postal eletronica
disponibilizada no Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte (e-CAC), n2
endereco <http://www,receita, fazenda.gov.br>, a qual serd considerada meu
domicilio tributario eletronico";

- em razdo disso, monitora a sua Caixa Postal eletrénica também regularmente a
fim de verificar o recebimento de eventuais mensagens de comunica¢ées de atos
oficiais por parte da Receita Federal;
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- que em 23 de abril de 2015, constatou o apontamento de dois débitos como
pendéncias em seu conta corrente, listados no Relatdrio de Situagdo Fiscal obtido
pela empresa junto ao Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte - e-CAC: o
primeiro relativo ao processo 10283.000089/2005-51 (ja baixado) e o segundo
relativo ao processo 10283.902873/2014-97, que diz respeito ao presente caso;

- que buscou verificar em seus registros internos e no DTE a que se referiria o
processo 10283.902873/2014-97, mas que nao teve éxito;

- diante da impossibilidade de obter qualquer informacdo junto e-CAC que
pudesse esclarecer efetivamente o que estava ocorrendo foi obrigada, entdo, em
28 de abril de 2015, a comparecer pessoalmente junto a Delegacia da Receita
Federal de Manaus ("DRF/MNS"), onde foi informada que o Processo
Administrativo n° 10283.902873/201497 estaria vinculado ao processo de crédito
n° 10283.902749/2014-21, nos autos do qual teria sido proferido Despacho
Decisorio reconhecendo parcialmente o direito creditdrio pleiteado, no qual para
sua surpresa, segundo a informacdo prestada pela Administracdo Publica, de
acordo com o seu sistema, a empresa teria tomado ciéncia em 18 de marcgo de
2015, via AR. recebido por uma senhora de prenome "Nubia"..;

- que nao lhe foi fornecida nesta ocasido cépia do AR para que pudesse diligenciar
junto aos Correios, que somente |lhe foi fornecida em 04 de maio de 2015; -
quanto a coépia dos Processos Administrativos n°s 10283.902873/2014-97 e
10283.902749/2014-21, foi informada que eram do tipo "Virtual", de modo que,
por essa razdo, ndo havia documentos a eles vinculados e, por consequéncia, ndo
havia meios de disponibilizar cépia alguma;

- que somente em 30 de abril de 2015 |he disponibilizada cdpia do Processo
Administrativo n° 10010.033005/1114-76, além de ser prestada a informacdo que
a copia do Processo Administrativo n° 10283.902749/2014-21 ja poderia ser
obtida - como de fato foi junto ao e-CAC; - que ndo hd no seu quadro de
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empregados ou de empresas terceirizadas que lhe prestam servigos, nenhuma
senhora de prenome "Nubia" que pudesse ter recebido a referida intimacao,
como comprova a anexa Declaracdo firmada pela REQUERENTE;

- a senhora Nubia (NUBIA DE CASTRO FERNANDES) que integra o quadro de
empregados da REQUERENTE esta alocada na area de produgdo (cargo: operador
de reparo) e, além disso, o nimero de seu documento de identidade — n°
16747216 — nao coincide com aquele da pessoa que teria assinado o AR - n°
1126501 AM;

- existe outra colaboradora da Requerente com o nome "Nubia", contudo, nesse
caso, ndo como prenome (MARIA NUBIA DOS SANTOS), igualmente alocada na
producdo (cargo: operador de producdo lll) e, também nesse caso a numeragdo
do documento de identidade — n° 09358285 — nado coincide com a numeragao
daquele da pessoa que teria assinado o AR — n° 1126501 AM;
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- na questao particular envolvendo a ciéncia do Despacho Decisério cita doutrina
e jurisprudéncia;

Por sua vez, a 62 Turma da DRJ/RJ1 ndo conheceu da manifestacdo de
inconformidade, cuja decisdao restou assim ementada:- diante de todas as circunstancias faticas
demonstradas, sustenta ter evidenciado sérias duvidas acerca de sua efetiva e regular intimacao,
requer que seja considerada tempestiva a presente Manifestacdo de Inconformidade,
considerando-se o dia 28 de abril de 2015 a data da efetiva e regular intimacao;

- no mérito sustenta em relacdo a CSLL retida na fonte que efetivamente suportou
tais reteng¢des, como faz prova o Comprovante Anual de Retengao de CSLL, Cofins
e PIS/Pasep (Lei n° 10.833, de 2003, art. 30) Ano-Calendario 2007, fornecido pela
NOKIA SOLUTIONS AND NETWORKS DO BRASIL TELECOMUNICACOES LTDA. (CNPJ
01.108.177/0034-37);

- também quanto ao mérito, ao se referir aos pagamentos de estimativas
efetuados sem o pagamento da multa de mora, explica que assim procedeu
porquanto a multa de mora nestes casos encontra-se com a exigibilidade
suspensa por forca de ordem judicial emanada nos autos do Mandado de
Seguranca n° 2009.32.00.000020-5 - controlado no Processo Administrativo n°
10283.00019/2009-27;

- elucida ainda que impetrou o Mandado de Seguranca n° 2009.32.00.000020-5 a
fim de que fosse reconhecido o seu direito a recolher valores relativos a IRPJ e
CSLL, apds o vencimento, sem o acréscimo da multa de mora, somente com os
juros, pelo fato de té-los realizado ao abrigo da denuncia espontanea, nos termos
do artigo 138 do Cddigo Tributario Nacional, abrangendo aquelas parcelas ndo
confirmadas pelo r. Despacho Decisério: maio/2007 (RS 3.076.288,86);
setembro/2007 (RS 1.715.209,63); outubro/2007 (RS 1.021.242,66) e
novembro/2007 (RS 2.178.752,10);
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- nesta toada destaca que teve concedida a liminar nos termos em que foi
pleiteada, para o fim de "suspender a exigibilidade do crédito tributario
decorrente da multa de mora supostamente devida, bem como para que o
Impetrado faca contar em seu sistema de dados que a exigibilidade se encontra
suspensa"”, que foi confirmada por Senten¢a, em face da qual foi interposta
Apelagdo por parte da Fazenda Nacional, que ainda encontra-se pendente de
julgamento pelo Tribunal Regional Federal da 1a Regido;

- enfatiza ndo remanescer duvida quanto ao esvaziamento do motivo que
fundamentou a glosa das estimativas, levando em conta que: i) que dentre as
competéncias abrangidas pela referida acdo judicial estdo aquelas ndo
confirmadas pelo r. Despacho Decisério, ii) que as multas relativas ao pagamento
dessas competéncias em atraso sdo inexigiveis por for¢a da medida emanada do
Mandado de Seguranca n° 2009.32.00.000020-5 — que se encontra em pleno
vigor -, e iii)que o Unico fundamento para o r. Despacho ndo confirmar os
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pagamentos em questdo e, assim, deixar de reconhecer a quitacdo integral de tais
débitos, foi a auséncia do pagamento da respectiva multa de mora.

- finaliza requerendo o deferimento integral de seu pedido.
Juntei aos autos o documento de fl. 95”

Por sua vez, a 62 Turma da DRJ/RJ1 ndo conheceu da manifestacdo de
inconformidade, cuja decisdo restou assim ementada:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO - CSLL
Ano-calendario: 2007
INEXISTENCIA DE ORDEM DE PREFERENCIA ENTRE AS FORMAS DE INTIMACAO.

O art. 23, § 32, do Decreto n? 70.235, de 1972, prevé que ndo ha ordem de
preferéncia entre as formas de intimacdo pessoal, por via postal ou por meio
eletronico. Desta forma, feita a intimacdo, por via postal, com aviso de
recebimento, na sede da empresa, no endereco indicado no cadastro nacional de
pessoa juridica, ha que se considerar a empresa efetivamente intimada na data de
recebimento do documento.

MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE INTEMPESTIVA

Ndo se conhece da manifestacdo de inconformidade apresentada apds o prazo de
trinta dias, contados da ciéncia, por ndo instaurar a fase litigiosa do
procedimento.

Manifestacdo de Inconformidade

N3do Conhecida Outros Valores Controlados

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

Discordando da decisdao, a Recorrente apresentou recurso voluntario alegando o
seguinte:

11.2.2 — DOS FUNDAMENTOS DO ACORDAO RECORRIDO QUE NAO CONHECEU DA
MANIFESTAGAO DE INCONFORMIDADE E DAS RAZOES IMEDIATAS PARA SUA
REFORMA

O r. Acérdao recorrido ndo conheceu da Manifestacdo de Inconformidade por
julga-la intempestiva basicamente sob os seguintes fundamentos juridicos, veja-
se:
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1. “Como expressamente previsto no acima transcrito §3° do artigo 23, as
intimacdes pessoais, por via postal ou por meio eletrénico ndo comportam
ordem de preferéncia, mostrando-se improcedente a alegacdo da interessada
de gue deveria ter tomado ciéncia pela via eletrdnica em seu pelo Domicilio
Tributdrio Eletronico — DTE.™ (fls. 103)

2. “Portante, o que se exige é que a ciéncia tenha se dado por via
pessoal, por via postal ou por meio eletrénico. E, quanto a ciéncia por via
postal que haja prova de recebimento no domicilio tributario eleito pelo
sujeito passivo, o qual, no processo em exame, vem a ser exatamente Av.
Torquato Tapajés 7200 Km 12, como consta no cadastro CNPJ (fl. 95) e no AR
de fl. 44. Portanto, a ciéncia efetivamente consumou-se em 18 de marco de
2015, de acordo inclusive com a assinatura e matricula do carteiro que entregou
o documento e ratificada pela informacdo de fl. 43. Deste modo devem
afastadas as seguintes alegagoes de defesa: falta de correspondéncia do
nome indicado no AR recebido com o nome de suas funciondrias; a inexisténcia
de funciondrias com o nome indicado e a divergéncia quanto ao numero da
carteira de identidade.” (fls. 103 e 104)

Como se vé, o r. Acoérddao recorrido ndo conheceu da Manifestacdo de
Inconformidade por duas razdes: (i) inexiste ordem de preferéncia entre as
formas de intimacdo do contribuinte, portanto, a via postal adotada no caso é
legitima para tal fim e, neste caso,(ii) basta que haja prova do recebimento no
domicilio tributario

eleito pelo sujeito passivo, o que teria ocorrido no caso, segundo o Acérdao
recorrido, inclusive com “a assinatura e matricula do carteiro”.

Tal entendimento, contudo, ndo merece prevalecer, em sintese, porque, primeiro,
a Recorrente jamais suscitou ordem de preferéncia nas formas de intimacgdo
previstas no §32 do art. 23 do Decreto n? 70.235/72, na verdade, a Recorrente
simplesmente demonstrou que ndo recebeu qualquer intimacdo relativa ao
presente processo, inclusive via e-cac, mesmo apds a sua opgdo pelo DTE.
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Em segundo lugar, porque a Recorrente jamais recebeu o tal AR em seu domicilio
tributario, ainda que conste no tal documento “a assinatura e matricula do
carteiro”.

A Recorrente demonstrou por meio de provas e argumentos robustos que na
verdade ndo recebeu o tal AR e que aquele AR que consta nos autos nao traz
consigo qualquer indica¢do de que é origindrio do presente processo, e mais, que
foi instruido com a cdpia do Despacho Decisério para ciéncia inequivoca da
Recorrente.

No entanto, o r. Acdrdao recorrido, ndo analisou essas provas e argumentos, ou,
se analisou, ndo se manifestou de forma fundamentada explicitando o motivo
pelo qual tais provas e argumentos ndao deveriam prevalecer. Em rigor, o r.
Acdrdao recorrido consignou, de forma absolutamente genérica e imotivada, que
“devem ser afastadas as seguintes alega¢Oes de defesa: falta de correspondéncia
do nome indicado no AR recebido com o nome de suas funciondarias; a
inexisténcia de funciondrias com o nome indicado e a divergéncia quanto ao
numero da carteira de identidade”.




ACORDAO 1402-007.267 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10283.902749/2014-21

Registre-se que o caso dos autos ndo se enquadra naqueles casos tipicos em que
0 sujeito passivo sustenta que a pessoa que recebeu/assinou o AR no endereco de
seu domicilio tributdrio ndo tinha autorizacdo para recebé-lo em nome da
empresa.

O que se pretende aqui demonstrar é justamente que o presente caso foge desse
tema tipico, usual.

O que se pretende aqui demonstrar é que a Recorrente nao recebeu efetivamente
o tal AR ou tomou conhecimento do Despacho Decisério na data alegada pelo
Fisco.

Por isso, mais razdo ainda havia para o r. Acérdao recorrido examinar todas as
provas e enfrentar todos os argumentos lancados pela Recorrente em sua
Manifestacao de Inconformidade e, se fosse o caso de rejeita-los, fazé-lo, porém,
de forma fundamentada.

O Cédigo de Processo Civil atualmente em vigor, em seu art. 489, §1¢9, IV, é
expresso ao ndo considerar fundamentada qualquer decisdo “que nao enfrentar
todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a
conclusdo adotada pelo julgador”.

Por essa razdo que o Superior Tribunal de Justica assim decidiu, ja a luz da nova
legislagdo processual: (...)

Como se vé, o STJ entendeu que a decisdo vergastada ndo estaria adequadamente
fundamentada porque, sob a alegacdo de que o julgador n3do estaria obrigado a
rebater todas as alega¢des da impugnante, deixou de enfrentar todos os
argumentos deduzidos no processo, os quais, a0 menos em tese, seriam capazes
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de infirmar a conclusdo adotada pelo julgador, indo de encontro ao comando do
novo Diploma Processual.

A doutrina nao discrepa deste entendimento quanto ao art. 489, §19, IV, do
Cdédigo de Processo Civil de 2015, segundo a qual, “pela regra estatuida no texto
normativo ora comentado, o juiz deverd pronunciar-se sobre todos os pontos
levantados pelas partes, que sejam capazes de alterar a conclusdo adotada na
decisdo”14 .

O julgado e a doutrina supracitados se amoldam a situacdo dos presentes autos,
uma vez que o i. Relator simplesmente deixou efetivamente de analisar todas as
questdes trazidas pela Recorrente, notadamente as provas trazidas pela
Recorrente no sentido de que ndo recebeu efetivamente o tal AR, que aquele AR
gue consta nos autos nao traz consigo qualquer indicacdo de que é originario do
presente processo, e mais, que foi instruido com a cépia do Despacho Decisorio
para ciéncia inequivoca da Recorrente na data alegada pelo Fisco.

No caso dos autos, o i. Relator deveria necessariamente haver analisado todos os
fundamentos e os respectivos documentos apresentados pela Recorrente,
pronunciando-se em relagdo a eles de forma fundamentada, sob pena de
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auséncia de fundamentacao adequada, nos termos do art. 489, §19, IV, do Cédigo
de Processo Civil atualmente em vigor, e de caracterizar verdadeira
arbitrariedade.

Em rigor, o r. Acérdao recorrido ndo atende ao comando nao so6 do art. 489, §19,
IV, do Cédigo de Processo Civil atualmente em vigor, mas também das normas
gue regulam o Processo Administrativo e que exigem a fundamentacdo das
decisbes — tais como os arts. 50 da Lei n2 9.784/9915 e 31 do Decreto n2
70.235/7216 — a fim de proporcionar ao contribuinte o direito constitucional a
ampla defesa e ao contraditdrio, expressamente consagrado no inciso LV do art.
52 da Constituicdo Federall7 e no art. 22 da referida Lei n2 9.784/9918 .

Nada obstante a flagrante violacdo ao art. 489, §19, IV, do Cddigo de Processo
Civil atualmente em vigor, a negativa de analise das provas produzidas pela
Recorrente ja seria considerada uma nulidade passivel de anula¢do julgamento,
antes mesmo do Novo Cddigo de Processo Civil. Nesse sentido é a jurisprudéncia
do STJ: (...)

Ademais, como é cedico, o processo administrativo é governado pelo Principio da
Verdade Material, que decorre do Principio da Moralidade Administrativa (CF, art.
37), que impede a Administracdo Tributdria, no caso de processo de
compensacao, deixar de esgotar a busca da verdade dos fatos a ponto de deixar
de restituir tributo pago indevidamente, sob pena de admitir o enriquecimento
sem causa da Unido.

Ou seja, mesmo no processo de compensacdao, no qual cabe ao particular
comprovar o seu direito creditdrio, ndo cessa a obrigacdao do Fisco de buscar a
realidade dos fatos.
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No processo de compensacdo ha na verdade uma atuacdo conjugada do Fisco e
do particular para verificar a liquidez e certeza do direito creditério declarado. O
ato provocativo é do contribuinte, que afirma o seu direito creditério, devendo
comprova-lo quando instado pela Autoridade Administrativa. Por outro lado, cabe
ao Fisco, nessa atuagdo conjugada, verdadeira obrigacdo de (i) homologar a
compensacao declarada ou, (ii) apds analisar os argumentos e documentos
apresentados pelo particular, apresentar fundamentos especificos e claros
capazes de afastar a presungao de solidez do direito creditério reclamado.

Sobre o limite entre o dever de investigacdo do Fisco e o de colaboragcao do
contribuinte, vale trazer a colac¢do a ilustrativa licio de Alberto Xavier, no sentido
de que: “A forca de tais principios é tanta que o dever de investiga¢do do Fisco so
cessa na medida e a partir do limite em que o seu exercicio se tornou impossivel,
em virtude do nao exercicio ou do exercicio deficiente do dever de colaboracdo
do particular.” Quanto ao dever de colaboragdo por parte do contribuinte, ficam
evidenciados nas provas que instruiram a Manifestacdo de Inconformidade,
produzidas dentro do que estava ao alcance da Recorrente.
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Na verdade, a Recorrente se deparou diante de verdadeira “prova diabélica”, que
consiste naquela prova “cuja produgao é considerada impossivel ou muito dificil”.

Trata-se de expressdao que se encontra na doutrina para fazer referéncia aqueles
casos em prova da veracidade da alegacdo a respeito de um fato é extremamente
dificil”. E o caso dos autos, em que a Recorrente precisa provar que nio recebeu o
tal AR e, por isso, ndo tomou ciéncia do Despacho Decisério na data alegada pelo
Fisco.

Vale destacar que esse Egrégio Tribunal reconhece a existéncia da prova diabdlica,
como se pode verificar a partir do Acérddo que segue, assim ementado: (...)

Justamente por conta de situagcdes como a presente, foi que o Cddigo de Processo
Civil atualmente em vigor, em seu art. 373, §19, passou a atribuir de forma diversa
o Onus da prova, especialmente naqueles casos de “peculiaridades da causa
relacionadas a impossibilidade ou a excessiva dificuldade de cumprir o encargo”,
da seguinte forma, verbis:

“Art. 373. O dnus da prova incumbe:

| - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;

Il - ao réu, quanto a existéncia de fato impeditivo, modificativo ou extintive do
direito do autor.

§ 12 Nos casos previstos em lei ou diante de peculiaridades da causa relacionadas
a impossibilidade ou a excessiva dificuldade de cumprir o encargo nos termos
do caput ou a maior facilidade de obtencao da prova do fato contrario, podera
0 juiz atribuir o 6nus da prova de modo diverso, desde que o faca por decisao
fundamentada, caso em que devera dar a parte a oportunidade de se
desincumbir do dnus que Lhe foi atribuido.”

Diante desse contexto, forte no art. 18 do Decreto n? 70.235/72, o Fisco tinha a
obrigacdo de buscar a realidade dos fatos a fim de verificar a efetiva data da
ciéncia da Recorrente, sobretudo diante das provas robustas apresentadas pela
Recorrente juntamente com a Manifesta¢do de Inconformidade que indicam que
a Recorrente nao foi tomou ciéncia efetivamente do Despacho Decisorio.
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Diante dessas razGes imediatas, resta, desde ja, demonstrado que o r. Acérdao
recorrido merece reforma. De todo modo, a Recorrente passa a demonstrar
minuciosamente os fundamentos pelos quais a Manifestacdo de Inconformidade
apresentada em 08 de maio de 2015 foi protocolada tempestivamente.

11.2.3 — DA EFETIVA CIENCIA DO DESPACHO DECISORIO APENAS EM 28 DE ABRIL
DE 2015

No exercicio de suas atividades, a Recorrente necessita frequentemente
comprovar sua regularidade fiscal, o que, a época do despacho decisdrio vinha
fazendo por meio de Certiddo Positiva com Efeitos de Negativa, expedida em 25
de novembro de 2014, e que viria a ser renovada até 24 de maio de 2015 (Doc.
03.3 da Manifestac¢do de Inconformidade).

Em razdo disso, monitora regularmente a sua situacdo fiscal perante a Secretaria
da Receita Federal do Brasil (“Receita Federal”).

Vale salientar, a propdsito, que, em 25 de marco de 2014, a Recorrente
manifestou sua op¢ao pelo Domicilio Tributdrio Eletronico — DTE, como faz prova
o Termo de Opgdo por Domicilio Tributdrio Eletrénico, autorizando, a partir
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daquela data, “a Administragdo Tributdria a enviar mensagens de comunicagdes
de atos oficiais para a Caixa Postal eletrénica disponibilizada no Centro Virtual de
Atendimento ao Contribuinte (e-CAC), no endereco
<http://www.receita.fazenda.gov.br>, a qual serd considerada meu domicilio
tributario eletrénico” (grifou-se).

Em razdo disso, monitora a sua Caixa Postal eletronica também regularmente a
fim de verificar o recebimento de eventuais mensagens de comunica¢des de atos
oficiais por parte da Receita Federal.

Realizando os referidos monitoramentos de praxe, a Recorrente, em 23 de abril
de 2015, constatou o apontamento dos seguintes débitos como pendéncias em
seu conta corrente, listados no Relatério de Situacao Fiscal obtido pela empresa
junto ao Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte — e-CAC (Doc. 03.4 da
Manifestacao de Inconformidade):

Débitos/Pendéncizs na Receita Federal
Processos Fiscais
CNPJ 02.140.196/0001-34
Processo Situagio
10283.000.089/2005-50 MEDTDA JUDICIAL PENDENTE DI COMPROVACAQ

: iz VALIDADE DA ANALISE 16/D4/2015
10282.902.873/2004-7 DEVEDOR-AG. PGTO/MANIFESTACAD INCONFORMIDRD e

No que diz respeito a primeira pendéncia, relativa ao Processo Administrativo n2
10283.000089/2005-51, a época da Manifestacdo de Inconformidade, ja estava
baixada, e sobre ela ndo remanesceu qualquer questionamento.

A segunda pendéncia, por outro lado, referente ao Processo Administrativo n2
10283.902873/2014-97, é justamente a que dizia respeito ao presente caso, como
se passa a demonstrar.
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Tendo em vista que o Relatério de Situagdo Fiscal fazia mencdo a
“DEVEDORAG.PAGTO/MANIFESTACAO INCONFORMIDAD”, a Recorrente
considerou a hipdtese de o referido processo ter natureza de processo de
compensagao, tendo em vista o disposto no art. 74, paragrafos 72 e 99, da Lei n?
9.430/9625, a qual se confirmou por meio do andamento processual obtido pela
Recorrente junto ao site da Receita Federal (“COMPROT”), que indicava n2
“Assunto” que o processo era do tipo “Virtual” e dizia respeito a “DCOMP —
ELETRONICO — SALDO NEGATIVO DO CSLL":

E 11
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MINISTERIO DA FAZENDA
TUBSECRE TARIA OE PLANEAMENTO. ORCAMENTO € ADMPSTRACAD
COORDENACAC SERAL DE RECURSOS LOGISTICOS

Dados do Processo
Namero 1 10283.902873/2014-97
Dats de Protocole : 24/12/2014
Documento de Ongem
Procedénca
Assunto + DCOMP - ELETRONICO - SALDO NEGATIVO DO CSEL
Nome do Interessado : MICROSOFT MOBILE TECNOLOGIA LTDA,
CNPY L 02.140.198/0001-34
Tipo: Virtual
Sstemas  Profisct Nbo £ Processe [Nbo SIEY Protocolizado e Cadastrado pelo STEF

Localizacho Atual
Orgdo Ongem : PROTOCOLO GERAL DA SAMF-AM
Crglo © SERV ORIENT ANALISE TRIBUTARIA-DREMNS-AM
Mowmentado em | 24/12/2014
Sequenca | 0001
Stuscio : EM ANDAMENTO
UF: AM

[ imprimic | Poscionamentes | Movimenivs | Getorsar |

Este documento ndo indica a existéndis de qualquer direito creditério.

A época, a Recorrente n3o encontrou em seus registros internos qualquer
informacdo relacionada ao referido processo, tendo verificado, inclusive, em seu
domicilio tributario eletrénico, dentre aqueles processos dos quais tinha tomado
ciéncia no més de marco de 201526, listados a seguir, e constatado que ndo
constava o Processo Administrativo n2 10283.902873/2014-97:
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Diante da impossibilidade de obter qualquer informagdo junto e-CAC que pudesse
esclarecer efetivamente o que estava ocorrendo e, se fosse o caso, sanar qualquer
irregularidade com o propdsito de baixar a referida pendéncia, a Recorrente foi
obrigada, entdo, em 28 de abril de 2015, a diligenciar pessoalmente junto a
Delegacia da Receita Federal de Manaus (“DRF/MNS”).

Na oportunidade, foi informada que o Processo Administrativo n¢9
10283.902873/2014-97 estaria vinculado ao processo de crédito n@
10283.902749/2014-21, nos autos do qual teria sido proferido Despacho
Decisoério reconhecendo parcialmente o direito creditorio pleiteado, despacho
esse em que, para surpresa da Recorrente, segundo a informacdo prestada pela
Administracdo Publica, de acordo com o seu sistema, a empresa teria tomado
ciéncia em 18 de margo de 2015, via AR, recebido por uma senhora de prenome
Nubia.
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Registre-se que naquele momento ndo foi fornecido a Recorrente nenhum
numero do AR para que pudesse obter maiores informagdes inclusive junto aos
Correios.

Diante de tais fatos, a Recorrente, com o propdsito de confirmar tais informacgdes
e, sobretudo, se havia efetivamente sido intimada do referido Despacho Decisério
— porquanto tal fato poderia implicar a perda do prazo para a apresentacdo de
eventual Manifestacao de Inconformidade —, tentou obter a cdpia do processo
junto ao e-CAC, visto que, como é cedico, dentre os servigos disponiveis no Portal
e-CAC, para aqueles contribuintes que manifestaram opcdo pelo DTE, consta
justamente a obtengdo de cdpia do inteiro teor dos processos administrativos
criados em meio digital.

Restando inexitosa a tentativa de obtenc¢do da cdpia integral dos autos por meio
do e-CAC, a Recorrente retornou a DRF/MNS, em 29 de abril de 2015, para que
Ihe fosse disponibilizada pela Administracdo a referida cdpia, oportunidade em
que foi informada que o0s mencionados Processos Administrativos n2s
10283.902873/2014-9728 e 10283.902749/2014-21 referem-se a PER/DCOMP n2
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00488.05376.310512.1.7.03-9964  (Doc. 03.2 da Manifestacdo  de
Inconformidade).

Quanto a coépia dos Processos Administrativos n2 10283.902873/2014-97 e
10283.902749/2014-21, foi informada que eram do tipo “Virtual”, de modo que,
por essa razdo, ndao havia documentos a eles vinculados e, por consequéncia, ndo
havia meios de disponibilizar cépia alguma (!).

Por meio do nimero do PER/DCOMP (n? 00488.05376.310512.1.7.03-9964), foi
possivel a Recorrente obter, entdo, além do Despacho Decisério que homologou
apenas em parte a compensacdo — referente a Saldo Negativo de CSLL ano
calendario 2007 —, informagGes complementares a compensac¢ao (Doc. 03.1 da
Manifestacdo de Inconformidade), das quais consta a mencdo de que os
“Documentos considerados na andlise do direito creditério estdo arquivados n2
processo n? 10010.033005/1114-76, fls. 1 a 210, e podem ser consultados na
Delegacia da Receita Federal do Brasil da jurisdicdo do sujeito passivo”,
informacdo essa que, com as vénias devidas, poderia (e deveria) ter sido prestada
a Recorrente desde o principio em que diligenciou pessoalmente a DRF/MNS, mas
nao foi.

Ressalte-se que também a cdpia da integra do Processo Administrativo n2
10010.033005/1114-76 a Recorrente ndo conseguiu obter por meio do e-CAC.

Diante de tais informacdes, em 29 de abril de 2015, a Recorrente retornou a
DRF/MNS, mais uma vez, e protocolou peticdo requerendo que lhe fosse
disponibilizada a cépia do referido Processo Administrativo n2
10010.033005/1114-76, reiterando a disponibilizacdo das copias dos Processos
Administrativos n2s 10283.902873/2014-97 e 10283.902749/2014-21 e, além
disso, requerendo a cdpia da Intimagdo que lhe teria sido encaminhada para fins
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de ciéncia do Despacho Decisério que homologou parcialmente a PER/DCOMP n2
00488.05376.310512.1.7.03-9964, assim como o respectivo Aviso de
Recebimento(AR) assinado pela sua suposta representante (Sra. Nubia),
confirmando a alegada ciéncia acerca desse despacho (Doc. 03.5 da Manifestagdo
de Inconformidade).

Registre-se, mais uma vez, que, até entdo, a Recorrente tinha apenas a
informacdo verbal prestada pela DRF/MNS segundo a qual teria tomado ciéncia
em 18 de marco de 2015, via AR, recebido por uma senhora de prenome Nubia.
Em momento algum teve acesso ao tal AR, ao seu respectivo nimero ou mesmo a
indigitada intimac¢do. Ou seja, até entdo nao havia sido disponibilizado por parte
da Administracdo Publica a Recorrente, qualquer documento que pudesse
confirmar a referida intimacao.

Vale salientar que a Recorrente desconhece qualquer senhora de prenome Nubia
gue pudesse ter recebido, em seu nome, o referido AR com a mencionada
intimacao.
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Isto significa dizer que nao existe qualquer pessoa de prenome Nubia que
trabalhe na recepg¢do da Recorrente e que, em virtude dessa fung¢do, costume
receber intimacdes em nome da empresa, seja ela integrante do quadro de
funciondrios da prépria empresa ou de empresas terceirizadas que lhe prestem
servicos, tal como comprova a Declaracdo firmada pela empresa juntada em
anexo a Manifestacdo de Inconformidade (Doc. 02 da Manifestacdo de
Inconformidade).

Em 30 de abril de 2015, foi disponibilizada a Recorrente a cépia do Processo
Administrativo n2 10010.033005/1114-76 (Doc. 03.6 da Manifestacdo de
Inconformidade33), além de ser prestada a informacdo que a cdpia do Processo
Administrativo n? 10283.902749/2014-21 ja poderia ser obtida — como de fato
foi(Doc. 03.7 da Manifestacdo de Inconformidade34) — junto ao e-CAC, visto que
tal processo havia sido alterado do tipo “Virtual” para “Digital”. Em relagdo ao
Processo Administrativo n? 10283.902873/2014-97, no entanto, foi reiterado que

ndo haveria documentos a ele vinculados.

Apds analisar a integra dos dois processos, seja no Processo Administrativo n2
10010.033005/1114-76 (Doc. 03.6 da Manifestacdo de Inconformidade35),
disponibilizado  pela  DRF/MNS, seja  Processo  Administrativo  n2
10283.902749/2014-21 (Doc. 03.7 da Manifestacdo de Inconformidade36), obtida
junto ao e-CAC, constatou a Recorrente que NAO havia nos autos de qualquer um
dos processos: i) o Despacho Decisério que homologou parcialmente a
PER/DCOMP n2 00488.05376.310512.1.7.03-9964, ii) qualquer comprovacdo de
que o Despacho Decisério foi remetido a Recorrente e, tampouco, iii) a copia do
tal AR que, segundo a DRF/MNS, seria o documento que comprovaria a intimagdo
da Recorrente do Despacho Decisério.
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O Processo Administrativo n? 10010.033005/1114-76 consiste simplesmente num
“Processo Dossié”. Nao bastasse, o ultimo despacho nele proferido é datado de
28 de novembro de 2014 e, ao invés de determinar a intimagdo da Recorrente de
qualquer ato, determina a remessa do processo ao arquivo (Doc. 03.6 da
Manifestacdo de Inconformidade —fls. 211), como se pode verificar a seguir:

MINISTERIO DA FAZENDA
SELCRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL -RFB

PROCESSO/PROCEDIMENTO: 10010.033005/1114-76
INTERESSADO: NOKIA DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA
DESTING: GABIN-SEQRT-DRF-MNS-AM - Verificar Procedimentos

DESPACHO DE ENCAMINHAMENTO

TENDO ENCERRADO INTERVENCAO DO USUARIO NO SCC,
ENCAMINHO O PROCESSO DOSSIE PARA SER
ENCAMINHADO AO ARQUIVO

DATA DE EMISSAD - 28/11/2014

Emitir Parecer / Despacho

JOSE MATIAS DE OLIVEIRA NETO
EQPAR-SEORT-DRF-MNS-AM
SEORT-DRF-MNS-AM

AM MANAUS DRF
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Por outro lado, no que diz respeito ao Processo Administrativo n2
10283.902749/2014-21 (Doc. 03.7 da Manifestacdo de Inconformidade37), os
Unicos documentos que o integram a época da Manifestacdo de Inconformidade
eram aqueles que instruiram a peticdo protocolada pela Recorrente em 29 de
abril de 2015, além da prépria peticdo.

Diante da insisténcia e irresignacao da Recorrente, apenas em 04 de maio de 2015
foi disponibilizado o tal AR — até entdo o tal AR ndo havia sido disponibilizado ao
argumento de que seria um documento interno da Receita Federal — que,
segundo a DRF/MNS, confirmaria a regular intimacdo da Recorrente do Despacho
Decisério que deu origem ao presente processo (Doc. 03.8 da Manifestacdo de
Inconformidade38). No entanto, a intimacdo que deveria ter acompanhado o tal
AR nao foi disponibilizada.

De fato, é possivel verificar por meio da “Pagina de Autenticacdo” de fl. 26 e da
“Pagina de Autenticacdo” de fl. 44 que o Despacho Decisério e o AR,
respectivamente, foram juntados aos autos apenas em 04 de maio de 2015, por
ENILDA DA ROSA HENZEL. Quanto a comprovacado de que o Despacho Decisério
foi remetido a Recorrente ou, até hoje ndo ha qualquer prova nos autos.

Em relagdo ao AR disponibilizado pela DRF/MNS, valem algumas consideragbes
especificas, as quais, juntamente com os demais fatos até aqui narrados, péem
em xeque a efetiva e regular intimacdo da Recorrente do Despacho Decisério
proferido 10283.902749/2014-21.

Primeiro, o tal AR parece assinado por uma pessoa de prenome Nubia, com
documento de identidade que seria o de nimero 1126501 AM (o numero
sublinhado ndo esta totalmente legivel).
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Repita-se, no entanto, que ndo havia a época dos fatos no quadro de empregados
da Recorrente ou de empresas terceirizadas que lhe prestam servigos, nenhuma
senhora de prenome “Nubia” que pudesse ter recebido a referida intimag&o (Doc.

02 da Manifestacdo de Inconformidade39), como comprova a referida Declaracdo
firmada pela Recorrente que instruiu a Manifestagdo de Inconformidade.

A senhora Nubia (NUBIA DE CASTRO FERNANDES) que a época dos fatos integrava
o quadro de empregados da Recorrente estava alocada na area de producdo
(cargo:

operador de reparo). Além disso, o nimero de seu documento de identidade —
n? 16747216 — nao coincide com aquele da pessoa que teria assinado o AR — n?2
1126501 AM —.

Existia outra colaboradora da Recorrente com o nome “Nubia”, contudo, nesse
caso, ndo como prenome (MARIA NUBIA DOS SANTOS), igualmente alocada na
producdo (cargo:
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operador de producdo lll). Também nesse caso a numerac¢ao do documento de
identidade — n2 09358285 — nao coincide com a numeragdo daquele da pessoa
que teria assinado o AR — n2 1126501 AM —.

Desse modo, ndo é razodvel cogitar que essas senhoras pudessem ter recebido o
AR em questao.

N3o bastasse, ndo ha, no AR disponibilizado pela DRF/MNS, o carimbo da
Recorrente, posto no ato do recebimento de qualquer espécie de documento
entregue na recepc¢ao da empresa, sobretudo dos ARs recebidos pela Recorrente
para fins de intimacdo de decisdes proferidas em outros processos
administrativos federais.

Tome-se, exemplificativamente, os ARs recebidos pela Recorrente e juntados aos
autos referentes aos Processos Administrativos n2s 10283.006251/2008-98 (Doc.

02), 10283.003158/2009-11 (Doc. 03) e 10283.720432/2010-45 (Doc. 04).

Veja-se, que, em todos eles, consta: i) o niUmero do processo ao qual o AR se

refere;

@)
a ii) o nome do documento/decisdo do qual a Recorrente estd tomando ciéncia e,
<
@) ainda, iii) o carimbo da Recorrente juntamente com a assinatura do funcionario,
:(' indicacdo do nome legivel no campo préprio e/ou carimbo do préprio funcionario.
> . o
o Contudo, nenhuma dessas informacgdes constam no tal AR de fls. 44.
= . .
= Seguem abaixo os referidos AR’s:
Ll
=
D RE
o ':; K O BRASIL THECNOLOCIA LTDA PARECER DRF/MNS/SEORT W11 172009 REITADT T3 FOBTAGEN

A, TORQUATC TAPANIS N7200, KM 1 L0283, (062 51/2008-98
@) COLONIA TERRA NOVA | Das emissa: D00 . T
D sl . ! :_ i = ONTHART O TETRRS

| MANA AM | - f‘,e'} |

MRS Rodrige Pesni (I])‘.bﬁ]!j )
TENTATIVAS DE BNTREGA ToRCLARACND 35 CoMTEND [SUIET G K VR F1oAon

MOTIVO DE DEVOLUCAD
8

1) Murton ~as 18} Sstusads

23 MAR 2009

“HOoA 1600w 9
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\UI\L\ \ DO BRASIT, TECNOLOC e (o\w\xmno INTIMAGAO

[AV TORQUATO TAPAJOS N° 7200 k\l

08
| COLONIA TERRA NOVA o
| 69093415 MANAUS Data de Emissdo
) 8 009

2 oo
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3
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Processo Administrativo n® 10283.003158/2009-11 (Doc. 03)

REMETENTE A QUEM DEVE SER DEVOLVIDO ErE

AVISO DE RECEPGAO AVISO DE RECEPGAO
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170/2013

Processo .. 10283 0031582009-11 DOLV-SE

ONS HECED A NOTIFICACAD A QUE SE REFERE LST\'_,

\,O‘J'p BUINTE: NOKIA DO BRASIL TECNOLOG'A LTDA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL
ERECO: AV TORQUATO TAPAJOS 7200 KM 12 ~ SECAT/ OB-COB/DRF/MNS/S* ANDAR-SALA 801
co ONIA TERRA NOVA RUA MARECHAL DEODORO, 27 - CENTRO
60083415 §9.005-C00
\.'-‘N/\LI‘ AN ARARIAL I AR

Objeto : COMUNICAGAQ ECH - e v wala ue cmissdo; 201122010

} AUSENTE
) oo
) ENDERECO \‘Q\

INSUFICIENTE -

! AVISO Q'

; 7% -...OESCONMECIDO T2
i 02, NAO EXISTE O -

| =T ozdw,,,rwm?f e 4

{NUMERO DO REGISTRO ECCOB-COB
DEVOLVER PARA
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM MANAUS/AM
RUMA MARECHAL DEODORO, 27 - 8* ANDAR - Salan® L cewws
MANAUS/AM CEP: 69005-050
DIE
DESTINATARIOD -LONA ~ *
‘JOK[:\ DO BRASIL 'J ECNOLOGIA LTDA QQ 4’
Endereqo: Av. Torquato Tapajos,n®7200 KM 12 - Coldnia Term Nova | X3 ’;\
CEP: 69093415
Manaus - AM RQ 65061685 & BR y 0O JAN i3
Imtn: Resolugiies n®s 227,228,229.230 ¢ 231 — 3*Turma DRIVBEL — Sessfio de 06 del b /
margo de 2012 ! .60 »
Processos: 10283.720429/2010-21,10283.720430,/2010-56,10283.720431/2010-09, TmoarIK
10283.720432/2010-45 ¢ 10253.72054472010-04
MECENE LM IME LEGIVEL D0 RICEBEDOR. | oaTa 77
N2 | EciTRupiss C. Lsildo
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AR de fls. 44 dos presentes autos

. o — oo

DESTINATARIO
WMICROSOFT MOBILE TECHMOLOGTA LTODA.

AVENIDA TDRQUATD TAPAJOS, 7200 KM 12
COLONIA TERRA NOVA
BE0G3-4 16 MANAUS AW

AR

oz. 140 1‘8{000‘-34

ENDEREGCO PARA DEVOLUCAO DO AR 02.201.00
| Centro de Digitalizagho FFR/DCOMF' - &CC
| TENTATIVAS DF ENTREGA CECLARAGAD OF CONTELDO (OPCIoRAL:
I
-|-‘__/__/___ —_— e h T —— — - — — e
lﬂ'\mnnt [Pl\‘(ll.ll(‘,‘ﬁh AU RS THELAA XY
> __J/ )’— e i . _n T B Measmado CARTE™
S T Ermrmgm it B0 procuredo R ’ Cm
Y A Y S J'r:pmm.. ,,,,,, P X2 P
ATENGAD: )V Dwsouchecsn rasido by s EL
Apts Hpés) leratvas de entraga, devobesoobiets T owes ] 6 A b
ASSINATURA DO REC EBEDOR DATA :
A by ew Gt féf:j//ff :

NOME LEGIVEL 00 RECEBENOR N DOC OE sOENTIDADE

47 2] 6 SV

=%

Como se vé, no AR de fls. 44 ndo h3a, estranhamente, i) a informacdo do nimero
do processo ao qual o AR se refere; ii) o nome do documento/decisdo do qual a
Recorrente esta tomando ciéncia (ha faz apenas uma mencdo genérica sobre
“PER/DCOMP -SCC”) e, tampouco, iii) o carimbo da Recorrente juntamente, a
indicacdo do nome legivel de quem assinou no campo préprio e/ou carimbo do
préprio funcionario.

Inegdvel, portanto, que o AR que o r. Acdrdado recorrido sustenta que teria sido
recebido pela Recorrente para fins de intimacdo do Despacho Decisério foge por
completo dos padrées dos AR’s que a Recorrente costuma receber na sua
recepc¢do, sobretudo para fins de intimacdo de decisGes proferidas em outros
processos administrativos federais.
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Por fim, outro aspecto “curioso” ocorrido no presente caso e que ndo costuma
acontecer, diz respeito ao rastreador do correio.

No presente caso, o rastreador do correio informa que um objeto foi
encaminhado no dia “18/03/2015 18:40” — ou seja, apos o horario comercial do
dia 18 de margo de 2015, dia em que a empresa teria recebido o AR, segundo o
Acordao recorrido —, e, ndo bastasse, ndo traz nenhuma informacdo de que tal
objeto tenha sido efetivamente entregue ao destinatdrio (Doc. 03.9 da
Manifestacdo de Inconformidade):

ARO098608835RF

0 horario apresentado no histbrico do objeto n3o indica quando 3 situag3o ocomeu. mas sm quands os dados foram
recebidos pelo sstema, exceto no caso do SEDEX 10 e do SEDEX Hoje, em que ele representa o hordrio real da
entrega.

Objeto encaminhado
18M03/2015 16:40 Brasilia / DF

:25? 2015 Dbjeto encaminhado
Manaus de Unidade de Distribuicio em Manaus / AM para Unidade de Logistica Integrada em
Am - Brasilia/DF
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Tais fatos também fogem dos padrdes usuais dos rastreadores dos correios
relativos as intimagGes via postal que a Recorrente costuma receber, sobretudo
para fins de intimacdo de decisdes proferidas em outros processos
administrativos federais.

Tome-se, exemplificativamente, o rastreador dos correios referentes as
intimacgdes via postal recebidas pela Recorrente nos Processos Administrativos n2s
10283.902392/2014-81, 10283.902393/2014-28 e 10283.902394/2014-71 (Doc.

05).

Veja-se, que, em todos eles, constam as seguintes informacdes: i)data/horario da
postagem do objeto; ii) data/horario de entrega do objeto ao destinatario e iii) o
hordrio de entrega do objeto ao destinatario é sempre em horario comercial.

Segue abaixo o rastreador referente ao Processo Administrativos n?2
10283.902392/2014-81 (Doc. 05):

RF 095448 499 BR
ATEN(;AO

Dbjetos registrados recebides do exterior que apresantam cod por 7772 pertencem 3 modalidade econdmica, ndo possuindo

e e e A i T liberacsn na afindega

Rastreamento

O horaro apresentads no histinco do abeoo o indica quando a situagio ocomey, mas sim quando os dados foram recebidos pelo sistema,

excein no caso do SEDEX 10, SEDEX 12 & do SEDEX Hoje, em que ele representa o horario real da

Objetos postados no Bra5|l e destinados ao exterior

Omsreamzmu para objetos postadas no Brasil com codige micado por "R & “C” ndo & garantido fora do temitinio brasileiro. Para esses objetos
POSIaS 08 cUITDS paises podem nio disponibiizar &/ou Tansmitr informacdo de rasteamento para o Brasi. Sendo assm,

mns.)'_n de rasFeamento de obyetss posEm mem ser realizadas nos sies dos Operaderes de destno disponivess em

it ewen upu intenthe-upuimember-countres. hi

Objeto entregue ao destinatario
15/12/2014 17:50 MANAUS 7 AM

Objeto entregue ao destinatirio

Objeto saiu para entrega ao destinatario
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Objeto postado

E bem verdade que os correios advertem no referido rastreador constante nos
presentes autos que “o hordrio apresentado no histdrico do objeto nao indica
qguando a situacdo ocorreu, mas sim quando os dados foram recebidos pelo
sistema, exceto no caso do SEDEX 10 e do SEDEX Hoje, em que ele representa o
horario rela da entrega”.

De todo o0 modo, ha que se admitir que sdo muitas as “coincidéncias” que recaem
justamente sobre o mesmo caso.

Em rigor, a partir de todas essas evidéncias, é licito afirmar com seguranca que a
Recorrente i) ndo foi efetiva e regularmente intimada do Despacho Decisério na
data alegada pela DRF/MNS, ou, quando menos, que ii) pairam sérias duvidas
acerca de sua efetiva e regular intimacdo e ciéncia do Despacho Decisdrio.

Dito de outra forma, ha fortes indicios de que a Recorrente de fato ndo tomou a
regular e devida ciéncia do Despacho Decisério proferido nos autos do Processo
Administrativo n? 10283.902749/2014-21, a fim de que pudesse apresentar a
competente Manifestagdo de Inconformidade e, assim, exercer o seu direito ao

E 20
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contraditdrio e a ampla defesa, assegurados inclusive no ambito administrativo,
conforme estabelece a Constituicdo Federal.

Vale ressaltar que esse CARF, em casos como o presente, sempre vislumbrando
assegurar o direito de defesa do contribuinte, reconheceu a tempestividade da
Manifestacao de Inconformidade.

De fato, no Acdrdao n2 1201-001.02142, proferido pela 12 Turma Ordindria, da 22
Camara, da 12 Secdo de Julgamento, exemplificativamente, foi reconhecida a
tempestividade da Manifestacdo de Inconformidade e, em razdo disso, declarada
a nulidade da decisao proferida pela Delegacia de Julgamento, face a auséncia de
apresentacdo nos autos do comprovante de recebimento (AR). Isso porque sem
esse documento nao se pode comprovar, de forma inequivoca, a data ou mesmo
gue o contribuinte teve ciéncia do julgado.

No caso concreto, apesar haver nos autos o AR, de toda a maneira ndo comprova,
de forma inequivoca, que o contribuinte teve ciéncia do julgado, pelas razbes
antes

expostas. Essa ciéncia de forma inequivoca se impGe na medida em que deve
necessariamente der assegurado ao contribuinte o seu direito ao contraditorio e a
ampla defesa.

No Acérdao n? 1402-001.92743, proferido pela 22 Turma Ordindria, da 42 Camara,
da 12 Secdo de Julgamento, o CARF declarou a nulidade do despacho decisdrio
ante a auséncia de intimacdo regular do contribuinte, porque, embora inexistisse
qualquer duvida quanto ao recebimento do AR, o fato é que “ndo ha
comprovagdao nos autos de que os despachos decisérios foram devidamente
remetidos a Recorrente na mesma oportunidade”. (...)Ainda que se admita,
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exclusivamente para fins de argumentacdo, que, no caso concreto, inexistisse
duvida quanto ao recebimento do AR pela Recorrente, de qualquer modo nao ha
nos autos do presente processo, tampouco, nos autos do Processo Administrativo
n2 10010.033005/1114-76, qualquer comprovacdo de que o Despacho Decisério
foi devidamente remetido a Recorrente na mesma oportunidade ou de que a
Recorrente tenha dele tomado ciéncia inequivoca.

Sendo assim, diante de todas as circunstancias faticas demonstradas, resta
evidenciado, quando menos, sérias duvidas acerca da efetiva e regular intimagao
da Recorrente do Despacho Decisdrio na data alegada pela DRF/MNS. E, em casos
como este, viu-se que a jurisprudéncia desse Egrégio Tribunal é undnime em
reconhecer a tempestividade da Manifestacdo de Inconformidade (ou até a
nulidade do Despacho Decisério), a fim de que seja assegurado ao contribuinte o
seu direito ao contraditdrio e a ampla defesa44 .

Assim, no caso concreto, impende seja considerada tempestiva a Manifestacao de
Inconformidade, considerando-se o dia 28 de abril de 2015 a data da efetiva e
regular intimacdo da Recorrente, passando-se a contar a partir desta data o prazo
de 30 (trinta) dias para a apresenta¢do da Manifestacdo de Inconformidade da
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decisdo que ndao homologou a compensac¢do45. Neste caso, a contagem do prazo
iniciou-se de fato no dia 29 de abril de 2015, quarta-feira, e encerra-se no dia 28
de maio de 2015, quinta-feira.

Desse modo, requer, desde ja, a Recorrente seja dado provimento ao presente
Recurso Voluntario para anular a decisdo proferida pela Delegacia da Receita
Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro e determinar o retorno dos
autos aquela Unidade para nova decisdo com apreciacdo das razbes de mérito
contidas na Manifestacdo de Inconformidade, retomando-se o rito processual a
partir dai.

E, no que diz respeito aos débitos objeto das compensacbes declaradas na
PER/DCOMP n2 00488.05376.310512.1.7.03-9964, devem permanecer com a sua
exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151, lll, do Cédigo Tributario Nacional
c/c art. 74, paragrafos 92 e 119, da Lei n2 9.430/96.

Superada esta questdo preliminar, passa-se a demonstrar as razdes pelas quais,
pelo mérito, merece ser reconhecido na integralidade o direito creditério da
Recorrente e, por consequéncia, integralmente as compensac¢des declaradas.

Il — MERITO

1.1 — DO DESPACHO DECISORIO E SEUS FUNDAMENTOS O Despacho Decisério
proferido nos autos do Processo Administrativo n? 10283.902749/2014-21, que
reconheceu apenas parcialmente o direito creditério da Recorrente relativo a
Saldo Negativo de CSLL ano-calendario 2007, de RS 1.875.670,01, e, por
consequéncia, homologou parcialmente as compensacbes declaradas no
PER/DCOMP n2 00488.05376.310512.1.7.03-9964.
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Em rigor, a Recorrente transmitiu o referido PER/DCOMP declarando a
compensacao de seu crédito com os seguintes débitos:

DEBITO CODIGO DE RECEITA PERIODO VALOR (RS$)

IRPJ 2362-014 Margo/2012 682.063,83

CSLL 2484-0177 Marco/2012 2.041.221,46

Ao deixar de reconhecer integralmente o direito creditério sob andlise,
homologando parcialmente as compensagdes declaradas, o r. Despacho Decisdrio
aponta um valor a titulo de saldo devedor consolidado de R$1.041.058,36,
acrescido de multa de mora e juros, nos seguintes termos, in verbis:

E 22
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Analisadas as informacdes prestadas no documento acima identificado® e considerando que a soma
das parcelas de composicdo do crédita informadas no PER/DCOMP deve ser suficiente para
comprovar a quitacdo da contribuicdo social devida e a apuracdo do saldo negativo, verificou-se:
PARCELAS DE COMPOSICAO DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP

PARC. IR RETENCO [ PAGAMENT [ ESTIM | ESTIM. DEM. | SOMA PARC.
CREDITO EXTERIO | ES FONTE | OS . PARCELAD | ESTIM | CRED.
R COMP | AS .
. COMP
SNPA. .
PER/DCOMP | 0,00 31.026,39 | 15.796.524, | 0,00 |0,00 0,00 | 17.542.177,
38 16
CONFIRMAD | 0,00 0,00 14.862.568, | 0,00 | 0,00 0,00 | 16.577.194,
AS 09 48
Valor original do saldo negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito: RS
1.875.670,01 Valor na DIPJ: RS 1.875.670,01

Somatério das parcelas de composicdo do crédito na DIPJ: RS 17.542.177,16

CSLL devida: RS 15.666.507,15

Valor do saldo negativo disponivel = (Parcelas confirmadas limitado ao somatorio das parcelas na
DIPJ) - (CSLL devida) limitado ao menor valor entre saldo negativo DIPJ e PER/DCOMP, observado
que guando este cdlculo resultar negativo, o valor serd zero.

Valor do saldo negativo disponivel: RS 910.687,33

Informacoes complementares da andlise do crédito estdo disponiveis na pdgina internet da Receita
Federal e integram este despacho.

O crédito reconhecido foi insuficiente para compensar integralmente os débitos informados pelo
sujeito passivo, razdo pela qual HOMOLOGO PARCIALMENTE a compensacdo declarada no
PER/DCOMP acima identificado.

Valor devedor consolidado, correspondente aos débitos indevidamente compensados, para
pagamento até 31/03/2015.

PRINCIPAL MULTA JUROS

1.401.058,36 280.211,67 365.396,02

Nas “Informacdes Complementares da Analise de Crédito” (Doc. 03.1 da
Manifestacdo de Inconformidade) restou consignado o seguinte, in verbis:

“Analise das Parcelas de Crédito
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Contribuigdo Social Retida na Fonte
Parcelas confirmadas Parcialmente ou Nao Confirmadas

Total Confirmado de Contribuicdo Social Retida na Fonte: RS 0,00

CNPJ da Fonte Caodigo de Valor Valor Valor Ndo g
Pagadora Receita PER/DCOMP | Confirmado | Confirmado Justificativa
Retencdo na
01.108.177/0002-50 5952 31.026,39 | 31.026,39 fonte ndo
comprovada
Total | 31.026,39 -l 31.026,39
Pagamentos

0 valor confirmado da parcela de pagamento estd limitado ao valor informadoe no PER/DCOMP no
campo "Valor Utilizado para Compor o Saldo Negativo do Periodo”

Parcelas Confirmadas

Valor
Utilizado
Codigo . Valor para
d Periodo de Data de Valor do Valor dos | Valor Total
€ Apura¢do |Arrecadacdo | Principal da Juros do DARF Compor o
Receita | “PUr¢ Multa Saldo
Negativo do
8 Periodo
< 2484 | 31/05/2007 | 28/06/2007 | 1.160.025,74 A | 1.160.025,74 | 1.160.025,74
9 2484 | 30/06/2007| 31/07/2007 | 1.936.963,19 1.936.963,19 | 1.936.963,19
i . .
<C 2484 | 30/09/2007 | 31/10/2007 | 1.729.954,51 1.729.954,51 | 1.729.954,51
N . .
o 2484 | 31/10/2007| 29/11/2007 | 1.950.007,11 A | 1.950.007,11| 1.950.007,11
= 2484 | 30/11/2007 | 28/12/2007 | 550.052,61 550.052,61 | 550.052,61
> . .
L 2484 | 30/06/2007 | 09/01/2008 | 478.027,97 _| 25.813,51 | 503.841,48 | 478.027,97
% Total | 7.805.031,13
@) 3 . . .
@) Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Nao Confirmadas
D Cac Yol Valar Uriiizadas
% | periooce | Datade | vatorde | U | Valor cos | Vaior Total | para Compora |  Valor | ValerNéo .
ae_ Apurogde |Arrecodaclo| Principal & Juros do DARF | Saldo Megative | Confirmade |Cenfirmads Aastlfkativa
Recaita Aulta N
o Periade
2484 | 310802007 | 0901 2008 | 5076288 86 - |195.959.60 |1.272.248.46 | 3.076.288,86 | 250941845 ase.sp0,ap "OICEC PIHpaTIImENEE
Feio DARE informada
2484 | 30v11/2007 | 050112008 |2.178.752,%0 Nz |2v0si0gz | amrszie |2anasae| ssaen g [P itedoparcatneate
jpeio DAL informads
2484 | 3171002007 | 050112008 |1.021.242,66 | 18.790,86 | s.04003352| 102124266 | 900.279,12 | 141.963,54 [FOTOCIC itodoparciniments
el NADF informado
2404 | 3ov0si2007 | 03s012008 |1.795.200.3 | 4magrsn |aenimras| trimaces | 1.a35s0s,20| 27e.23,n [FICE TGN pATCRIMEILE
peio DAGF informado
Total| 7.991.483,25 | 7.057.506,9% | 913.956,29

Total Confirmado de Pagamentos: RS 14.862.568,09
Demais Estimativas Compensadas

Parcelas Confirmadas

Periodo de
Go d. Valor da
apuracdo da N° do Processo/N° da DCOMP estimativa
estimativa compensada
compensada P
Jjun/07 37854.43025.270707.1.3.04-6048 1.259.120,99
Jjun/07 14638.75641.270707.1.3.02-7158 455.505,40
Total 1.714.626,39

Total Confirmado de Demais Estimativas Compensadas: RS 1.714.626,39"
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Como se observa, o Saldo Negativo de CSLL ano-calendério 2007 foi reconhecido
parcialmente, em sintese, porque o r. Despacho Decisério deixou de confirmar
algumas parcelas que o compuseram, mais especificamente, as parcelas
referentes a: i)retengdes na fonte a titulo de CSLL/PIS/COFINS decorrentes de
pagamentos realizados de pessoa juridica para pessoa juridica (cédigo de receita
5952), realizadas por NOKIA SOLUTIONS AND NETWORKS DO BRASIL
TELECOMUNICACOES LTDA. (CNPJ 01.108.177/0002-50), no valor de RS
31.026,39, sob a justificativa de que ndo teriam sido comprovadas; e ii)
pagamentos de CSLL(cdédigo de receita 2484) relativamente aos periodos de
apuracdo maio/2007 (RS 3.076.288,86); setembro/2007 (1.715.209,63);
outubro/2007 (1.021.242,66) e novembro/2007 (RS 2.178.752,10), sob a
justificativa de que a parcela do débito teria sido quitada parcialmente pelo DARF
informado.

A rigor, no que diz respeito as retenc¢des de RS 31.026,39, ndo foram confirmadas
porque na “DIRF ano calenddrio 2007 ndo consta esta retencdo”, e, quanto aos
pagamentos de CSLL (cddigo de receita 2484), porque realizados “sem pagamento
de multa de mora — somente com juros —*“, como faz prova o Relatdrio Fiscal
SEORT/DRF/MNS n2 00703/2014, constante nos autos do Processo Administrativo
n2 10010.033005/1114-76 (Doc. 03.6 da Manifestacdo de Inconformidade — fl.
20849).

Contudo, o direito creditério da Recorrente relativamente ao Saldo Negativo de
CSLL ano-calendario 2007 deve ser reconhecido na integralidade e, por
consequéncia, as compensagbes declaradas no  PER/DCOMP n2
00488.05376.310512.1.7.03-9964 homologadas integralmente, uma vez que a
Recorrente suportou efetivamente as referidas retengdes. No que diz respeito aos
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pagamentos, foram de fato realizados sem a multa de mora, acrescidos somente
de juros, visto que a multa de mora nestes casos encontra-se com a exigibilidade
suspensa por forca de ordem judicial emanada nos autos do Mandado de
Seguranga n?2 2009.32.00.000020-5 — controlado no Processo Administrativo n2
10283.00019/2009-27 (Doc. 03.10 da Manifestagdo de Inconformidade).

E 0 que se passa a demonstrar.
11.1.1 — DA CONFIRMACAO DAS RETENC@ES DE RS 31.026,39

Como visto acima, uma das razdes pelas quais o. r Despacho Decisério deixou de
reconhecer integralmente o direito creditério da Recorrente, referente o Saldo
Negativo de CSLL ano calendario 2007, foi que nao teriam sido comprovadas
retengbes na fonte a titulo de CSLL/PIS/COFINS decorrentes de pagamentos
realizados de pessoa juridica para pessoa juridica (cddigo de receita 5952),
realizadas por NOKIA  SOLUTIONS AND NETWORKS DO BRASIL
TELECOMUNICACOES LTDA. (CNPJ 01.108.177/0002-50), no valor de RS
31.026,39.

Nos autos do Processo Administrativo n? 10010.033005/1114-76 (Doc. 03.6 da
Manifestacdo de Inconformidade — fl. 20851), do qual constam os “Documentos
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considerados na analise do direito creditério”, o Relatdrio Fiscal SEORT/DRF/MNS
n2 00703/2014 consigna o seguinte em relacdo a tais retencdes: (...)Tal
entendimento, contudo, ndo pode prosperar. Isso porque, quem apresenta a DIRF
€ o estabelecimento matriz (CNPJ 01.108.177/0034-37), e n3o a filial (CNPJ
01.108.177/0002-50), de modo que se a Fiscalizacdo pesquisou a referida
retencdo pelo CNPJ 01.108.177/0002-50, da filial, de fato ndo poderia encontra-la.

O fato é que a Recorrente suportou tais retengdes, como faz prova o
Comprovante Anual de Retengdo de CSLL, Cofins e PIS/Pasep (Lei n2 10.833, de
2003, art. 30)Ano-Calendario 2007, fornecido pela NOKIA SOLUTIONS AND
NETWORKS DO BRASIL TELECOMUNICACOES LTDA. (CNPJ 01.108.177/0034-37)
(Doc. 03.11 da Manifestacdo de Inconformidade).

Assim sendo, resta comprovado que a Recorrente efetivamente suportou as
reten¢des correspondentes ao montante de RS 31.026,39, a titulo de
CSLL/PIS/COFINS decorrentes de pagamentos realizados de pessoa juridica para
pessoa juridica (codigo de receita 5952), informadas para fins de composicdo do
Saldo Negativo de CSLL do ano-calendario de 2007.

111.1.2 — DA CONFIRMAGAO DOS PAGAMENTOS

A outra razdo pela qual o r. Despacho Decisério deixou de reconhecer
integralmente o direito creditério da Recorrente, foi porque ndo confirmou os
pagamentos de CSLL (codigo de receita 2484) relativamente aos periodos de
apuracdo maio/2007 (RS 3.076.288,86); setembro/2007 (RS 1.715.209,63);

outubro/2007 (RS 1.021.242,66) e novembro/2007 (RS 2.178.752,10), sob a
justificativa de que a parcela do débito teria sido quitada parcialmente pelo DARF
informado.
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O referido Relatdrio Fiscal SEORT/DRF/MNS n2 00703/2014, constante nos autos
do Processo Administrativo n2 10010.033005/1114-76 (Doc. 03.6 da Manifestacdo
de Inconformidade — fl. 20852), que serviu de suporte para o r. Despacho
Decisério, consignou o seguinte em relacdo a tais pagamentos:

“3. O relatério aponta o valor de R$3.076.288,86 de Pagamento, do qual foi
alocado R$2.589.418,46. De fato existe o valor do pagamento, com vencimento
em 29/06/2007, qual foi liquidado em 09/01/2008 - sem pagamento de multa
de mora - somente com juros.

(--)

5. O relatério aponta o valor de R$2.178.752,10 de Pagamento, do qual foi
alocado R$2.123.253,18. De fato existe o valor do pagamento, com vencimento
em 28/12/2007, qual foi liquidado em 09/01/2008 - sem pagamento de multa
de mora - somente com juros.

6. O relatério aponta o valor de R$1.021.242.66 de Pagamento, do qual foi
alocado R$909.279,12. De fato existe o valor do pagamento, com vencimento
em 30/11/2007, qual foi liquidado em 09/01/2008 - sem pagamento de multa
de mora - somente com juros.

7. O relatorio aponta o valor de R$1.715.209,63 de Pagamento, do qual foi
alocado R$1.435.586,20. De fato existe o valor do pagamento, com vencimento
em 31/10/2007, qual foi liquidade em 09/01/2008 - sem pagamento de multa
de mora - somente com juros.” (grifou-se)
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Como se observa, o Unico fundamento para a Administracdo Publica ndo
confirmar os pagamentos em questdo e, assim, deixar de reconhecer a quitacao
integral de tais débitos, foi a auséncia do pagamento de multa de mora.

Ocorre, no entanto, que tais pagamentos foram realizados sem a multa de mora,
acrescidos somente de juros, porquanto a multa de mora nestes casos encontra-
se com a exigibilidade suspensa por forca de ordem judicial emanada nos autos
do Mandado de Seguranga n? 2009.32.00.000020-5 — controlado no Processo
Administrativo n? 10283.00019/2009-27 (Doc. 03. da Manifestagdo de
Inconformidade).

A Recorrente impetrou o Mandado de Seguranga n° 2009.32.00.000020-5 a fim de
gue fosse reconhecido o seu direito a recolher valores relativos a IRPJ e CSLL, apds
o vencimento, sem o acréscimo da multa de mora, somente com os juros, pelo
fato de té-los realizado ao abrigo da denuncia espontanea, nos termos do art. 138
do Cédigo Tributdrio Nacional. Dentre as competéncias abrangidas pela referida
acao judicial estdo justamente aquelas ndo confirmadas pelo Despacho Decisério:

maio/2007 (RS  3.076.288,86); setembro/2007 (RS  1.715.209,63);
outubro/2007(RS 1.021.242,66) e novembro/2007 (RS 2.178.752,10) (Doc. 03.10
Manifestacdo de Inconformidade — fls.03/3854).

De fato, restou assim consignado no paragrafo 1.3 da Peticdo Inicial do Mandado
de Seguranca n° 2009.32.00.000020-5 (Doc. 03.10 Manifestacdo de
Inconformidade — fls.03/3855):

1.3 Como os débitos relativos ao IRPJ e a CSLL surgidos em decorréncia dos estornos
levados a cabo pela Impetrante nao haviam sido por ela previamente declarados nas
DCTFs, DIPJs ou qualquer outra declaracdo até entdo apresentada, e como ndo havia
sido iniciado qualquer ‘procedimento administrativo ou medida de fiscalizacdo,
relacionados com a infracdo”, a Impetrante efetuou a denuncia espontidnea da
infragdo cometida — pagamento dos tributos fora do prazo previsto na legisla¢do
—, nos termos do artige 138 do Codigo Tributdrio Nacional, efetuando o
pagamento do principal acrescido dos juros de mora, consoante explicitade na
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planilha abaixo:
Ref. Tributo Periodo de Diferenca Pagamento (doc. 05 da Manifestacdo de
apuracdo Apurada Inconformidade)
DARF Data Pgto
(--2)
o CSLL 05/2007 3.076.288,26 | principal 3.076.288,26 | 09/01/2008
juros 195.959,60
P CSsLL 09/2007 1.715.209,63 | principal 1.715.209,63 | 09/01/2008
juros 45.967,61
Q CSLL 10/2007 1.021.242,66 | principal 1.021.242,66 | 09/01/2008
juros 18.790,86
R CSLL 11/2007 2.178.752,10 | principal 2.178.752,10 | 09/01/2008
juros 21.787,52

Concedida a liminar nos termos em que pleiteada pela Recorrente, para o fim de
“suspender a exigibilidade do crédito tributario decorrente da multa de mora
supostamente devida, bem como para que o Impetrado faca contar em seu
sistema de dados que a exigibilidade se encontra suspensa” (Doc. 03.10
Manifestacdo de Inconformidade — fls.40/4356), foi confirmada por Sentenca
(Doc. 03.10 Manifestacdo de Inconformidade — fls.116/12357), em face da qual foi
interposta Apelacdo por parte da Fazenda Nacional, que ainda encontra-se
pendente de julgamento pelo Tribunal Regional Federal da 12 Regido (Doc. 06).

El 27
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Ressalte-se que, no anexo Relatdrio de Situagdo Fiscal da Recorrente obtido em
30/10/2017 (Doc. 07), adiante reproduzido, o Processo Administrativo n2
10283.00019/2009-27 permanece com a sua exigibilidade suspensa, nos termos
do art. 151, inciso 1V, do Cédigo Tributdrio Nacional:

VALIDADE DA ANALISE 20/08/2018

Ou seja, o débito discutido no Mandado de Seguranca n° 2009.32.00.000020-5
permanece com a sua exigibilidade suspensa, nos termos do artigo 151, inciso IV,
do Cddigo Tributario Nacional.

Sendo assim, considerando i) que dentre as competéncias abrangidas pela
referida acdo judicial estdo aquelas ndo confirmadas pelo r. Despacho Decisério,
ii) que as multas relativas ao pagamento dessas competéncias em atraso sdo
inexigiveis por forca do medida emanada do Mandado de Seguranga n°
2009.32.00.000020-5 — que se encontra em pleno vigor —, e iii) que o Unico
fundamento para o r. Despacho ndo confirmar os pagamentos em questdo e,
assim, deixar de reconhecer a quitacdo integral de tais débitos, foi a auséncia do
pagamento da respectiva multa de mora, divida ndo remanesce quanto ao
esvaziamento do motivo que fundamentou a glosa.

Assim sendo, com as vénias devidas, duvida ndo remanesce quanto a necessidade
de reforma do r. Despacho Decisério, para efeito de reconhecer integralmente o
direito creditério da Recorrente no valor de RS 1.875.670,01 e, por consequéncia,
homologar também integralmente as compensacoes declaradas pela Recorrente
na PER/DCOMP n2 00488.05376.310512.1.7.03-9964.

IV - REQUERIMENTO
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Diante do exposto, REQUER dignem-se Vs. Sas. a dar provimento ao presente
Recurso Voluntario, para:

) reconhecendo a tempestividade do presente Recurso Voluntario e da
Manifestacao de Inconformidade suscitada em preliminar especifica, em
observancia ao disposto no Ato Declaratério Normativo COSIT n2 15/96 e
n? Decreto n? 7.574/2011; art. 56, paragrafo 22, seja dado provimento ao
presente Recurso Voluntdrio para anular o r. Acérddo recorrido e
determinar o retorno dos autos aquela Unidade para que nova decisdo
seja proferida com apreciacdo das razbes de mérito contidas na
Manifestacao de Inconformidade, retomando-se o rito processual a partir
dai, determinando, ainda, a manutencdo da suspensdo da exigibilidade
dos débitos objeto das compensagdes por ela declaradas n2 PER/DCOMP
n2 00488.05376.310512.1.7.03-9964; e

1) no mérito, caso entendam que o processo estd maduro para julgamento,
reconhecer a integralidade do direito creditério da Recorrente relativo a
Saldo Negativo de CSLL ano-calenddrio 2007 e, assim, HOMOLOGAR

E 28
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INTEGRALMENTE as compensagdes por ela declaradas no PER/DCOMP n2
00488.05376.310512.1.7.03-9964.

E o relatério.

VOTO VENCIDO

Conselheira Mauritania Elvira de Sousa Mendonga, Relatora.

O recurso voluntdrio apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de
admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n? 70.235, de 06 de
marg¢o de 1972, inclusive para os fins do inciso Ill do art. 151 do Cddigo Tributario Nacional.

Conforme ja relatado, trata o presente processo do PER/DCOMP n@
00488.05376.310512.1.7.03-9964 (e-fls. 27/36), no qual a Recorrente busca compensar os débitos
nele declarados com crédito de saldo negativo de CSLL, no valor de RS 1.875.670,01, relativo ao
ano calenddrio de 2007 (e-fl. 28).

O pedido do contribuinte foi analisado pela DRF/MANAUS/AM, em 09/03/2015, que
proferiu o despacho decisério n? de rastreamento 098608835 (e-fls. 26), do qual foi cientificado
em 18/03/2015 (e-fls. 44), que decidiu HOMOLOGAR PARCIALMENTE a compensacdo declarada n®
PER/DCOMP, por conta da comprovacdo parcial das estimativas pagas e do imposto retido na
fonte Inconformada com a decisdo a Recorrente apresentou, em 08/05/2015, a manifestacdo de
inconformidade de e-fls. 46/68, instruida com os documentos de e-fls. 69/84, pleiteando sua
reforma.

Porém, o r. Acérdao recorrido ndao conheceu da Manifestagcdo de Inconformidade
por duas razdes: (i) inexiste ordem de preferéncia entre as formas de intimacdo do contribuinte,
portanto, a via postal adotada no caso é legitima para tal fim e, neste caso, (ii) basta que haja
prova do recebimento no domicilio tributario eleito pelo sujeito passivo, o que teria ocorrido no
caso, segundo o Acérdao recorrido, inclusive com “a assinatura e matricula do carteiro”.

Segue trecho do voto condutor do acérdao de piso:

Inicialmente deve ser tratada a preliminar de tempestividade, como
suscitada pelo contribuinte, que defende n3do poder ser aplicado o Ato
Declaratdrio Normativo COSIT n° 15/96, o qual estabelece:

“O COORDENADORGERAL DO SISTEMA DE TRIBUTACAO, no uso de suas
atribuicdes, e tendo em vista o disposto no art.151, inciso Ill do Cddigo
Tributario Nacional Lei n.° 5.172, de 25 de outubro de 1966 e nos arts. 15 e
21 do Decreto n.° 70.235, de 06 de marco de 1972, com a redacao do art.
1." da Lei n.” 8.748, de 9 de dezembro de 1993, DECLARA, em carater
normativo, as Superintendéncias Regionais da Receita Federal, as
Delegacias da Receita Federal de Julgamento e aos demais interessados
gue, expirado o prazo para impugnac¢do da exigéncia, deve ser declarada a
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revelia e iniciada cobranca amigavel, sendo que eventual peticdo,
apresentada fora do prazo, ndo caracteriza impugnacgao, ndo instaura a fase
litigiosa do procedimento, n3ao suspende a exigibilidade do crédito
tributdrio nem comporta julgamento de primeira instancia, salvo se
caracterizada ou suscitada a tempestividade, como preliminar, (grifou-se)”

Tal preliminar se funda na alegacdao de que nao teria tomado ciéncia do
Despacho Decisério em 18 de margo de 2015, quando recebeu o Aviso de
Recebimento dos Correios (AR — fl. 44), mas que efetivamente sé tomou ciéncia
do mesmo em 28 de abril de 2015, razdo pela qual sua manifestacao de
inconformidade seria tempestiva.

Quanto ao AR recebido postula que ndao haver no seu quadro de
empregados ou de empresas terceirizadas que lhe prestam servicos, nenhuma
senhora de prenome "Nubia" que pudesse ter recebido a referida intimacao, pois
suas funciondrias Nubia de Castro Fernandes e Maria Nubia dos Santos, que
possuem alguma semelhanca quanto ao nome contido no AR trabalham na area
de producdo, diferindo ainda o nimero de suas carteiras de identidade com
aquele indicado pela pessoa que assinou 0 AR — n° 1126501 AM.

Também quanto ao AR afirma que ndo hd o seu carimbo aposto n2
documento, o qual é colocado no ato do recebimento de qualquer espécie de
documento entregue na recepg¢ao da empresa.

Defende que o rastreador do correio informa que um objeto foi
encaminhado no dia "18/03/2015 18:40" - ou seja, apds o horario comercial do
dia 18 de mar¢o de 2015 —, contudo, ndo informa que tal objeto tenha sido
entregue ao destinatdrio, conforme documento anexo.
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Adiciona que em 25 de marco de 2014 manifestou sua opcao pelo Domicilio
Tributario Eletrénico — DTE, autorizando, a partir daquela data, "a Administra¢do
Tributaria a enviar mensagens de comunicacdes de atos oficiais para a Caixa
Postal eletronica disponibilizada no Centro Virtual de Atendimento ao
Contribuinte (e-CAC), no enderego <http://www,receita, fazenda.gov.br>, a qual
sera considerada meu domicilio tributdrio eletronico".

Em virtude de sua opgdo pelo DTE informa que monitora regularmente sua
Caixa Postal a fim de verificar o recebimento de eventuais mensagens de
comunicagOes de atos oficiais por parte da Receita Federal e que em 23 de abril
de 2015 constatou o apontamento de dois débitos como pendéncias em seu
conta corrente, mas que buscou verificar em seus registros internos e no DTE mas
gue ndo teve éxito.

Por todo este quadro a impugnante elucida que em 28 de abril de 2015,
compareceu pessoalmente a Delegacia da Receita Federal de Manaus, a fim de
obter informacdes sobre o processo 10283.902873/2014-97, quando soube que
estaria vinculado ao processo de crédito n° 10283.902749/2014-21, nos autos do
qual teria sido proferido Despacho Decisdrio reconhecendo parcialmente o direito
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creditério pleiteado, no qual para sua surpresa, segundo a informacdo prestada
pela Administracdo Publica, de acordo com o seu sistema, a empresa teria
tomado ciéncia em 18 de marco de 2015, via AR. recebido por uma senhora de
prenome "Nubia”.

Assevera ainda que somente em 30 de abril de 2015 obteve cdépia dos
processos 10010.033005/1114-76 e 10283.902749/2014-21.

De todo este arrazoado o que se pode concluir da solicitagio do
contribuinte é que a data de ciéncia contida no AR seja desconsiderada, sendo
reputado o dia 28/04/2015 como aquele em que a empresa teria tomado ciéncia
do AR.

A fim de solucionar o litigio faz-se necessario transcrever parcialmente o
artigo 23 do Decreto 70.235/72, a seguir:

()

Como expressamente previsto no acima transcrito § 32 do artigo 23, as
intimacgGes pessoais, por via postal ou por meio eletronico ndo comportam ordem
de preferéncia, mostrando-se improcedente a alegacdo da interessada de que
deveria ter tomado ciéncia pela via eletrénica em seu pelo Domicilio Tributdrio
Eletronico — DTE.

A este respeito, consultamos a obra o PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL -
Comentarios e Anotacdes ao Decreto n.2 70.235, de autoria de Gilson Wessler
Michels, Delegado da Receita Federal de Julgamento de Floriandpolis/SC, que
assim nos ensina: (...)Portanto, o que se exige é que a ciéncia tenha se dado por
via pessoal, por via postal ou por meio eletrbénico. E, quanto a ciéncia por via
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postal que haja prova de recebimento no domicilio tributdrio eleito pelo sujeito
passivo, o qual, n? processo em exame, vem a ser exatamente Av. Torquato
Tapajés 7200 Km 12, como consta no cadastro CNPJ (fl. 95) e no AR de fl. 44.
Portanto, a ciéncia efetivamente consumou-se em 18 de marco de 2015, de
acordo inclusive com a assinatura e matricula do carteiro que entregou o
documento e ratificada pela informacgao de fl. 43. Deste modo devem afastadas as
seguintes alegac¢Ges de defesa: falta de correspondéncia do nome indicado no AR
recebido com o nome de suas funcionarias; a inexisténcia de funcionarias com o
nome indicado e a divergéncia quanto ao nimero da carteira de identidade.

Neste mesmo sentido, veja-se as seguintes ementas de Acdrdao: (...)Acerca
deste entendimento, o Superior Tribunal de Justica — STJ, atualmente, tem assim
se pronunciado:

Uma vez que ndo restou instaurado o litigio, fica prejudicada a apreciacdo
do mérito. (...)

Por tais razdes, VOTO por ndao conhecer da manifestacio de
inconformidade por intempestiva, orientando para que se prossiga na cobranca
dos débitos ndo compensados.
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Inconformada, a Recorrente apresentou recurso voluntario alegando, em sintese,
gue a decisdo recorrida ndo merece prevalecer, em sintese, porque houve a demonstracao que o
contribuinte ndo recebeu qualquer intimacdo relativa ao presente processo, inclusive via e-cac,
mesmo apods a sua opgao pelo DTE.

Ademais, ressaltou que desconhece qualquer senhora de prenome Nubia que
pudesse ter recebido, em seu nome, o referido AR com a mencionada intimacdo. Isto significa
dizer que ndo existe qualquer pessoa de prenome Nubia que trabalhe na recepcao da Recorrente.

Dessa forma, em sede de preliminar, a Recorrente argumenta que nao teria tomado
ciéncia do Despacho Decisério em 18 de margo de 2015, quando recebeu o Aviso de Recebimento
dos Correios (AR — e-fl. 44), mas que efetivamente sé tomou ciéncia do mesmo em 28 de abril de
2015, razdo pela qual sua manifestacdao de inconformidade seria tempestiva.

Adiciona que em 25 de marg¢o de 2014 manifestou sua opg¢ao pelo Domicilio
Tributdrio Eletronico — DTE, autorizando, a partir daquela data, "a Administracdo Tributdria a
enviar mensagens de comunica¢Ges de atos oficiais para a Caixa Postal eletrénica disponibilizada
no Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte (e-CAC), no endereco <http://www,receita,
fazenda.gov.br>, a qual serd considerada meu domicilio tributario eletronico".

Em virtude de sua opgdo pelo DTE informa que monitora regularmente sua Caixa
Postal a fim de verificar o recebimento de eventuais mensagens de comunicagdes de atos oficiais
por parte da Receita Federal e que em 23 de abril de 2015 constatou o apontamento de dois
débitos como pendéncias em seu conta corrente, mas que buscou verificar em seus registros
internos e n2 DTE mas que nao teve éxito.

A Recorrente esclarece em 28 de abril de 2015, compareceu pessoalmente a
Delegacia da Receita Federal de Manaus, a fim de obter informacGes sobre o processo
10283.902873/2014-97, quando soube que estaria vinculado ao processo de crédito n°
10283.902749/2014-21, nos autos do qual teria sido proferido Despacho Decisério reconhecendo
parcialmente o direito creditério pleiteado, no qual para sua surpresa, segundo a informacao
prestada pela Administracdo Publica, de acordo com o seu sistema, a empresa teria tomado
ciéncia em 18 de margo de 2015, via AR. recebido por uma senhora de prenome "Nubia”.

Aduz, ainda, que somente em 30 de abril de 2015 obteve copia dos processos
10010.033005/1114-76 e 10283.902749/2014-21. E, afirma que a data de ciéncia contida no AR
deve ser desconsiderada, visto que a correta seria data de 8/04/2015, oportunidade em que a
Recorrente dirigiu-se a Unidade da DRF-Manaus e tomou ciéncia do AR.

De acordo com art. 23 do Decreto n? 70.235, de 1972, no processo administrativo
fiscal a intimacdo sera pessoal, por via postal ou por meio eletrénico, sem ordem de preferéncia
entre elas. Apenas quando resulta improficuo um desses meios, a intimacao podera ser feita por
edital.
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No caso da intimacdo por via postal, considera-se feita a intimacdo na data do
recebimento da comunicacdo no domicilio tributdrio eleito pelo sujeito passivo ou, se omitida a
data, quinze dias apds a data da expedicdo da intimacao.

Confira-se:
Art. 23. Far-se-a a intimacao:

| - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do érgdo preparador, na
reparticdo ou fora dela, provada com a assinatura do sujeito passivo, seu
mandatario ou preposto, ou, no caso de recusa, com declara¢do escrita de quem
o intimar;

Il - por via postal, telegrafica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de
recebimento no domicilio tributdrio eleito pelo sujeito passivo;

Il - por meio eletrénico, com prova de recebimento, mediante:
a) envio ao domicilio tributéario do sujeito passivo; ou

b) registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito
passivo.

[...]

§ 12 Quando resultar improficuo um dos meios previstos no caput deste artigo ou
guando o sujeito passivo tiver sua inscricdo declarada inapta perante o cadastro
fiscal, a intimacdo poderad ser feita por edital publicado:

§ 2° Considera-se feita a intimacgao:

| - na data da ciéncia do intimado ou da declaracdo de quem fizer a intimacgao, se
pessoal;
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Il - no caso do inciso Il do caput deste artigo, na data do recebimento ou, se
omitida, quinze dias apds a data da expedicdo da intimacdo;

Il - se por meio eletrbnico:

a) 15 (quinze) dias contados da data registrada no comprovante de entrega
no domicilio tributario do sujeito passivo; (Redacdo dada pela Lei n2 12.844,
de 2013)

b) na data em que o sujeito passivo efetuar consulta no endereco
eletronico a ele atribuido pela administragdo tributaria, se ocorrida antes
do prazo previsto na alinea a; ou

c) na data registrada no meio magnético ou equivalente utilizado pelo
sujeito passivo;

IV - 15 (quinze) dias apds a publicacdo do edital, se este for o meio utilizado.

§ 32 Os meios de intimagao previstos nos incisos do caput deste artigo ndo estao
sujeitos a ordem de preferéncia. (Redagdo dada pela Lei n? 11.196, de 2005)§ 42
Para fins de intimac¢do, considera-se domicilio tributdrio do sujeito passivo:
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I- o endereco postal por ele fornecido, para fins cadastrais, a administracdo
tributaria; e

Il - o endereco eletronico a ele atribuido pela administracdo tributaria,
desde que autorizado pelo sujeito passivo.

§ 52 O endereco eletronico de que trata este artigo somente serd implementado
com expresso consentimento do sujeito passivo, e a administracdo tributdria
informar-lhe-a as normas e condi¢Ges de sua utilizacdo e manutencgao.

Como expressamente previsto no acima transcrito § 32 do artigo 23, as intimacdes
pessoais, por via postal ou por meio eletrénico ndo comportam ordem de preferéncia, mostrando-
se improcedente a alegagdo da Recorrente de que deveria ter tomado ciéncia pela via eletronica
em seu pelo Domicilio Tributario Eletronico — DTE.

Portanto, como bem restou consignado no acdrdao de piso, o que se exige é que a
ciéncia tenha se dado por via pessoal, por via postal ou por meio eletrénico.

E, quanto a ciéncia por via postal que haja prova de recebimento no domicilio
tributario eleito pelo sujeito passivo, o qual, no processo em exame, vem a ser exatamente Av.

Torquato Tapajos 7200 Km 12, como consta no cadastro CNPJ (e-fls. 95) e no AR de
e-fls. 44.

Portanto, a ciéncia efetivamente consumou-se em 18 de margo de 2015, de acordo
inclusive com a assinatura e matricula do carteiro que entregou o documento e ratificada pela
informacao de e-fls. 43.

Sobre a questao, o CARF recentemente se manifestou:

RECURSO VOLUNTARIO. INTEMPESTIVIDADE. NAO CONHECIMENTO. Deixa-se de
conhecer o recurso voluntdrio protocolado apds o prazo de trinta dias da data de
ciéncia da decisdo de primeira instancia. FORMAS DE INTIMAGAO. PESSOAL. VIA
POSTAL E POR MEIO ELETRONICO. ORDEM DE PREFERENCIA. INEXISTENCIA. No
processo administrativo fiscal é valida a intimagao pessoal, via postal ou por meio
eletronico, inexistindo ordem de preferéncia entre elas. PROCURADOR.
INTIMACAO. SUMULA CARF N2 110. No processo administrativo fiscal, é incabivel
a intimagdo dirigida ao endere¢o de advogado do sujeito passivo. (Acorddo n@
2102-003.577, Relator: Cleberson Alex Friess, Data da Sessdo: 27 de janeiro de
2025)

Oportuno, também, mencionar o enunciado da Sumula CARF n2 9, que trata da
assinatura do recebedor da correspondéncia na hipétese de intimacdao por via postal, assim
dispoe:

E vdlida a ciéncia da notificagdo por via postal realizada no domicilio fiscal eleito

pelo contribuinte, confirmada com a assinatura do recebedor da correspondéncia,
ainda que este ndo seja o representante legal do destinatdrio.

E 34



O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 1402-007.267 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10283.902749/2014-21

Deste modo , também ndo deve prevalecer o argumento de falta de
correspondéncia do nome indicado no AR recebido com o nome de suas funciondrias ou, ainda, a
inexisténcia de funciondrias com o nome indicado e a divergéncia quanto ao numero da carteira
de identidade.

Nesse contexto, de acordo com o art. 15 do Decreto n? 70.235, de 6 de margo de
1972, a impugnacgdo/manifestacdo de informidade deve ser apresentada no prazo de trinta dias,
contados da data em que for feita a intimacdo da exigéncia fiscal, o que ndo se deu no presente
caso. Correta, portanto, a decisdo de primeira instancia.

Por outro lado, a manifestacao de inconformidade intempestiva (apresentada apds
o prazo de trinta dias, contados da ciéncia) nao instaura a fase litigiosa do processo administrativo
fiscal nem tem o condao de restabelecer o litigio em segunda instancia.

Porém, considerando que a Recorrente interpds recurso voluntario
tempestivamente, e suscitou preliminar de tempestividade, deve-se conhecer do recurso e negar-
Ihe provimento ante a comprovacgao intempestividade da manifestacdo de inconformidade.

Assim, nega-se provimento ao recurso.
Assinado Digitalmente

Mauritania Elvira de Sousa Mendonga

VOTO VENCEDOR

Conselheiro Alessandro Bruno Macédo Pinto, redator designado

Houve acurado e exaustivo debate por esta Turma Julgadora em face do voto de
extrema qualidade apresentado pela i. Relatora, tendo sido decidido, por voto de qualidade, na
forma do artigo 19, da Lei n2 14.689/2023 e artigo 25, § 92, do Decreto n2 70.235/1972 (PAF), pela
tempestividade da Manifestacdo de Inconformidade protocolada pela contribuinte, pelas razdes
que passo a expor.

Ab inijtio, cabe salientar o teor do disposto no artigo 23, do Decreto n?
70.235/1972(PAF), in verbis:

Art. 23. Far-se-a a intimacgao:

| — pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do érgdo preparador, na
reparticdio ou fora dela, provada com a assinatura do sujeito passivo, seu
mandatario ou preposto, ou, no caso de recusa, com declaragao escrita de quem
o intimar; (Redacdo dada pela Lei n2 9.532, de 1997)
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Il = por via postal, telegrafica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de
recebimento n? domicilio tributario eleito pelo sujeito passivo; (Redag¢do dada
pela Lei n29.532, de 1997)

Il = por meio eletrénico, com prova de recebimento, mediante: (Redac¢ao dada
pela Lei n2 11.196, de 2005)

a) envio ao domicilio tributario do sujeito passivo; ou (Incluida pela Lei n? 11.196,
de 2005)

b) registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo.
(Incluida pela Lei n2 11.196, de 2005)

§ 12 Quando resultar improficuo um dos meios previstos no caput deste artigo ou
guando o sujeito passivo tiver sua inscricdo declarada inapta perante o cadastro
fiscal, a intimacdo podera ser feita por edital publicado: (Redacdo dada pela Lei n?®
11.941, de 2009)

| - no endere¢o da administracdo tributaria na internet; (Incluido pela Lei n®
11.196, de 2005)

Il - em dependéncia, franqueada ao publico, do érgado encarregado da intimagao;
ou (Incluido pela Lei n? 11.196, de 2005)

Il - uma Unica vez, em érgdo da imprensa oficial local. (Incluido pela Lei n? 11.196,
de 2005)

§ 22 Considera-se feita a intimacgao:

| - na data da ciéncia do intimado ou da declaragdo de quem fizer a intimacgao, se
pessoal;
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Il - no caso do inciso Il do caput deste artigo, na data do recebimento ou, se
omitida, quinze dias apds a data da expedi¢do da intimagdo; (Redagdo dada pela
Lei n29.532, de 1997)

Il - se por meio eletrdnico: (Redagdo dada pela Lei n? 12.844, de 2013)

a) 15 (quinze) dias contados da data registrada no comprovante de entrega no
domicilio tributario do sujeito passivo; (Redacdo dada pela Lei n2 12.844, de 2013)

b) na data em que o sujeito passivo efetuar consulta no endereco eletrénico a ele
atribuido pela administracdo tributaria, se ocorrida antes do prazo previsto na
alinea a; ou (Redacdo dada pela Lei n? 12.844, de 2013)

c) na data registrada no meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito
passivo; (Incluida pela Lei n2 12.844, de 2013)

IV - 15 (quinze) dias apds a publicacdo do edital, se este for o meio utilizado.
(Incluido pela Lei n? 11.196, de 2005)

§ 32 Os meios de intimagao previstos nos incisos do caput deste artigo nao estao
sujeitos a ordem de preferéncia. (Redacdo dada pela Lei n2 11.196, de 2005)
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§ 49 Para fins de intimacdo, considera-se domicilio tributdrio do sujeito passivo:
(Redacdo dada pela Lei n2 11.196, de 2005)

| - o endereco postal por ele fornecido, para fins cadastrais, a administracdo
tributaria; e (Incluido pela Lei n2 11.196, de 2005)

Il - o endereco eletronico a ele atribuido pela administragao tributaria, desde
que autorizado pelo sujeito passivo. (Incluido pela Lei n? 11.196, de 2005)

§ 52 O enderego eletronico de que trata este artigo somente serd implementado
com expresso consentimento do sujeito passivo, e a administra¢ao tributdria
informar-lhe-a as normas e condi¢oes de sua utilizagdo e manutengdo. (Incluido
pela Lei n2 11.196, de 2005)

§ 62 As alteracOes efetuadas por este artigo serdo disciplinadas em ato da
administracdo tributdria.

[...] (grifos nossos)

No mesmo sentido, em atos normativos e regulamentadores deste dispositivo legal,
a Administracdo Tributdria se manifestou, valendo destacar pela sua relevancia a Portaria SRF n2
259, de 13 de margo de 2006, alterada pela Portaria MF n2 527, de 09 de novembro de 2010, in
fine:

Portaria SRF n2 259, de 13 de marco de 2006

DispGe sobre a pratica de atos e termos processuais, de forma eletronica, no
ambito da Secretaria da Receita Federal. O SECRETARIO DA RECEITA FEDERAL, no
uso das atribuicGes que lhe conferem os incisos Ill e IV do art. 230 do Regimento
Interno da Secretaria da Receita Federal aprovado pela Portaria MF n2 30, de 25
de fevereiro de 2005, e tendo em vista o disposto nos arts. 22 e 23 do Decreto n?
70.235, de 6 de margo de 1972, com a redagao do art. 113 da Lei n2 11.196, de 21
de novembro de 2005, resolve:
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Art. 12 O encaminhamento, de forma eletronica, de atos e termos processuais
pelo sujeito passivo ou pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) sera
realizado conforme o disposto nesta Portaria.

§ 12 Os atos e termos processuais praticados de forma eletrénica, bem como os
documentos apresentados em papel, digitalizados pela RFB, compordo processo
eletrénico (e-processo).

§ 22 Os documentos produzidos eletronicamente e juntados aos processos digitais
com garantia da origem e de seu signatario serdo considerados originais para
todos os efeitos legais.

§ 32 Para efeito do disposto no caput, a RFB informara ao sujeito passivo o
processo no qual sera permitida a pratica de atos de forma eletroénica.

Art. 22 A impugnacgdo, o recurso e os demais atos e termos processuais
produzidos eletronicamente deverdao ser assinados mediante utilizacdo de
certificado digital emitido no ambito da Infraestrutura de Chaves Publicas
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Brasileira (ICPBrasil) e serdo enviados a RFB por meio do Centro Virtual de
Atendimento ao Contribuinte (e-CAC), disponivel na Internet, no endereco
http://www.receita.fazenda.gov. br.

§ 12 A comprovacdo do envio dos documentos dar-se-d de forma eletronica,
mediante recibo.

§ 22 O teor e a integridade dos arquivos enviados, bem assim a observancia dos
prazos, é de inteira responsabilidade do sujeito passivo.

§ 32 A utilizagcdo de meio eletrénico desobrigara o sujeito passivo de protocolar os
documentos em papel na RFB.

§ 42 Os meios de prova que ndo puderem ser apresentados em forma eletrénica
serdo protocolados em unidade da RFB.

§ 52 Os comprovantes originais de deducdes, os livros obrigatérios de escrituracdo
comercial e fiscal e os comprovantes dos lancamentos neles efetuados serdo
conservados até que ocorra a prescricdo dos créditos tributdrios decorrentes das
operacoes a que se refiram.

Art. 32 A impugnacdo, o recurso e os documentos que os instruem serdao
protocolados de forma eletronica, considerando-se como data de protocolo a
data e hora de recebimento dos dados pelo e-CAC.

§ 12 O recebimento pelo e-CAC serd efetuado das 8 as 20 horas, horario de
Brasilia.

§ 29 Para efeito do disposto no caput e no § 12, o hordrio estara sincronizado em
conformidade com o disposto na Resolu¢do n2 16, de 10 de junho de 2002, do
Comité Gestor da ICPBrasil.
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§ 32 A tempestividade da impugnag¢ao ou do recurso sera aferida pela data e
hora referida no caput.

Art. 42 A intimacdo por meio eletronico, com prova de recebimento, sera
efetuada pela RFB mediante:

I — envio ao domicilio tributario do sujeito passivo; ou
Il - registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo.

§ 12 Para efeito do disposto no inciso |, considera-se domicilio tributdrio do
sujeito passivo a Caixa Postal a ele atribuida pela administracdo tributaria e
disponibilizada no e-CAC, desde que o sujeito passivo expressamente o autorize.

§ 29 A autorizagdo a que se refere o § 12 dar-se-a mediante envio pelo sujeito
passivo a RFB de Termo de Opc¢do, por meio do e-CAC, sendo-lhe informadas as
normas e condig¢Ges de utilizagdo e manutengdo de seu endereco eletrdnico.

§ 32 A intimagdo mediante registro em meio magnético ou equivalente sera
efetuada nos casos de aplicagdo de penalidade pela entrega de declaragdo apds
o prazo estabelecido na legislagao.
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§ 492 Apds concluida a transmissdo da declaracdo do sujeito passivo a RFB, o
aplicativo por ele utilizado para gerar a declaragdo exibird o recibo de entrega e a
intimacgao a que se refere o § 32, bem como possibilitara sua impressao.

Art. 52 Na hipdtese de intimacdo por meio de edital eletrénico, este sera
publicado no enderec¢o da administragdo tributaria na Internet.

Art. 62 Considera-se feita a intimacdo por meio eletronico, 15 (quinze) dias
contados da data:

| — registrada no comprovante de entrega no domicilio tributdrio do sujeito
passivo, no caso do inciso | do art. 42;

Il - registrada no meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo,
no caso do inciso Il do art. 42; ou

Il — de publicagdo do edital, se este for o meio utilizado.
[...] (grifos nossos)
Portaria MF n2 527, de 09 de novembro de 2010

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA INTERINO, no uso da atribuicdo que lhe
confere o paragrafo Unico, inciso Il, do art. 87 da Constituicdo da Republica
Federativa do Brasil e tendo em vista o disposto nos artigos 22 e 23 do Decreto
No070.235, de 6 de marco de 1972, e na Medida Proviséria N2 2.2002, de 24 de
agosto de 2001, resolve:

Art. 12 A elaboragao e o encaminhamento de atos e termos processuais em forma
eletrénica serdo realizados, no ambito do Ministério da Fazenda (MF), conforme o
disposto nesta Portaria.
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§ 12 A elaboragdo de documento digital, o processo de digitalizagdo de
documentos originais constantes de suporte analdgico e o processo de
armazenamento dos documentos digitalizados correspondentes deverdo ser
realizados de forma a manter a integridade, a autenticidade, a interoperabilidade
e, quando necessario, a confidencialidade do documento digitalizado, com o
emprego de certificado digital emitido no ambito da Infra-Estrutura de Chaves
Publicas Brasileira(ICPBrasil), nos termos da Medida Provisoria N2 2.2002, de
2001.

§ 22 Os atos e termos processuais praticados em forma eletronica, bem como os
documentos apresentados em papel, digitalizados pelo MF, desde que
devidamente observado o paragrafo anterior, compordo processo eletrdnico,
doravante denominado de e-processo.

§ 32 Os documentos originais serdo conservados pelo seu detentor até que ocorra
a prescricdo da pretensao de discutir a validade do documento em juizo.

§ 42 Os documentos produzidos eletronicamente desde seu nascedouro e
juntados aos processos digitais com garantia da origem e de seu signatario,
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observados os termos desta Portaria, serdo considerados originais para todos os
efeitos legais.

§ 52 O documento digitalizado, objeto de conversdo, sera considerado cépia
autenticada para todos os efeitos legais.

§ 62 Impugnada a validade da cdpia mencionada no paragrafo anterior, mediante
alegacdo motivada, fundamentada e comprovada de adulteracdo antes ou
durante o processo de digitalizacdo, deverd ser instaurado incidente,
preferencialmente em meio eletrénico, para a verificagdo da autenticidade do
documento objeto de controvérsia.

Art. 22 A impugnacdo, o recurso e os demais atos e termos processuais
produzidos eletronicamente, inclusive quando se tratar de Procedimento
Administrativo Fiscal (PAF), deverdo ser assinados eletronicamente, autenticados
com emprego de certificado digital emitido no ambito da ICPBrasil e enviados ao
6rgao competente por meio de centro virtual disponivel na Internet.

§ 12 Alternativamente a hipdtese descrita no caput, poderd o interessado se
cadastrar perante um dos d6rgdos do MF, oportunidade em que lhe serdo
fornecidos os meios para que possa enviar eletronicamente os atos e termos
processuais, conforme regulamento.

§ 22 A comprovacdo do envio de peti¢cdes e de documentos na forma prevista no
caput e no § 12 dar-se-d mediante recibo eletrénico emitido pelo érgao
competente.

§ 32 Inexistindo o centro virtual previsto no caput, as peticGes e os documentos
gue couberem aos interessados deverao ser entregues a unidade competente do
MF em arquivo contido em midia eletronica, assinado eletronicamente e
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autenticado com emprego de certificado digital emitido n2 ambito da ICPBrasil.

§ 49 Verificada a regularidade da entrega prevista no paragrafo anterior, serd
emitido protocolo de recebimento ao apresentante.

§ 52 O teor e a integridade dos arquivos entregues, bem assim a observancia dos
prazos, sao de inteira responsabilidade dos interessados.

§ 62 A utilizacdo de qualquer dos meios previstos nos dispositivos anteriores
desobrigara o interessado de protocolar os documentos em papel nos drgaos do
MF.

§ 72 Caso o sujeito passivo, na hipdétese do § 32, ndo optar por entregar os atos
processuais que lhe couberem em arquivo contido em midia eletrénica, deverd
protocolad-los em papel, apresentando, juntamente com os originais, cépia de
cada um dos documentos a serem protocolados.

§ 82 Os originais a que se refere o paragrafo anterior deverdo ser devolvidos ao
sujeito passivo, imediatamente apds o protocolo e a realizagdo das medidas
impostas em regulamento, caso sejam necessdrias.
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§ 992 As coépias apresentadas pelo sujeito passivo poderdo ser destruidas pela
Administracdo imediatamente apds o processo de digitalizacdo previsto nesta
Portaria.

§ 10. Os meios de prova que nao puderem ser apresentados em forma eletrénica
serdo protocolados na unidade competente do 6rgdo do MF, na forma dos §§ 79,
82 e 99,

§ 11. A Administracdo podera exigir no curso do processo, a seu critério, o original

de documento que tenha sido apresentado pelo sujeito passivo.

Art. 32 Sera considerada como data de protocolo da impugnacdo, do recurso e
dos documentos apresentados eletronicamente a data e hora de recebimento dos
dados pelo centro virtual dos 6rgaos do MF disponivel na Internet.

§ 12 O recebimento pelo centro virtual a que se refere o caput sera efetuado das 8
as 20 horas, horario de Brasilia.

§ 22 A tempestividade da impugnacado ou do recurso sera aferida pela data e hora
referida no caput.

Art. 42 A intimagdo por meio eletrénico, com prova de recebimento, sera
efetuada pelo 6rgao competente do MF mediante:

| — envio ao domicilio tributdrio do sujeito passivo; ou
Il - registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo.

§ 12 Para efeito do disposto no inciso I, considera-se domicilio tributario do
sujeito passivo a caixa postal a ele atribuida pela Administragao Tributdria e
disponibilizada no centro virtual na Internet, desde que o sujeito passivo
expressamente autorize.
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§ 22 A autorizagao a que se refere o § 12 dar-se-a mediante envio pelo sujeito
passivo aos drgaos competentes do MF de Termo de Opgdo, por meio do centro
virtual, sendo-lhe informadas as normas e condigdes de utilizacdo e manutengao
de seu enderego eletronico.

§ 32 Inexistindo a autorizagdo prevista no § 12 e ndo sendo realizada a intimagao
nos termos do inciso Il do caput, o 6rgao do MF devera realiza-la por via postal,
telegrafica ou por qualquer outro meio ao endere¢o do sujeito passivo, com
prova de recebimento, conservando-se o comprovante de entrega em meio
fisico, apds a sua respectiva digitalizacdo e juntada ao processo eletrénico,
observado o disposto no § 32 do art. 12 desta Portaria.

§ 42 Resultando-se improficuo qualquer dos meios de intimagdo previstos nos
paragrafos anteriores, a intimagdo podera ser feita por meio de edital publicado
no endereco eletronico do 6rgdo do MF na Internet.

Art. 52 A intimagdo mediante registro em meio magnético ou equivalente sera
efetuada nos casos de aplicacdo de penalidade pela entrega de declaragao apds o
prazo estabelecido na legislacao.
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Paragrafo Unico. Apds concluida a transmissdo da declaragdo do sujeito passivo a
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), o aplicativo utilizado para gerar a
declaracao emitird o recibo de entrega e a intimacao a que se refere o caput, bem
como possibilitara sua impressao.

Art. 62 Considera-se feita a intimagdo por meio eletrénico, 15 (quinze) dias
contados:

| — da data registrada no comprovante de entrega no domicilio tributario do
sujeito passivo, nos casos do inciso | do art. 4¢;

Il - da data registrada no meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito
passivo, nos casos do inciso Il do art. 42; ou |

Il — apods a publicagao do edital, se este for o meio utilizado.
[...] (grifos nossos)

Com efeito, naquilo que é pertinente ao deslinde deste feito, a leitura conjugada do
texto legal, representado pelo Decreto n? 70.235/1972, com os atos normativos que
complementam a matéria, permitem concluir que a intimacgado sera efetuada “por meio eletrénico,
com prova de recebimento” (artigo 23, inciso Ill, do PAF), dirigida “ao domicilio tributdrio do

",

sujeito passivo” (ibidem, alinea “a”), e que a intimagdo serd considerada realizada “se por meio
eletrénico”, “na data registrada no meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo”
(§ 29 inciso lll, alinea “a”, do mesmo artigo), considerando-se “domicilio tributdrio do sujeito
passivo”, para os fins aqui tratados, “o enderego eletrénico a ele atribuido pela administragdo
tributdria, desde que autorizado pelo sujeito passivo” (§ 49, inciso Il, mesmo artigo), bem assim
gue “O endereco eletrénico de que trata este artigo somente serd implementado com expresso
consentimento do sujeito passivo, e a administracdo tributdria informar-lhe-d as normas e

condi¢des de sua utilizagdo e manutengdo”.

Outrossim, a Portaria SRF n2 259/2006 determina que a “intima¢do por meio
eletrénico, com prova de recebimento” sera efetuada mediante o “envio ao domicilio tributdrio do
sujeito passivo; ou registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo”,
aduzindo que “Para efeito do disposto no inciso I, considera-se domicilio tributdrio do sujeito
passivo a Caixa Postal a ele atribuida pela administragdo tributdria e disponibilizada no e-CAC,
desde que o sujeito passivo expressamente o autorize”, e complementa aduzindo que “A
autorizagdo a que se refere o § 12 dar-se-a mediante envio pelo sujeito passivo ad RFB de Termo
de Opcgdo, por meio do e-CAC, sendo-lhe informadas as normas e condigcbes de utilizagdo e
manutencgéo de seu enderego eletrénico” — v. cf. artigo 49, incisos l e ll, §§ 12 e 29.

Ja a Portaria MF n2 527/2010 em seu artigo 42, § 32, complementa o disposto acima
aduzindo que “Inexistindo a autorizagéio prevista no § 12 e ndo sendo realizada a intimagdo nos
termos do inciso Il do caput, o orgdo do MF deverad realiza-la por via postal, telegrdfica ou por
qualquer outro meio ao endereg¢o do sujeito passivo, com prova de recebimento, conservando-se
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o comprovante de entrega em meio fisico, apds a sua respectiva digitalizacdo e juntada ao
processo eletrénico, observado o disposto no § 32 do art. 12 desta Portaria”.

Ademais disso, o pardgrafo Unico do artigo 22 do PAF estabelece que “Os atos e
termos processuais poderdo ser formalizados, tramitados, comunicados e transmitidos em
formato digital, conforme disciplinado em ato da administragdo tributdria. (Redag¢do dada pela
Lein? 12.865, de 2013)”.

Pois bem.

A contribuinte optou pelo Domicilio Tributario Eletronico-DTE no dia 25 de margo
de 2014, fato este inconteste nos autos.

Assim sendo, a partir da referida data a contribuinte deveria ter sido intimada de
todos os atos administrativos também em seu DTE, conforme inteligéncia do artigo 23 do Decreto
n? 70.235/1972, artigo 49, incisos | e Il, §§ 12 e 22, da Portaria SRF n2 259/2006 c/c artigo 49, § 3¢,
da Portaria MF n2 527/2010, vez que expressamente aderiu ao DTE e concordou com normas,
condicdes de utilizagdo e manutencao de seu endereco eletronico instituidas pela prépria RFB.

Neste caminho de ideias o documento de adesdao ao DTE, assinado pelo
contribuinte, € um termo Unico, um modelo geral de adesdo, onde constam todas as normas que
o contribuinte deve seguir, e em especial, torna a Caixa Postal no e-CAC do contribuinte como
Domicilio Tributdrio perante a Administracdo Tributaria Federal, conforme termo inserido no sitio
eletronico da Receita Federal®:

< (¢} 25 servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/servicos-ecac/ %4 = &

Opgio pelo Domicilio Tributirio Eletronico - DTE
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Conheca as vantagens de aderir ao Domicilio Tributario Eletrénico (DTE).

A Receita Federal do Brasil (RFB) colocou a disposicao dos contribuintes a opgao pelo

Domicilio Tributario Eletrénico (DTE). DENEEEIERE o) ST T ERITRTE R o= e g Ao
0 e-CAC também seja considerada seu Domicilio Tributério perante a Administragao
ributéria Federal

O contribuinte tera varias facilidades, como: cadastrar até trés nimeros de celulares
para recebimento do aviso de mensagem na caixa postal; redugao no tempo de
trdmite dos processos administrativos digitais; garantia quanto ao sigilo fiscal e total
seguranga contra o extravio de informacdes; e acesso, na integra, a todos os
processos digitais existentes em seu nome, em tramitagao na RFB, na Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional e no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.

Ora, se a propria Autoridade Fiscal determina que o Domicilio Tributario do
contribuinte é a sua Caixa Postal no e-CAC, ndo ha como nao considerar para fins de intimacdo o
DTE do contribuinte, cuja op¢ao ocorreu de forma expressa pelo mesmo.

Ressalta-se que consta do “Termo de Opc¢do Por Domicilio Tributdrio Eletronico”
assinado pelo contribuinte, no qual manifesta sua adesdo, que “(...) Estou ciente de que serei

! https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/servicos-ecac/
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considerado intimado em 15 (quinze) dias contados do dia seguinte ao registro da comunica¢do na
Caixa Postal eletrénica ou na data em que efetuar a consulta & mensagem ou ao documento
objeto da comunicagdo, caso esta consulta seja realizada anteriormente ao prazo de 15 (quinze)
dias do envio da comunicagdo (...)”, in verbis:

e 5 Titulsr do Certificado

CaC

ENTRO VIRTUA
DE ATENDIMENTO

ASSINAD §¢

[TERMO DE OPCAO POR DOMICILIO TRIBUTARIO ELETRONICO

Contribuinte
CPF
Nome

{Autorizo a Administracdo Tributdria a enviar mensagens de comunicagdes de atos oficiais para a Caixa Postal eletrdnica disponibilizada no
Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte (e-CAC), no endereco <http:/iwww.receita.fazenda.gov.br>, a qual sera considerada meu domicilio
fributério eletrénico

Estou ciente de que serei considerado intimado em 15 (quinze) dias contados do dia seguinte ao registro da comunicacao na Caixa Postal
eletronica ou na data em que efetuar a consuita 3 mensagem ou ao documento objeto da comunicag3o, caso esta consulta seja realizada
anteriormente ao prazo de 15 (quinze) dias do envio da comunicacdo

Declaro, também, que observarei as condicdes e normas estabelecidas para obtencdo, utilizacdo e manutencdo do certificado digital valido que
possibilite 0 acesso as mensaaens reaistradas na Caixa Postal eletrénica

Destarte, existe uma série de 6nus suportados pelo contribuinte pela adesdo ao
DTE, todavia, no entendimento do Fisco, a empresa nao teria nenhum bénus.

Apesar do § 39, do artigo 23, do Decreto n2 70.235/1972, arguir que “Os meios de
intimagdo previstos nos incisos do caput deste artigo ndo estdo sujeitos a ordem de preferéncia.
(Redagdo dada pela Lei n? 11.196, de 2005)”, ndo estar-se-ia aqui a negar sua validade.

Mas, tdo somente, entender que se existiu uma op¢do do contribuinte pelo DTE,
este meio deveria também ter sido utilizado para intimacdes do sujeito passivo, o que ndo ocorreu
no caso em analise.

Se ndo bastasse, assevera a Recorrente em seu Recurso Voluntario (alegacdo
também constante da Manifestacdo de Inconformidade) que —v. cf. fls. 135/145:

[...] foi obrigada, entdao, em 28 de abril de 2015, a diligenciar pessoalmente junto
a Delegacia da Receita Federal de Manaus ("DRF/MNS").

o

Na oportunidade, foi informada que o Processo Administrativo n
10283.902873/2014-97 estaria vinculado ao processo de crédito n°
10283.902749/2014-21, nos autos do qual teria sido proferido Despacho
Decisério reconhecendo parcialmente o direito creditério pleiteado, despacho
esse em que, para surpresa da Recorrente, segundo a informacdo prestada pela
Administracdo Publica, de acordo com o seu sistema, a empresa teria tomado
ciéncia em 18 de margo de 2015, via AR, recebido por uma senhora de prenome
"Nubia".

Registre-se que naquele momento ndo foi fornecido a Recorrente nenhum
numero do AR para que pudesse obter maiores informagdes inclusive junto aos
Correios.
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Diante de tais fatos, a Recorrente, com o propdsito de confirmar tais informacdes
e, sobretudo, se havia efetivamente sido intimada do referido Despacho Decisério
— porquanto tal fato poderia implicar a perda do prazo para a apresentacao de
eventual Manifestacdao de Inconformidade —, tentou obter a cdpia do processo
junto ao e-CAC, visto que, como é cedico, dentre os servigos disponiveis no Portal
e-CAC, para aqueles contribuintes que manifestaram opc¢ao pelo DTE, consta
justamente a obtencdo de cdpia do inteiro teor dos processos administrativos
criados em meio digital.

Restando inexitosa a tentativa de obtenc¢do da cépia integral dos autos por meio
do e-CAC, a Recorrente retornou a DRF/MNS, em 29 de abril de 2015, para que
lhe fosse disponibilizada pela Administracao a referida cdpia, oportunidade em
que foi informada que os mencionados Processos Administrativos n2s
10283.902873/2014-9728 e 10283.902749/2014-21 referem-se a PER/DCOMP nQ
00488.05376.310512.1.7.03-9964  (Doc. 03.2 da  Manifestagdo de
Inconformidade).

Quanto a cépia dos Processos Administrativos n2 10283.902873/2014-97 e
10283.902749/2014-21, foi informada que eram do tipo “Virtual”, de modo que,
por essa razao, nao havia documentos a eles vinculados e, por consequéncia, ndo
havia meios de disponibilizar cépia alguma (!).

Por meio do nimero do PER/DCOMP (n2 00488.05376.310512.1.7.03-9964), foi
possivel a Recorrente obter, entdo, além do Despacho Decisério que homologou
apenas em parte a compensacdao — referente a Saldo Negativo de CSLL ano-
calendario 2007 —, informagGes complementares a compensag¢do (Doc. 03.1 da
Manifestagdo de Inconformidade), das quais consta a meng¢do de que os
“Documentos considerados na analise do direito creditdrio estdo arquivados no
processo n? 10010.033005/1114-76, fls. 1 a 210, e podem ser consultados na
Delegacia da Receita Federal do Brasil da jurisdicgdo do sujeito passivo”,
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informacdo essa que, com as vénias devidas, poderia (e deveria) ter sido prestada
a Recorrente desde o principio em que diligenciou pessoalmente a DRF/MNS, mas
nao foi.

Ressalte-se que também a coépia da integra do Processo Administrativo n@
10010.033005/1114-76 a Recorrente ndo conseguiu obter por meio do e-CAC.

Diante de tais informag¢Ges, em 29 de abril de 2015, a Recorrente retornou a
DRF/MNS, mais uma vez, e protocolou peti¢do requerendo que lhe fosse
disponibilizada a cdpia do referido Processo Administrativo n2
10010.033005/1114-76, reiterando a disponibiliza¢cio das copias dos Processos
Administrativos n2s 10283.902873/2014-97 e 10283.902749/2014-21 e, além
disso, requerendo a cépia da Intimagao que lhe teria sido encaminhada para fins
de ciéncia do Despacho Decisério que homologou parcialmente a PER/DCOMP
n? 00488.05376.310512.1.7.03-9964, assim como o respectivo Aviso de
Recebimento (AR) assinado pela sua suposta representante (Sra. Nubia),
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confirmando a alegada ciéncia acerca desse despacho (Doc. 03.5 da
Manifesta¢ao de Inconformidade).

Registre-se, mais uma vez, que, até entdo, a Recorrente tinha apenas a
informac3o verbal prestada pela DRF/MNS segundo a qual teria tomado ciéncia
em 18 de margo de 2015, via AR, recebido por uma senhora de prenome Nubia.
Em momento algum teve acesso ao tal AR, ao seu respectivo nimero ou mesmo
a_indigitada intimacao. Ou seja, até entdao nao havia sido disponibilizado por
parte da Administracao Publica a Recorrente, qualquer documento que pudesse

confirmar a referida intimacao.

Vale salientar que a Recorrente desconhece qualquer senhora de prenome Nubia
gue pudesse ter recebido, em seu nome, o referido AR com a mencionada
intimacao.

Isto significa dizer que ndo existe qualquer pessoa de prenome Nubia que
trabalhe na recepcao da Recorrente e que, em virtude dessa fungao, costume
receber intimagcbes em nome da empresa, seja ela integrante do quadro de
funciondrios da prépria empresa ou de empresas terceirizadas que lhe prestem
servigos, tal como comprova a Declaracao firmada pela empresa juntada em
anexo a Manifestacio de Inconformidade (Doc. 02 da Manifestagdo de
Inconformidade).

Em 30 de abril de 2015, foi disponibilizada a Recorrente a cépia do Processo
Administrativo n? 10010.033005/1114-76 (Doc. 03.6 da Manifestacdo de
Inconformidade33), além de ser prestada a informacdo que a cépia do Processo
Administrativo n? 10283.902749/2014-21 ja poderia ser obtida — como de fato
foi (Doc. 03.7 da Manifesta¢do de Inconformidade) — junto ao e-CAC, visto que
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tal processo havia sido alterado do tipo “Virtual” para “Digital”. Em relagdo ao
Processo Administrativo n2 10283.902873/2014-97, no entanto, foi reiterado
gue nao haveria documentos a ele vinculados.

Apos analisar a integra dos dois processos, seja no Processo Administrativo n2
10010.033005/1114-76 (Doc. 03.6 da Manifestacdo de Inconformidade),
disponibilizado  pela  DRF/MNS, seja  Processo  Administrativo  n@
10283.902749/2014-21 (Doc. 03.7 da Manifestacdo de Inconformidade), obtida
junto ao e-CAC, constatou a Recorrente que NAO havia nos autos de qualquer
um dos processos: iJo Despacho Decisério que homologou parcialmente a
PER/DCOMP n2 00488.05376.310512.1.7.03-9964, ii) qualquer comprovacio de
que o Despacho Decisério foi remetido a Recorrente e, tampouco, iii) a copia do
tal AR que, segundo a DRF/MNS, seria o documento que comprovaria a
intimagdo da Recorrente do Despacho Decisdrio.

[...]

Por outro lado, no que diz respeito ao Processo Administrativo n¢
10283.902749/2014-21 (Doc. 03.7 da Manifestagdo de Inconformidade), os
Unicos documentos que o integram a época da Manifestagao de Inconformidade
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eram aqueles que instruiram a peticdo protocolada pela Recorrente em 29 de
abril de 2015, além da prépria petigao.

Diante da insisténcia e irresigna¢ao da Recorrente, apenas em 04 de maio de
2015 foi disponibilizado o tal AR — até entdao o tal AR nao havia sido
disponibilizado ao argumento de que seria um documento interno da Receita
Federal — que, segundo a DRF/MNS, confirmaria a regular intimag¢do da
Recorrente do Despacho Decisério que deu origem ao presente processo (Doc.
03.8 da Manifestacao de Inconformidade). No entanto, a intimagdo que deveria
ter acompanhado o tal AR nao foi disponibilizada.

De fato, é possivel verificar por meio da “Pagina de Autentica¢cao” de fl. 26 e da
“Pagina de Autenticacdo” de fl. 44 que o Despacho Decisorio e o AR,
respectivamente, foram juntados aos autos apenas em 04 de maio de 2015, por
ENILDA DA ROSA HENZEL. Quanto a comprovacao de que o Despacho Decisério
foi remetido a Recorrente ou, até hoje ndao ha qualquer prova nos autos.

Em relagdo ao AR disponibilizado pela DRF/MNS, valem algumas consideragdes
especificas, as quais, juntamente com os demais fatos até aqui narrados, poem
em xeque a efetiva e regular intimacdo da Recorrente do Despacho Decisério
proferido 10283.902749/2014-21.

Primeiro, o tal AR parece assinado por uma pessoa de prenome Nubia, com
documento de identidade que seria o de numero 1126501 AM (o numero
sublinhado nao estd totalmente legivel).

Repita-se, no entanto, que nao havia a época dos fatos no quadro de
empregados da Recorrente ou de empresas terceirizadas que lhe prestam
servicos, nenhuma senhora de prenome “Nubia” que pudesse ter recebido a
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referida intimag¢ao (Doc. 02 da Manifestacio de Inconformidade), como
comprova a referida Declaragdo firmada pela Recorrente que instruiu a
Manifestagao de Inconformidade.

A senhora Nubia (NUBIA DE CASTRO FERNANDES) que a época dos fatos
integrava o quadro de empregados da Recorrente estava alocada na area de
produgdo (cargo: operador de reparo). Além disso, o nimero de seu documento
de identidade — n2 16747216 — nao coincide com aquele da pessoa que teria
assinado o AR — n2 1126501 AM —.

Existia outra colaboradora da Recorrente com o nome “Nubia”, contudo, nesse
caso, nao como prenome (MARIA NUBIA DOS SANTOS), igualmente alocada na
produgdo (cargo: operador de produgdo lll). Também nesse caso a numeragao
do documento de identidade — n2 09358285 — nao coincide com a nhumeragao
daquele da pessoa que teria assinado o AR — n2 1126501 AM —.

Desse modo, ndo é razodvel cogitar que essas senhoras pudessem ter recebido o
AR em questao.
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N3do bastasse, ndo ha, no AR disponibilizado pela DRF/MNS, o carimbo da
Recorrente, posto no ato do recebimento de qualquer espécie de documento
entregue na recepc¢ao da empresa, sobretudo dos ARs recebidos pela Recorrente
para fins de intimacdo de decisbes proferidas em outros processos
administrativos federais.

Tome-se, exemplificativamente, os ARs recebidos pela Recorrente e juntados aos
autos referentes aos Processos Administrativos n2s 10283.006251/2008-98 (Doc.
02), 10283.003158/2009-11 (Doc. 03) e 10283.720432/2010-45 (Doc. 04).

Veja-se, que, em todos eles, consta: i) o nimero do processo ao qual o AR se
refere; ii) o nome do documento/decisdo do qual a Recorrente estd tomando
ciéncia e, ainda, iii) o carimbo da Recorrente juntamente com a assinatura do
funcionario, indicacdo do nome legivel no campo préprio e/ou carimbo do proprio
funcionario. Contudo, nenhuma dessas informacgdes constam no tal AR de fls. 44.

[...]

Inegavel, portanto, que o AR que o r. Acérdao recorrido sustenta que teria sido
recebido pela Recorrente para fins de intimagdo do Despacho Decisério foge por
completo dos padrdoes dos AR’s que a Recorrente costuma receber na sua
recepc¢ao, sobretudo para fins de intima¢ao de decisdoes proferidas em outros
processos administrativos federais.

Por fim, outro aspecto “curioso” ocorrido no presente caso e que nao costuma
acontecer, diz respeito ao rastreador do correio.

No presente caso, o rastreador do correio informa que um objeto foi
encaminhado no dia “18/03/2015 18:40” — ou seja, apos o horario comercial do
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dia 18 de margo de 2015, dia em que a empresa teria recebido o AR, segundo o
Acérdado recorrido —, e, ndo bastasse, ndo traz nenhuma informacao de que tal
objeto tenha sido efetivamente entregue ao destinatario (Doc. 03.9 da
Manifestac¢do de Inconformidade):

[...]

Tais fatos também fogem dos padrbes usuais dos rastreadores dos correios
relativos as intimagOes via postal que a Recorrente costuma receber, sobretudo
para fins de intimacdo de decisdes proferidas em outros processos
administrativos federais.

Tome-se, exemplificativamente, o rastreador dos correios referentes as
intimacgOes via postal recebidas pela Recorrente nos Processos Administrativos n2s
10283.902392/2014-81, 10283.902393/2014-28 e 10283.902394/2014-71 (Doc.
05).

Veja-se, que, em todos eles, constam as seguintes informacdes: i) data/horario da
postagem do objeto; ii) data/horario de entrega do objeto ao destinatario e iii) o
horario de entrega do objeto ao destinatario é sempre em horario comercial.

BT
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Segue abaixo o rastreador referente ao Processo Administrativos n2
10283.902392/2014-81 (Doc. 05):

[...]

E bem verdade que os correios advertem no referido rastreador constante nos
presentes autos que “o hordrio apresentado no histdrico do objeto nao indica
guando a situacdo ocorreu, mas sim quando os dados foram recebidos pelo
sistema, exceto no caso do SEDEX 10 e do SEDEX Hoje, em que ele representa o
horario rela da entrega”.

De todo o modo, ha que se admitir que sdao muitas as “coincidéncias” que
recaem justamente sobre o mesmo caso.

Em rigor, a partir de todas essas evidéncias, é licito afirmar com seguranga que a
Recorrente i) ndo foi efetiva e regularmente intimada do Despacho Decisério na
data alegada pela DRF/MNS, ou, quando menos, que ii) pairam sérias duvidas
acerca de sua efetiva e regular intimacao e ciéncia do Despacho Decisdrio.

Dito de outra forma, ha fortes indicios de que a Recorrente de fato ndo tomou a
regular e devida ciéncia do Despacho Decisério proferido nos autos do Processo
Administrativo n? 10283.902749/2014-21, a fim de que pudesse apresentar a
competente Manifestacdao de Inconformidade e, assim, exercer o seu direito ao
contraditdrio e a ampla defesa, assegurados inclusive no ambito administrativo,
conforme estabelece a Constitui¢cdo Federal.

[...] (grifos nossos)

Em resumo, a prépria Administracdo Publica reconhece que o processo em andlise
era do tipo “virtual” e que ndo poderia de forma fisica fornecer a cépia do mesmo. Contudo, trata-
se de uma completa contradicdo do ente estatal, que ora defende a utilizacdo do processo
eletrénico e ora afirma que ndo errou ao intimar a contribuinte tdo somente por AR.

Além disso, somente no dia 30/04/2015 foi disponibilizado a Recorrente cdpia do
presente feito. Porém, na cdpia fornecida da presente demanda, constavam apenas a
Manifestacdo de Inconformidade protocolada pela contribuinte, em 29 de abril de 2015, e os
documentos que a instruiam.

Outrossim, restou comprovado pela Recorrente que a pessoa que recebeu o dito AR
ndo pertence ao quadro de empregados da sociedade. Bem assim, no AR ndo constava o carimbo
da Recorrente, que sempre esta afixado nas correspondéncias recebidas pela empresa, e que o
rastreador do correio informou que o objeto foi encaminhado no dia “18/03/2015 18:40”, ou seja,
fora do horario comercial.

Verifica-se ainda que somente apds exaustivas diligéncias foi que a Recorrente
conseguiu copia do presente Processo Administrativo.
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Desta forma, considero que a Recorrente ndo foi devidamente intimada do
Despacho Decisorio, pois ndo foi devidamente notificada em seu DTE. Somente com a intimagdo
em seu DTE é que comecaria a correr o prazo para sua manifestacao.

Logo, a Manifestacdo de Inconformidade protocolada no dia 08/05/2015 é
tempestiva, tendo em vista que foi juntada anteriormente ao trintidio legal — v. cf. fl. 46.

Por fim, a Administracdo Tributaria de forma err6bnea nao atendeu aos ditames dos
citados dispositivos legais, ndo tendo promovido a intimacdo da contribuinte da forma legal.

Por todo o exposto e por tudo que consta processado nos autos, o Recurso
Voluntario deve ser PARCIALMENTE PROVIDO, a fim de reconhecer a tempestividade da
Manifestacdo de Inconformidade apresentada pela contribuinte perante o Orgdo Julgador de 12
Instancia, determinando a devolucdo dos autos a DRJ para andlise das questdes de mérito
suscitadas.

Assinado Digitalmente

Alessandro Bruno Macédo Pinto

E so
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